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Apresentação

No artigo que abre esta edição, os cientistas políticos Steven Levitsky 
(Universidade Harvard) e Lucan A. Way (Universidade de Toronto) ar-
gumentam que a democracia sobreviveu ao fi m das condições globais que 
ajudaram a impulsionar a terceira onda democrática, no fi nal de século 20, 
e, apesar dos sérios desafi os que enfrenta, tem se mostrado surpreendente-
mente resiliente no século 21.

“Para proteger a democracia, devemos ter uma compreensão clara de 
suas vulnerabilidades e de suas forças. Mudanças sociais, econômicas e 
tecnológicas de longo alcance representam desafi os, mas essas mudanças 
também empoderam forças pró-democracia em todo o mundo. E, embora 
forças autoritárias permaneçam ativas em muitos lugares, tornou-se mais 
difícil, na maioria desses lugares, consolidar a autocracia. Se a riqueza e 
as cidades continuarem a se expandir, essas vulnerabilidades autoritárias 
podem se aprofundar ainda mais. Nada disso garante a sobrevivência da 
democracia. Mas isso deu às forças democráticas, em um número sem 
precedentes de países, uma possibilidade de sucesso”, escrevem.

Em texto escrito para este Journal, as advogadas Luiza Veronese 
Lacava e Marina Slhessarenko Barreto e a cientista política Mônica 
Sodré Pires exploram as relações ainda pouco conhecidas entre crise 
climática e crise da democracia: “Como a questão climática infl uencia 
os regimes democráticos? Como a democracia pode governar o clima? 
Qual a relação que se estabelece entre clima e democracia no Brasil? 
Entender as possíveis relações entre ambos os termos, suas sinergias 
e descompassos pode nos ajudar a atravessar algumas das crises que 
vivemos e que continuam latentes.”

“A mudança climática já se confi gura como uma crise adicional às 
democracias, que não dá sinais de arrefecimento no curto prazo. Cabe, 



nesse cenário, uma dose extra de compromisso público, de coragem 
e inovação democrática, que se espraiem desde iniciativas locais até 
multilaterais. De novas modalidades de decisão em órgãos multilate-
rais a conselhos comunitários, audiências participativas e voto distri-
tal, cabe à nossa geração encontrar respostas coletivas para problemas 
coletivos. Uma coisa é certa: não há solução possível fora da política”, 
propõem as autoras.

Especialista em Oriente Médio, Christopher Davidson analisa a 
mudança de comportamento de algumas monarquias do Golfo Pérsi-
co – Emirados Árabes Unidos, Arábia Saudita e Qatar – em relação 
às democracias ocidentais. De aliados importantes do Ocidente, estes 
regimes autocráticos pouco a pouco vêm adotando atitudes hostis de 
espionagem, ações de infl uência e ciberataques nos Estados Unidos e na 
Europa, o que faz com que as relações entre aliados históricos adentrem 
uma era mais complexa e imprevisível.

“Uma combinação de fatores internos e geopolíticos têm guiado 
os líderes dos Emirados Árabes, Arábia Saudita e Qatar para águas 
desconhecidas. Parece haver uma correlação robusta entre as formas 
mais adversariais de sharp power do Golfo e a natureza cada vez mais 
autocrática desses regimes. (...) Aliados históricos não estão isentos 
da crescente divisão global entre democracias e autocracias, a futura 
cooperação política entre o Golfo Pérsico e o Ocidente está longe de 
ser algo garantido, e o Ocidente precisará reavaliar suas prioridades de 
segurança nacional em relação ao Golfo”, escreve o autor.

Hesham Sallam (Universidade Stanford) faz um balanço do esta-
do do regime do General Abdel Fattah al-Sisi pouco mais de dez anos 
após ele assumir a presidência do Egito, depois de liderar um golpe 
militar em 2013 que colocou fi m às expectativas de democratização do 
país após a Primavera Árabe (2010-12).

“O autocrata Sisi está mais seguro hoje do que estava no início 
de seu reinado? Certamente, ele conseguiu consolidar o poder elimi-



nando adversários, recompensando seus aliados militares política e 
economicamente, e fechando todos os canais de expressão política e 
dissidência. No entanto, ele permanece fortemente dependente do uso 
da repressão e tem enfrentado difi culdades para construir um eleitora-
do para seu regime fora do establishment de segurança que o protege”, 
analisa o autor.

Baseados na Europa, a socióloga Kristina Stoeckl e o cientista po-
lítico Phillip Ayoub relatam a reação global aos direitos LGBTQI por 
parte de regimes autocráticos e políticos iliberais, apoiados por redes 
conservadoras transnacionais.

“A resistência aos direitos LGBTQI tornou-se um fenômeno global 
baseado em um conjunto de afi rmações que mexem com a emoção e 
polarizam o debate público. Elas visam criar desconfi ança e medo e 
convencer as pessoas de que a democracia liberal, com seu respeito pe-
los direitos humanos individuais, é uma opção política menos atraente 
do que o regime autoritário, com o argumento de que este preservaria 
os valores fundamentais majoritários. Afi rmações de ‘senso comum’ 
sobre religião, família e nação compõem uma agenda transversal de 
valores tradicionais que une autocratas e políticos iliberais em todo o 
mundo”, escrevem os autores.

Pesquisador especializado em questões relacionadas à África, Nico-
las Lippolis escreve sobre a evolução democrática na África Subsaa-
riana no século 21, período marcado pela consolidação da recuperação 
econômica de diversos países africanos iniciada na segunda metade dos 
anos 1990 e pela integração do continente às fi nanças internacionais. 

“Se a integração fi nanceira africana das últimas duas décadas 
acompanhou uma institucionalização mais ampla da gestão econômi-
ca, os avanços são mais limitados no que tange à institucionalidade 
democrática. (...) A estrutura socioeconômica desses países tem im-
pedido maiores avanços na distribuição de poder político e, conse-
quentemente, na institucionalização da democracia. Ao não alterar a 



estrutura socioeconômica e inclusive, em alguns casos, ao reforçar seu 
caráter excludente, a integração fi nanceira não parece ter exercido um 
efeito positivo sobre a democracia, especialmente nos petroestados”, 
diz o autor, neste texto inédito.

Boa leitura,

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática



A surpreendente resiliência da democracia

Steven Levitsky e Lucan A. Way

“A Constituição não é um pacto suicida”
Abraham Lincoln

Steven Levitsky é professor de governo na Universidade Harvard. Lucan 
A. Way é professor de ciência política na Universidade de Toronto. São 
copresidentes do conselho editorial do Journal of Democracy.

A democracia tem se mostrado surpreendentemente resiliente no 
século 21. Ao fi m da extraordinária expansão democrática global do 
fi nal do século 20, várias democracias proeminentes, incluindo as das 
Filipinas, Hungria, Índia, Tailândia, Turquia e Venezuela, sofreram re-
trocesso ou colapso. Mas a grande maioria das democracias da “tercei-
ra onda” — regimes que se tornaram democracias entre 1975 e 2000 
— persiste1. Apesar de um ambiente internacional cada vez mais des-
favorável, os temores de uma “onda reversa” ou de um “renascimento 
do autoritarismo” global ainda não se concretizaram. E o último quar-
to de século continua sendo, de longe, o mais democrático da história.

A democracia sobreviveu ao fi m das condições globais que ajuda-
ram a impulsionar a terceira onda. Começando no sul da Europa em 
meados dos anos 1970, varrendo a América do Sul nos anos 1980 e 
atingindo o pico na década seguinte ao colapso da União Soviética, 
a onda quase triplicou o número de democracias no mundo (de 36 
em 1975 para 95 em 2005, de acordo com o projeto Variedades da 
Democracia [V-Dem]). Essa expansão democrática sem precedentes 

*Publicado originalmente como “Democracy’s Surprising Resilience”, Journal of Democracy, 
Volume 34, Number 4, October 2023 © 2023 National Endowment for Democracy and The 
Johns Hopkins University Press. 
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foi apoiada por um ambiente internacional excepcionalmente favorá-
vel2. A era pós-Guerra Fria, aproximadamente entre a queda do Muro 
de Berlim (1989) e a invasão do Iraque liderada pelos EUA (2003), 
foi mais favorável à democracia do que qualquer outro período da 
história. O colapso soviético fez o governo de partido único cair em 
descrédito enquanto modelo de regime e eliminou a principal fonte de 
apoio externo a essas ditaduras. Também destruiu a razão de ser das 
ditaduras anticomunistas.

A queda do comunismo levou a um breve, mas consequente, pe-
ríodo de hegemonia liberal ocidental, durante o qual os Estados Uni-
dos e a União Europeia foram as principais potências econômicas, 
militares e ideológicas do mundo. O virtual monopólio do Ocidente 
na provisão de assistência econômica criou fortes incentivos para 
que os Estados periféricos adotassem instituições ao estilo ocidental, 
particularmente eleições multipartidárias. Ao mesmo tempo, os Es-
tados Unidos e outras potências ocidentais promoveram a democra-
cia como nunca antes. O fi m da Guerra Fria removeu uma importante 
prioridade da política externa, abrindo caminho para uma promoção 
mais consistente e enérgica da democracia. Assim, a UE usou uma 
condicionalidade estrita de adesão para incentivar a democratização 
na Europa Central e Oriental, enquanto Washington aplicou pressão 
econômica, diplomática e, ocasionalmente, militar para desencorajar 
golpes de Estado e incentivar autocratas a deixar o poder ou a reali-
zar eleições competitivas.

Essas mudanças geopolíticas tiveram consequências abrangentes. 
Privadas de apoio externo e enfrentando graves problemas econômi-
cos, tanto as ditaduras apoiadas pela União Soviética quanto as anti-
comunistas mergulharam em crise no início dos anos 1990. Em toda a 
África, na antiga União Soviética e em partes da Ásia e das Américas, 
autocratas isolados e falidos ou realizaram eleições competitivas ou 
foram destituídos do poder nos anos 1990, dando origem a dezenas 

Journal of Democracy em Português, Volume 13, Número 1, Maio de 2024 
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de novos regimes multipartidários. O número de regimes de partido 
único de jure na África caiu de 29 em 1989 para zero em 19943. Nem 
todos esses novos regimes multipartidários eram completamente de-
mocráticos, mas muitos deles eram bastante competitivos. Assim, em 
meados dos anos 1990, a democracia era “o único jogo possível” em 
muitas partes do mundo.

O alcance extraordinário da terceira onda aponta para um fato 
subestimado: as democracias performaram acima do esperado na 
era pós-Guerra Fria4. Décadas de pesquisas em ciências sociais 
identifi caram uma série de condições estruturais que tornam tanto 
a democratização quanto a sobrevivência democrática mais pro-
váveis, incluindo o desenvolvimento do capitalismo, uma ampla 
classe média e classe trabalhadora, uma sociedade civil forte, bai-
xa desigualdade social, instituições estatais efi cazes e crescimento 
econômico. Durante os anos 1990, a democracia surgiu em paí-
ses com poucas ou nenhuma dessas condições — como Albânia, 
Benin, Bolívia, El Salvador, Gana, Honduras, Madagascar, Mali, 
Mongólia e Nicarágua. Essas democratizações surpreendentes 
eram frequentemente vistas como um desafi o ou até mesmo como 
uma refutação das teorias estruturalistas estabelecidas, mas uma 
explicação mais plausível é que as condições internacionais eram 
tão singularmente favoráveis à democracia que atenuaram os efei-
tos dos fatores estruturais.

O fi m da hegemonia liberal ocidental

As condições favoráveis dos anos 1990 não perdurariam5. A as-
censão da China e o ressurgimento da Rússia como uma potência 
iliberal agressiva remodelaram o cenário global, encerrando a he-
gemonia liberal ocidental. À medida que o equilíbrio de poder se 
deslocava, a infl uência das democracias liberais ocidentais diminuía. 
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Cada vez mais, autocratas podiam recorrer a Pequim, a Moscou ou a 
potências regionais emergentes, como Irã e Arábia Saudita, para ob-
ter apoio militar e econômico. Ao mesmo tempo, altas históricas nos 
preços do petróleo, do gás e de outros produtos minerais de exporta-
ção permitiram que muitos regimes autocráticos se estabelecessem 
(Equador, Venezuela), se consolidassem (Azerbaijão, Rússia) ou se 
reconsolidassem (Argélia, Camarões, Gabão, República do Congo) 
no poder. A combinação de apoio externo e recursos abundantes am-
pliou a margem de manobra dos autocratas, reduzindo sua dependên-
cia do Ocidente liberal. Na década de 2010, a democracia já não era 
mais o único jogo possível.

Simultaneamente, a crise fi nanceira global de 2008, os fracassos dos 
EUA no Afeganistão e no Iraque e o surgimento de forças iliberais no 
interior de democracias estabelecidas corroeram o prestígio e a auto-
confi ança das potências ocidentais, reduzindo também sua disposição e 
capacidade de promover externamente a democracia. A UE, que havia 
sido tão infl uente no sul da Europa nos anos 1970 e na Europa Central 
nos anos 1990, pouco fez para combater o autoritarismo emergente na 
Hungria, na Sérvia e em outros lugares na década de 20106. Da mesma 
forma, enquanto as administrações dos EUA haviam intervindo com su-
cesso para bloquear tentativas de tomada autoritária do poder no Equa-
dor, Guatemala, Haiti, Paraguai, República Dominicana e em outros lu-
gares no fi nal do século 20, Washington não foi capaz de fazer o mesmo 
em El Salvador, Honduras, Nicarágua e Venezuela no século seguinte.

Assim, na década de 2010, os custos externos do autoritarismo 
haviam diminuído signifi cativamente. Mesmo governos de Estados 
periféricos com laços estreitos com o Ocidente, como El Salvador, 
Hungria e Nicarágua, descobriram que podiam atacar as instituições 
democráticas impunemente.

Igualmente desafi adoras para muitas democracias da terceira onda 
foram as difi culdades inerentes a governar em “lugares difíceis”7. De-
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mocracias recentes são geralmente mais propensas ao colapso, mas são 
especialmente propensas a crises em Estados fracos, com economias 
voláteis, desigualdade arraigada e pobreza e violência generalizadas. 
No início do século 21, muitas novas democracias enfrentaram todas 
ou quase todas essas condições. Não é surpreendente que os governos 
eleitos nessas democracias governassem mal. Desempenho econômi-
co ruim, corrupção, aumento dos índices de criminalidade e políticas 
sociais insufi cientes e inefi cazes geraram amplo descontentamento po-
pular. Em uma democracia incipiente, sem instituições fortes ou um his-
tórico de governo democrático, esse descontentamento pode ser fatal.

Havia, portanto, boas razões para esperar que muitas democracias 
da terceira onda fracassassem no início do século 21. A democracia 
havia emergido em muitos lugares difíceis e as condições internacio-
nais excepcionalmente favoráveis, que outrora facilitaram a democra-
tização nesses lugares, não existiam mais.

De fato, muitas das democracias que haviam nascido sob condições 
especialmente desfavoráveis sofreram retrocesso (Benin, Bolívia, El 
Salvador, Honduras) ou colapso (Mali, Nicarágua). E vários países 
de renda média atormentados por instabilidade econômica aguda, 
desigualdade, corrupção ou violência viveram um crescente descon-
tentamento público e elegeram fi guras populistas ou autoritárias que 
ameaçavam as instituições democráticas. Várias dessas democracias 
(Equador, Filipinas, Sri Lanka, Tunísia e Turquia) sofreram retroces-
sos, e algumas (Tailândia, Venezuela) colapsaram.

Essas crises emergentes produziram uma mudança de humor dra-
mática entre os observadores da democracia. Acadêmicos aludiram 
à emergência de uma “recessão democrática”, um “renascimento do 
autoritarismo” global8 e até mesmo uma “terceira onda de autocrati-
zação”9. O relatório anual de 2022 da Freedom House apontou para 
uma “expansão global de regimes autoritários”. O relatório de 2023 
do projeto Variedades da Democracia (V-Dem) afi rmou que os níveis 
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globais de democracia haviam voltado para os níveis de 1986 e, por-
tanto, que os avanços democráticos globais dos últimos trinta e cinco 
anos haviam sido “anulados”10. 

Os dados não apoiam essas afi rmações. Em seu relatório cobrindo 
o ano de 2013, a Freedom House listou noventa países como “livres”. 
Uma década depois, esse número era de 84. De acordo com o V-Dem, 
o número de democracias liberais e eleitorais no mundo caiu de 96 
em 2016 para 90 em 2022. Ambos os índices relatam que há aproxi-
madamente tantas democracias hoje quanto havia no início do século 
21 — e muito mais democracias do que havia em 1995, no auge da 
terceira onda. Esse modesto declínio democrático contrasta fortemen-
te com o período entreguerras, quando o número de democracias caiu 
em mais de um terço, de 27 para 1711. Outros índices, como o banco 
de dados Polity e o Lexical Index of Electoral Democracy, encontram 
pouca ou nenhuma evidência de uma recessão democrática. Em par-
ticular, Andrew Little e Anne Meng, que desenvolveram um índice 
de democracia baseado em medidas objetivas, incluindo a alternância 
de poder, a proporção de voto e de assentos dos partidos no poder e 
dados sobre repressão a jornalistas compilados pelo Comitê para a 
Proteção dos Jornalistas (Committee to Protect Journalists), encon-
tram “poucas evidências de retrocesso”12. Os indicadores usados por 
Little e Meng são vagos e não conseguem capturar muitas formas de 
abuso autoritário, mas sua análise destaca um fato importante: a taxa 
de alternância de poder “permaneceu bastante constante desde o fi nal 
dos anos 1990”13. 

Assim, mesmo que a Freedom House e o V-Dem estejam corretos 
ao identifi car um aumento do abuso dos mandatários na última déca-
da, as consequências desse abuso parecem ser modestas, pois muitos 
governantes com tendências autocráticas não estão sendo capazes de 
se consolidar no poder. Os regimes na Albânia, Benin, Bolívia, Bulgá-
ria, Croácia, Equador, Gana, Guatemala, Honduras, Malawi, México, 



Steven Levitsky e Lucan A. Way 13

Moldávia, Mongólia, Panamá, Peru, República Dominicana, Romê-
nia, Ucrânia e Zâmbia tiveram entre três e seis casos de alternância de 
poder desde 1990. Alguns desses regimes não são totalmente demo-
cráticos, mas a competitividade eleitoral e a regularidade da alternân-
cia de poder sugerem que eles também não estão se “autocratizando”.

Percepção versus realidade

Se os principais índices sugerem apenas uma modesta erosão da 
democracia global, o que explica a percepção generalizada de um de-
clínio acentuado? Vemos várias razões. Primeiro, a eleição de líderes 
iliberais ou autoritários é frequentemente confundida com retrocesso 
democrático. Eleger um presidente ou primeiro-ministro com tendên-
cias autocráticas certamente aumenta o risco de retrocesso, mas isso 
não deve ser tomado como evidência de retrocesso. Líderes eleitos 
com credenciais democráticas duvidosas podem governar de maneira 
democrática. Exemplos incluem Ernesto Pérez Balladares, do Pana-
má, que foi eleito pelo Partido Revolucionário Democrático, de Ma-
nuel Noriega, apenas cinco anos após a quedado ditador que governou 
o país entre 1983 e 1989; Ollanta Humala, do Peru, um golpista fra-
cassado que se lançou na carreira política como um populista radical 
nos moldes de Hugo Chávez; o bilionário populista Andrej Babiš, que 
foi primeiro-ministro da República Tcheca de 2017 a 2021; e Giorgia 
Meloni, primeira-ministra da Itália (cujo partido Irmãos da Itália tem 
raízes no fascismo italiano) desde 2022. Em outros casos, os líderes 
tentaram enfraquecer ou subverter as instituições democráticas, mas 
não foram bem-sucedidos e, portanto, deixaram o cargo com a demo-
cracia intacta. Exemplos incluem Álvaro Uribe na Colômbia, Donald 
Trump nos Estados Unidos, Jair Bolsonaro no Brasil e, muito prova-
velmente, Andrés Manuel López Obrador no México (cujo mandato se 
encerra no fi nal de 2024).
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Uma segunda razão pela qual as percepções de declínio democrá-
tico global não correspondem à realidade é que os casos de retrocesso 
democrático são, frequentemente, de curta duração. Muitos dos au-
tocratas eleitos que subverteram instituições democráticas no século 
21 perderam o poder no período de uma década, resultando, muitas 
vezes, em um “retorno” à democracia. Por exemplo, a democracia da 
Moldávia retrocedeu depois que o Partido Comunista chegou ao poder 
nos anos 2000, mas se recuperou quando os comunistas perderam nas 
urnas em 2009. Na Ucrânia, o retrocesso sob o comando de Viktor 
Yanukovych foi revertido após sua queda nos protestos Euromaidan, 
em 2014. No Sri Lanka, o descambo para a autocracia foi contido 
pela derrota eleitoral do presidente Mahinda Rajapaksa em 2015 — e, 
novamente, após a família Rajapaksa ser derrubada por protestos em 
massa em 2022. Na Macedônia do Norte, o retrocesso sob o primeiro-
-ministro Nikola Gruevski foi interrompido após protestos populares 
o forçarem a renunciar. No Equador, o retrocesso sob o presidente Ra-
fael Correa foi revertido após ele deixar o cargo em 2017. Da mesma 
forma, o retrocesso foi revertido na Zâmbia após a derrota do presi-
dente Edgar Lungu nas eleições de 2021 e em Honduras após o presi-
dente Juan Orlando Hernández deixar o poder em 2022.

Uma terceira razão pela qual o nível geral de “autocratização” é mais 
modesto do que parece é que os casos de retrocesso democrático foram 
compensados por avanços democráticos em outros países. Armênia, 
Colômbia, Gâmbia, Libéria, Malásia, Moldávia, Nepal, Senegal, Ser-
ra Leoa e Sri Lanka fi zeram avanços democráticos nos últimos quin-
ze anos, mas esses casos receberam menos atenção — tanto da mídia 
quanto de acadêmicos — do que retrocessos bem conhecidos como na 
Hungria, Turquia e Venezuela. Isso também é verdade para muitos casos 
de sucesso pouco conhecidos, democracias que sobreviveram em “lu-
gares difíceis”, como Romênia, Gana e Mongólia. Embora a resiliência 
democrática na Romênia — um país pobre sob um regime stalinista há 
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apenas algumas décadas — seja tão surpreendente quanto o retrocesso 
na vizinha Hungria, este último caso recebeu muito mais atenção.

Em resumo, a erosão democrática neste século foi modesta. Há 
poucas evidências de uma onda reversa comparável àquelas que se 
seguiram à primeira e segunda ondas . Dado que tantas transições da 
terceira onda* ocorreram em países com condições internas desfavo-
ráveis; que o ambiente internacional se tornou menos favorável; e que 
a volatilidade econômica, a fraqueza do Estado, a corrupção e a vio-
lência erodiram a confi ança pública nos governos eleitos em todo o 
mundo, a sobrevivência de tantas novas democracias revela uma resi-
liência impressionante.

A surpreendente persistência de regimes democráticos e quase 
democráticos está apoiada em dois fatores estruturais distintos: em 
alguns países, ela se baseia na força da sociedade, que é, em grande 
parte, um produto do desenvolvimento socioeconômico; em outros 
países, ela se baseia — de forma mais precária — na fraqueza autoritá-
ria, que é, em grande medida, um produto da incapacidade do Estado.

Modernização e resiliência democrática

Uma das razões pelas quais muitas democracias da terceira onda 
sobrevivem é a modernização. Décadas de estudos demonstraram uma 
correlação robusta entre desenvolvimento econômico e estabilidade 
democrática14. Excluindo os grandes produtores de petróleo, 51 dos 53 
países de alta renda do mundo são democracias (Hungria e Singapura 
são as únicas exceções).

* Nota do editor brasileiro: O conceito de “onda democratizante” foi cunhado pelo historiador 
americano Samuel P. Huntington. Segundo ele, a primeira onda ocorreu durante o século 19, 
devido à infl uência liberalizante das revoluções francesa e americana, e durou até 1926, com o 
advento do fascismo e do nazismo. A segunda onda foi do fi m da Segunda Guerra Mundial até 
1960, quando começaram a surgir as ditaduras latino-americanas. A terceira onda se iniciou em 
1974, com a volta da democracia a Portugal e à Grécia, e à Espanha, em 1975, Expandiu-se nas 
décadas seguintes pela América Latina, Ásia, Europa Central e Oriental e África.
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Como, precisamente, o desenvolvimento econômico promove a 
democracia? Uma escola de pensamento, exemplifi cada por Seymour 
Martin Lipset e, mais recentemente, Ronald Inglehart e Christian Wel-
zel, destaca o papel da educação no desenvolvimento de valores demo-
cráticos de tolerância e autoexpressão15. Outros estudiosos argumen-
tam que, ao reduzir a desigualdade social, o desenvolvimento pode 
atenuar o radicalismo e a polarização (Lipset, novamente) ou reduzir 
o custo da democracia para as elites ricas, aliviando a pressão por 
redistribuição e aumentando a mobilidade do capital16. Outros, ainda, 
sustentam que a industrialização enfraquece as classes latifundiárias 
antidemocráticas e fortalece outras classes sociais, como a burguesia 
e a classe trabalhadora, cujos interesses são mais bem atendidos em 
uma democracia liberal17. 

Nossa abordagem, que se baseia no trabalho de Robert A. Dahl, 
centra-se na distribuição de poder e recursos na sociedade18. Para 
Dahl, a democracia tem mais chances de surgir e sobreviver em uma 
“ordem social pluralista”, onde riqueza, renda, habilidades, status e 
outros recursos críticos estão dispersos pela sociedade.

A concentração de recursos é uma receita para a autocracia. Quan-
do o Estado monopoliza as principais fontes de riqueza e renda, os 
cidadãos dependem do governo para obter recursos — emprego, ren-
da, moradia, empréstimos, contratos — que são essenciais para sua 
subsistência. Os governos podem explorar essa dependência negando 
a seus rivais e críticos o acesso a recursos tão necessários (ao mesmo 
tempo em que facilitam esse acesso a pessoas leais ao regime). A de-
mocracia requer oposição, e a oposição sustentável requer organiza-
ção. Organizações autônomas devem ter acesso independente a recur-
sos. Cidadãos que temem perder seus empregos, renda ou moradia são 
menos propensos a se juntar a organizações cívicas ou de oposição, e 
empresas cuja sobrevivência depende de subsídios, crédito, contratos 
ou licenças do Estado são menos propensas a fi nanciar esses grupos. 
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Nesse contexto, é quase impossível para grupos de oposição mobilizar 
um grande número de pessoas ou construir organizações duradouras. 
Eventualmente, muitos deles acabam cooptados pelo governo, confi -
nados à margem da política ou extintos por falta de recursos.

Quando os recursos 
estão concentrados no Es-
tado, então, os grupos de 
oposição são quase inva-
riavelmente fracos, desor-
ganizados e vulneráveis à 
cooptação ou ao colapso. 
A concentração autoritária 
de recursos pode assumir 
várias formas. Uma delas 
é o estatismo econômico. 
Quando o Estado controla 
os meios de produção e as 

principais fontes de emprego e renda, os setores privados são peque-
nos e dependentes, deixando as oposições sem bases fi nanceiras, e os 
críticos podem ser facilmente privados dos meios de subsistência19. 
Assim, em países como China, Cuba, Coreia do Norte, Vietnã e Be-
larus e Rússia pós-comunistas, o controle estatal da economia produz 
assimetrias extremas de poder, que minam a viabilidade da oposição. 
De fato, dos vinte e cinco países economicamente mais estatistas do 
mundo (de acordo com o Índice de Liberdade Econômica da Heritage 
Foundation), apenas dois — Suriname e Timor-Leste — eram total-
mente democráticos em 202320. 

Outra forma de extrema concentração de recursos é o “petro-Esta-
do”. Em economias rentistas baseadas no petróleo, como as da Arábia 
Saudita e monarquias vizinhas, o Estado detém a maior parte da rique-
za, criando uma situação semelhante a uma economia planifi cada: o 

O desenvolvimento econômico 
gera rendimentos individuais 
mais altos e, particularmente 
se gerados de forma privada, 
empoderam os cidadãos, que 
se tornam menos dependentes 
do Estado ou de redes 
clientelistas, menos propensos 
a vender seus votos e mais 
bem posicionados para se 
opor ativamente ao governo, 
fortalecendo a oposição e a 
democracia.
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controle governamental sobre a distribuição de recursos aumenta dras-
ticamente o custo — para cidadãos, empresas e sociedade civil — de 
se manifestar ou protestar contra aqueles que estão no poder. Assim, as 
bases estruturais da oposição — e, consequentemente, da democracia 
— são fracas. De fato, 20 dos 21 Estados em que as rendas do petróleo 
constituíam (de acordo com o Banco Mundial) pelo menos um décimo 
do PIB em 2021 são autocracias. A Guiana é a única exceção.

Historicamente, a fonte mais comum de concentração autoritá-
ria de recursos tem sido o subdesenvolvimento. Sociedades agrá-
rias pobres, nas quais a propriedade e a riqueza estão concentradas 
no Estado e em uma elite latifundiária, enquanto uma esmagadora 
maioria dos cidadãos são habitantes rurais que vivem em níveis de 
subsistência, são uma base fraca para a democracia. Antes da Revo-
lução Industrial, tais condições deram origem a monarquias abso-
lutistas ou (quando as elites latifundiárias eram capazes de limitar 
o poder real) oligarquias constitucionais. Espalhadas pelo interior 
do país e sem recursos ou organização, as maiorias rurais pobres 
geralmente não dispunham da força de mobilização para alcançar 
ou sustentar a democracia.

Desenvolvimento capitalista e robustez democrática

Essa força surge com o desenvolvimento econômico, especial-
mente o desenvolvimento capitalista. Por um lado, o desenvolvi-
mento econômico gera rendas individuais mais altas. Rendimentos 
mais altos, particularmente se gerados de forma privada, empoderam 
os cidadãos ao aumentar sua autonomia. Cidadãos mais ricos são 
menos dependentes do Estado ou de redes clientelistas, menos pro-
pensos a vender seus votos e, portanto, mais bem posicionados para 
se opor ativamente ao governo. Eles possuem tempo, habilidades e 
recursos para se juntar a organizações independentes e buscar e ob-
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ter informações na mídia privada. Cidadãos mais ricos também aju-
dam a fi nanciar organizações cívicas e de oposição, o que pode ser 
fundamental para sua sobrevivência. Assim, a riqueza da sociedade 
aumenta drasticamente a demanda e a oferta de mídia independente, 
associações cívicas e grupos de oposição.

O desenvolvimento capitalista também dá origem a um setor privado 
mais robusto — um que é menos vulnerável à cooptação ou sanções so-
cioeconômicas. Com frequência, as classes capitalistas emergentes não 
apenas buscam fortalecer as restrições institucionais ao poder estatal, 
mas, crucialmente, possuem os recursos para sustentar movimentos por 
reforma democrática21. O setor privado é frequentemente uma impor-
tante fonte de fi nanciamento para partidos políticos, mídias independen-
tes, organizações da sociedade civil e movimentos democráticos. Como 
mostrou Lisa Mueller, um grande impulsionador dos protestos políticos 
na África do século 21 tem sido o crescimento das classes médias capa-
zes de fi nanciá-los22. Os capitalistas nem sempre apoiam a democracia. 
De fato, em alguns contextos (por exemplo, em grande parte da Ásia 
Oriental e da América Latina durante a Guerra Fria), eles apoiaram di-
taduras de direita. No entanto, um setor privado saudável e autônomo é 
uma condição necessária para uma democracia duradoura.

O desenvolvimento econômico também fortalece as classes antes 
marginalizadas, particularmente as classes trabalhadoras. Os traba-
lhadores da indústria, tal como os capitalistas, não são invariavel-
mente pró-democracia23. Mas o crescimento das classes trabalhado-
ras industriais aumenta a capacidade de mobilização coletiva dos 
pobres urbanos, o que frequentemente muda a distribuição de poder 
na sociedade, reduzindo o poder das elites oligárquicas ou do regi-
me autoritário. De fato, a expansão da classe trabalhadora fortaleceu 
dramaticamente os movimentos democráticos no início do século 20 
na Europa e no fi nal do século 20 na África do Sul, Brasil, Coreia do 
Sul, Espanha e Polônia24. 
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A urbanização também aumenta a capacidade de organização e 
mobilização coletiva das sociedades25. A população urbana pode rapi-
damente compartilhar informações e construir redes que se tornam ba-
ses para a ação política organizada26. As cidades também aproximam 
os protestos de oposição do “sistema nervoso central do governo”, 
o que aumenta sua probabilidade de sucesso27. Mobilizações coleti-
vas não violentas — o que Mark Beissinger chama de “revoluções 
urbanas” — aumentam o custo da repressão e podem sobrecarregar 
a capacidade repressiva de um Estado. Revoluções urbanas nem sem-
pre são democratizantes, mas, como mostra Beissinger, elas tiveram 
um impacto líquido positivo nas últimas décadas tanto na democracia 
eleitoral quanto nas liberdades civis28. 

Por fi m, o aumento da educação e da alfabetização facilita a mo-
bilização política ao aumentar entre os cidadãos a autoefi cácia, o co-
nhecimento sobre política e a exposição a novas ideias e práticas. De 
fato, pesquisas recentes mostram uma relação clara entre a expansão 
da educação e a participação política de longo prazo29. 

Em suma, o desenvolvimento capitalista gera fontes independentes 
de poder econômico e social, reduzindo recursos disponíveis ao Esta-
do e tornando mais difícil o monopólio do controle político. Rendas 
mais altas, setores privados mais ricos, classes média e trabalhadora 
maiores e cidades maiores geram o que pode ser chamado de poder 
social compensatório, algo fundamental para alcançar e sustentar a de-
mocracia. Ao aumentar a capacidade dos cidadãos de se organizarem 
independentemente do Estado, o desenvolvimento econômico cria as 
bases estruturais para uma oposição viável.

A emergência de um poder social compensatório não garante, evi-
dentemente, a democratização, especialmente no curto prazo. Desem-
penho econômico, sucessões de lideranças, guerras e outras contin-
gências moldam a probabilidade de transições democráticas30. Com 
o tempo, no entanto, a existência de uma ordem social pluralista e de 
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um poder social compensatório torna o autoritarismo mais difícil de 
sustentar. Oposições bem fi nanciadas e com grandes bases de apoio 
são mais caras para reprimir, mais difíceis de cooptar e mais formi-
dáveis nas urnas. A riqueza da sociedade e a dispersão de recursos 
tornam mais provável que o colapso do regime autoritário resulte em 
democratização e aumentam a probabilidade de que novas democra-
cias sobrevivam. Tomar e consolidar o poder autocrático é muito mais 
difícil quando os recursos estão dispersos pela sociedade em vez de 
concentrados no Estado.

Condições internas favoráveis se espalham

A modernização nos ajuda a entender a resiliência democrática 
contemporânea porque o mundo é consideravelmente mais desenvol-
vido hoje do que era quando a terceira onda começou, nos anos 1970. 
Há meio século, poucos países fora da Europa Ocidental e da América 
do Norte se caracterizavam por níveis de desenvolvimento capitalista, 
urbanização e educação que nos levassem a esperar uma democracia 
estável. Mesmo países agora industrializados, como África do Sul, 
Coreia do Sul, Portugal e Taiwan, ainda eram predominantemente ru-
rais no início dos anos 1970. Em toda a Ásia, América Latina e Europa 
Central e Oriental comunista, os setores privados, os movimentos tra-
balhistas independentes e as sociedades civis eram fracos ou inexis-
tentes, o que limitava o poder social compensatório. As democracias 
estáveis que haviam surgido nessas regiões (Costa Rica, Índia, Vene-
zuela) eram exceções.

No início do século 21, no entanto, as condições internas em gran-
de parte do mundo haviam se tornado mais favoráveis à democracia. 
O mundo tornou-se mais rico. O número de países classifi cados como 
de “alta renda” pelo Banco Mundial mais do que dobrou entre 1987 e 
2022, de 25 para 53 (excluindo os países exportadores de petróleo). A 
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urbanização aumentou signifi cativamente. Enquanto apenas cerca de 
um terço da população mundial vivia em cidades em 1974, hoje mais 
da metade (56%) vive em cidades. A alfabetização global também au-
mentou consideravelmente, e a proliferação das tecnologias de infor-
mação e comunicação expandiu drasticamente o acesso à informação 
e aumentou o potencial de mobilização coletiva.

As consequências políticas dessas mudanças foram profundas. 
Tome a Coreia do Sul como exemplo. Quando o golpe militar do Ge-
neral Park Chung Hee encerrou um breve experimento democrático 
em 1961, o país era pobre e predominantemente rural, com pequenas 
classes média e trabalhadora, incapazes de sustentar uma sociedade 
civil robusta. No entanto, a rápida industrialização mudou tudo isso. 
Quando os estudantes se mobilizaram contra a ditadura em 1987, seus 
apoiadores incluíam poderosos sindicatos e uma grande, próspera e 
cada vez mais bem-organizada classe média urbana, cujas “tropas de 
gravata” ajudaram a fazer com que as manifestações pró-democracia 
fossem bem-sucedidas31. Os governos democráticos então contaram 
com o apoio da classe média para afastar os militares da política no 
início dos anos 1990. O novo regime passou facilmente pela crise fi -
nanceira asiática de 1997 e, hoje, a Coreia do Sul tem a décima se-
gunda maior economia do mundo e sustenta uma democracia robusta.

De forma similar, o primeiro movimento signifi cativo pela demo-
cracia na África do Sul, liderado pelo Congresso Nacional Africano 
(ANC) nos anos 1950, foi esmagado após o Massacre de Sharpeville 
em 1960. Na época, a África do Sul era uma sociedade majoritaria-
mente rural, com minúsculas classes média e trabalhadora negras, o 
que permitiu que o apartheid perdurasse por quase uma geração sem 
grandes difi culdades. A rápida industrialização nos anos 1960 e 1970, 
no entanto, deu origem a um poderoso movimento operário e a uma 
sociedade civil urbana robusta, que sustentaram os protestos em massa 
que tornaram a democratização possível32. Agora, quase 70% urbana e 
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mais de quatro vezes mais rica (per capita) do que era nos anos 1970, 
a África do Sul tem sido uma democracia estável por três décadas. 
Processos semelhantes de industrialização geraram condições estrutu-
rais favoráveis à democracia na Espanha, Grécia, Taiwan e, em menor 
grau, Argentina, Brasil e Uruguai.

Outros casos da terceira onda desenvolveram-se rapidamente após 
a democratização, apoiados, em grande parte, por extensos laços com 
o Ocidente. Exemplos incluem Portugal, Chile, México, Panamá, os 
Estados bálticos e a maior parte da Europa Central. Alguns desses pa-
íses, incluindo a República Dominicana e a Romênia, eram inicial-
mente bastante pobres e careciam de Estados efetivos e sociedades 
civis robustas; de fato, suas transições foram impulsionadas por in-
tensa pressão externa. Com o tempo, no entanto, os fortes laços com 
o Ocidente provavelmente produziram um rápido desenvolvimento 
econômico e o surgimento de Estados e sociedades civis mais fortes33  
Assim, embora esses regimes tenham iniciado a terceira onda com 
condições internas desfavoráveis, o ambiente internacional contribuiu 
para o surgimento de bases democráticas mais sólidas.

Democracias ricas não são imunes a retrocessos, como deixam cla-
ro acontecimentos recentes na Hungria, Israel, Turquia e até mesmo 
nos Estados Unidos. Mas democracias ricas são notavelmente mais 
robustas do que as mais pobres. De fato, as democracias mais ricas do 
mundo tiveram uma taxa de sobrevivência perfeita desde a Segunda 
Guerra Mundial. Democracias ricas da terceira onda também se mos-
traram notavelmente estáveis. Até 2022, vinte democracias da terceira 
onda estavam no grupo de alta renda ou muito próximos dele. Incluin-
do a Bulgária (que fi ca um pouco abaixo do limiar do Banco Mundial), 
são eles: Chile, Chipre, Coreia do Sul, Croácia, Eslováquia, Eslovênia, 
Espanha, Estônia, Grécia, Hungria, Letônia, Lituânia, Panamá, Polô-
nia, Portugal, República Tcheca, Romênia, Taiwan e Uruguai. Destes, 
dezenove são democracias estáveis. A única exceção é a Hungria.
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A modernização, portanto, é uma fonte importante de resiliência 
democrática global. A democracia raramente entra em colapso em so-
ciedades ricas, e o número de sociedades ricas aumentou dramatica-
mente no início do século 21.

Fraqueza autoritária e política competitiva

No entanto, o desenvolvimento econômico não pode explicar a re-
siliência de todas as democracias da terceira onda. Mesmo em países 
com condições estruturais menos favoráveis, muitos regimes demo-
cráticos ou quase democráticos — regimes com eleições altamente 
competitivas e alternância regular de poder, mas que não atendem a 
todos os critérios de democracia liberal, como Albânia, Benin, Geór-
gia, Indonésia, Malawi, Moldávia, Senegal, Ucrânia e Zâmbia — per-
sistem no início do século 21. Essa persistência está em grande parte 
baseada na fraqueza autoritária.

Assim como as novas democracias, a maioria das novas autocra-
cias é frágil. É relativamente fácil para um político com tendências 
autoritárias chegar ao poder em uma democracia (Bolsonaro no Bra-
sil ou Trump nos Estados Unidos, por exemplo), mas consolidar um 
regime autoritário é muito mais difícil. A tarefa é mais fácil em Esta-
dos rentistas (Angola, Azerbaijão, Cazaquistão, República do Congo), 
Estados onde o governo controla grande parte da economia (Belarus, 
Myanmar, Turcomenistão) ou em países muito pobres (Burundi, Cha-
de, Sudão do Sul). Também é mais provável em casos de revolução so-
cial violenta (Cuba, Eritreia, Irã, Ruanda, Vietnã), que frequentemente 
destroem as sociedades civis existentes e criam partidos governantes e 
instituições de Estado excepcionalmente fortes34. 

Frequentemente, no entanto, as autocracias emergentes carecem de 
qualquer uma dessas condições. De fato, a maioria dos autocratas em 
potencial herda Estados fracos assolados por corrupção, inefi ciência 
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burocrática e escassez fi scal. A fraqueza do Estado mina o regime au-
toritário ao limitar a capacidade dos governos de monitorar e controlar 
o dissenso, cooptar ou reprimir a mídia independente, punir as elites 
econômicas que fi nanciam a oposição e reprimir protestos. Em casos 
extremos, burocratas de nível médio ou locais podem ser incapazes 
de seguir as ordens centrais para cometer fraude eleitoral, enquanto 
forças de segurança mal pagas e mal equipadas podem se recusar a 
reprimir protestos e podem até mesmo se juntar a eles. Essa incapa-
cidade estatal derrubou autocracias embrionárias na Geórgia, Haiti, 
Quirguistão e Madagascar nos anos 1990 e início dos anos 2000.

Muitos novos autocratas também carecem de partidos governantes 
fortes, que são, muitas vezes, cruciais para um autoritarismo duradou-
ro. Eles organizam e coordenam as elites, distribuindo os espólios do 
poder para mantê-las felizes e alinhadas ao regime35. A maioria das au-
tocracias pós-Guerra Fria realiza eleições multipartidárias regulares, 
tornando os partidos vitais também para mobilizar, comprar ou roubar 
votos. Sem partidos fortes, muitos autocratas são hoje vulneráveis a 
deserções da elite e derrotas eleitorais. A fraqueza do partido no poder 
minou o autoritarismo emergente ou contribuiu para a queda de presi-
dentes com tendências autocráticas no Benin, Equador, Malawi, Mol-
dávia, Nigéria, Peru, Senegal, Ucrânia e Zâmbia, entre outros lugares.

Esses são casos de “pluralismo por padrão”, nos quais os incumben-
tes não dispõem dos recursos e da capacidade coercitiva para consolidar 
um regime autoritário36. Nesses casos, o pluralismo e a política compe-
titiva persistem não porque as instituições democráticas ou a sociedade 
civil sejam fortes, mas porque os governos não têm as ferramentas or-
ganizacionais ou administrativas básicas para roubar eleições, fechar a 
mídia independente, reprimir grupos de oposição ou reprimir protestos.

Um exemplo é a Ucrânia. O autocrata eleito Viktor Yanukovych 
teve que abandonar a presidência e fugir do país em meio aos protes-
tos Euromaidan em 2014, em parte porque as forças de segurança se 
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fragmentaram e o abandonaram. Mais tarde naquele ano, Petro Po-
roshenko venceu a eleição presidencial sem um partido estabelecido. 
Quando tentou declarar lei marcial em 2018, em uma aparente ten-
tativa de adiar a próxima eleição, ele encontrou intensa oposição até 
mesmo entre seus próprios aliados. A eleição seguiu adiante, e Volodi-
mir Zelenski derrotou Poroshenko de forma contundente. A fraqueza 
autoritária tem sido uma fonte importante de democracia na Ucrânia.

Benin é um exemplo ainda mais marcante de pluralismo por pa-
drão. Um dos países menos desenvolvidos do mundo, Benin mante-
ve-se democrático por quase três décadas, entre 1991 e 2018. A per-
sistência do pluralismo, de eleições competitivas e de alternância de 
poder não pode ser explicada pela força da oposição, que era fragmen-
tada e fraca, ou por líderes pró-democracia. Em vez disso, os presi-
dentes Nicéphore Soglo, Mathieu Kérékou e Thomas Boni Yayi não 
dispunham de partidos políticos ou de controle efetivo sobre o aparato 
coercitivo, o que os deixou incapazes de desequilibrar o jogo eleitoral 
a seu favor (Soglo), estender sua permanência no cargo (Kérékou) ou 
impor seu sucessor escolhido (Yayi). O resultado foram quatro instân-
cias de vitória da oposição e alternância de poder entre 1991 e 2016.

As difi culdades da consolidação autoritária

Além desses casos extremos de pluralismo por padrão, os esfor-
ços recentes para consolidar o autoritarismo foram frequentemente 
prejudicados pelos inúmeros desafi os de governar em países de renda 
média com Estados fracos. Em toda a África, América Latina e partes 
da Ásia, instituições estatais fracas resultam em níveis moderados a 
altos de corrupção, oferta baixa e desigual de serviços públicos, dé-
fi cits fi scais crônicos, gastos sociais insufi cientes e, em muitos casos, 
violência generalizada. Esses problemas representam uma ameaça às 
novas democracias, mas também afl igem as autocracias emergentes. 
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Nos últimos anos, diante da erosão do apoio popular, presidentes au-
tocráticos ou com tendências autocráticas na Albânia, Bolívia, Brasil, 
Equador, Honduras, Macedônia, Malawi, Moldávia, Nigéria, Senegal, 
Sri Lanka, Tailândia, Ucrânia, Zâmbia e em outros lugares têm perdi-
do eleições ou foram forçados a ceder o poder a sucessores que go-
vernaram de forma mais democrática. Em outras palavras, o fracasso 
de governos de retrocesso eventualmente levou a um “retrocesso” de 
volta na direção da democracia.

A alternância de poder em regimes autoritários fracos não deve ser 
confundida com democracia. Na verdade, raramente dá origem a uma 
democracia estável e está mais frequentemente associada a regimes ins-
táveis e propensos a crises (Albânia, Equador, Malawi, Ucrânia, Zâm-
bia). Mas a persistência do pluralismo, de eleições competitivas e de 
alternância de poder não é pouca coisa. No mínimo, isso inibe a con-
solidação autoritária. Como os governos com tendências autocráticas 
são incapazes de construir redes clientelistas duráveis ou estabelecer 
um controle fi rme sobre instituições como o judiciário, o exército e as 
autoridades eleitorais, as forças democráticas estão mais bem posiciona-
das para resistir aos esforços de imposição de uma autocracia completa.

Apesar do fi m da hegemonia liberal do Ocidente pós-Guerra Fria, con-
tinuamos a viver no período mais democrático da história. Em grande 
parte do mundo, o pluralismo persiste e até prospera onde há meio sécu-
lo não existia. Essa resiliência está baseada em mudanças estruturais de 
longo prazo. Embora o ambiente internacional tenha se tornado menos 
amigável à democracia, as condições internas para a democracia melhora-
ram substancialmente nas últimas décadas. O mundo tornou-se mais rico, 
mais urbano, mais educado e interconectado. Em toda a Europa Central e 
Oriental, América Latina, Ásia Oriental e grande parte da África, o desen-
volvimento econômico desconcentrou os recursos políticos e econômicos 
dos Estados e em direção a grupos anteriormente excluídos, fortalecendo 
movimentos de oposição e a sociedade civil e, assim, aumentando o custo 
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do abuso. Além disso, muitos autocratas não dispõem dos recursos e da 
capacidade organizacional e coercitiva para monopolizar o controle polí-
tico. Estados fracos e problemas sociais endêmicos são um desafi o para 
as novas autocracias tanto quanto para as novas democracias, impedindo 
que muitos aspirantes a homens-fortes se consolidem no poder.

Para deixar claro, nada disso signifi ca que está tudo bem. As democra-
cias em todo o mundo enfrentam sérios desafi os. O poder chinês e a agres-
são russa representam ameaças reais, assim como o crescente iliberalismo 
e polarização dentro de muitas democracias ocidentais. E, por razões que 
estamos apenas começando a entender, o descontentamento público e a 
desconfi ança em relação às elites e instituições políticas aumentaram dra-
maticamente em democracias de todo o mundo37. Nesse ambiente difícil, 
algumas democracias consolidadas e proeminentes, de Hungria e Polônia 
a Brasil, Estados Unidos, Índia, Israel e México passaram por difi culda-
des. Esses acontecimentos são profundamente preocupantes. E podem 
piorar, especialmente se a crise democrática nos Estados Unidos persistir 
ou se aprofundar.

Para proteger a democracia, no entanto, devemos ter uma compreen-
são clara de suas vulnerabilidades e de suas forças. Mudanças sociais, 
econômicas e tecnológicas de longo alcance representam desafi os para 
as democracias do século 21, mas essas mudanças também empoderam 
forças pró-democracia em todo o mundo. E, embora forças autoritárias 
permaneçam ativas em muitos lugares, tornou-se mais difícil, na maioria 
desses lugares, consolidar a autocracia. Se a riqueza e as cidades conti-
nuarem a se expandir, essas vulnerabilidades autoritárias podem se apro-
fundar ainda mais. Nada disso garante a sobrevivência da democracia. 
Mas isso deu às forças democráticas, em um número sem precedentes de 
países, uma possibilidade de sucesso. 
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Países do Golfo Pérsico e sharp power: 
de aliados a adversários

Christopher Davidson

Christopher Davidson é autor, mais recentemente, de From Sheikhs to 
Sultanism: Statecraft and Authority in Saudi Arabia and the UAE [De 
xeques ao sultanismo: estadismo e autoridade na Arábia Saudita e nos 
Emirados Árabes Unidos] (2021).

Os Emirados Árabes Unidos (EAU) são considerados, há muito 
tempo, um dos parceiros de segurança mais confi áveis dos Estados 
Unidos no Oriente Médio. No entanto, uma recente análise do Conse-
lho Nacional de Inteligência (NIC) das atividades dos Emirados Ára-
bes Unidos nos Estados Unidos sugere uma relação mais adversarial: 
o relatório, compilado em novembro de 2022, revela uma campanha 
contínua de ações hostis contra as instituições democráticas e a mídia 
dos EUA, bem como esforços para infl uenciar ilegalmente a política 
americana. De acordo com indivíduos que tiveram acesso ao relatório, 
as atividades dos EAU atravessam várias administrações presiden-
ciais, vão “muito além da mera infl uência” e constituem “interferência 
na política americana”. Esta repentina atenção em relação aos EAU 
representa um “nível elevado de preocupação e um afastamento dra-
mático da maneira elogiosa pela qual o país é mencionado em público 
pelos secretários de Estado e da Defesa e pelos presidentes dos EUA”1. 

Para alguns, no entanto, as conclusões do relatório não foram total-
mente inesperadas, já que os Emirados Árabes Unidos têm sido asso-
ciados a uma série de operações controversas não apenas nos Estados 

*Publicado originalmente como “Gulf States and Sharp Power: Allies to Adversaries”, Journal of 
Democracy, Volume 35, Number 1, January 2024 © 2024 National Endowment for Democracy 
and The Johns Hopkins University Press.
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Unidos, mas em toda a Europa Ocidental e em outros lugares. O mes-
mo ocorreu, em graus variados, com as monarquias do Golfo da Ará-
bia Saudita e do Qatar. As atividades desses Estados não se resumem 
mais a lobby agressivo, manobras militarizadas legais (“lawfare”) ou 
propaganda; agora incluem operações de infl uência secretas, sofi stica-
das, bem fi nanciadas e bem equipadas. Em alguns casos, esses países 
foram acusados de espionagem explícita (incluindo invasão de com-
putadores e infi ltração de agentes) e, no caso da Arábia Saudita, de 
assassinato, rendição e intimidação de sauditas residentes nos Estados 
Unidos e na Europa.

Além da espionagem e da violência política da Arábia Saudita, 
essas monarquias parecem estar empregando uma forma de “sharp 
power” em suas relações com as democracias ocidentais. O Fórum 
Internacional de Estudos Democráticos cunhou esse termo em 2017 
para descrever os esforços contemporâneos de regimes autoritários 
para “transfi xar, penetrar ou perfurar os ambientes informacionais nos 
países-alvo”. Por meio desses métodos, regimes autoritários podem 
distorcer o ambiente político dentro das democracias e “minar a inte-
gridade das instituições independentes [das democracias]” para aten-
der aos seus interesses.2

Amigo ou inimigo

À primeira vista, essa onda de hostilidade pode parecer confusa. A 
criação dos Emirados Árabes Unidos, Arábia Saudita e Qatar — se-
melhante às outras monarquias do Golfo — esteve intimamente ligada 
aos interesses imperiais britânicos e dos EUA na Guerra Fria. Desde 
então, esses Estados mantiveram relações na maior parte das vezes be-
néfi cas, embora assimétricas, com as potências ocidentais. Empresas 
norte-americanas e europeias, por exemplo, assumiram um papel de 
liderança na construção de suas indústrias nascentes de hidrocarbone-
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tos e receberam acesso privilegiado a concessões e parcerias lucrati-
vas. Pouco depois, o petróleo do Golfo Pérsico começou a ser vendi-
do exclusivamente em “petrodólares”, que eram então rotineiramente 
transformados em títulos do Tesouro dos EUA e em participações em 
grandes empresas ocidentais, infraestrutura e imóveis. Em paralelo, os 
militares ocidentais começaram a servir como os principais garanti-
dores de segurança no Golfo (como exemplifi cado pela libertação do 
Kuwait, liderada pelos EUA, após a invasão do país pelo Iraque em 
1991), enquanto os países do Golfo canalizavam bilhões de dólares 
em receitas de hidrocarbonetos para a compra de armas ocidentais.

No século 21, esses acordos militares ou de “hard power” foram 
acompanhados por consideráveis esforços — particularmente pelos 
ultrarricos emiradenses e cataris — para adquirir infl uência por “soft 
power” sobre o Ocidente. Com base em sua antiga predileção pela “di-
plomacia do talão de cheques” em todo o mundo árabe e islâmico, es-
sas monarquias “amistosas” começaram a adquirir ou patrocinar gran-
des marcas ocidentais, esportivas, culturais e educacionais, incluindo 
equipes de futebol de primeira linha, importantes torneios de hipismo, 
museus e galerias de renome e várias das principais universidades e 
instituições de pesquisa do mundo.

Apesar de alguns solavancos, no geral, a relação entre o Ocidente 
e esses países do Golfo parece ter permanecido forte, ou pelo menos 
sinérgica. Nos últimos anos, por exemplo, tanto os Emirados Árabes 
Unidos quanto a Arábia Saudita aumentaram a participação de títu-
los do Tesouro dos EUA em suas reservas, enquanto o Qatar emergiu 
como um dos maiores fornecedores de gás da União Europeia e o “for-
necedor de última instância”3 do Reino Unido. Grandes acordos de 
comércio de armas seguiram em ritmo acelerado. No início de 2022, 
os Estados Unidos elevaram o Qatar ao status de “principal aliado não 
pertencente à OTAN”, e, em 2023, os Estados Unidos e a Arábia Sau-
dita começaram a discutir um novo tratado de defesa mútua. Enquanto 
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isso, a construção de “soft power” dos Emirados Árabes, Arábia Sau-
dita e Qatar claramente se intensifi cou: além de aumentar o fi nancia-
mento de importantes think tanks, esses três países estão agora entre os 
principais doadores estrangeiros de universidades norte-americanas.4 

Em termos desportivos, os investimentos dos Emirados Árabes e do 
Qatar também se aceleraram, e a Arábia Saudita também entrou em 
cena, comprando o time de futebol britânico Newcastle United em 
2021 e fi nanciando o controverso LIV Golf Tour, que recentemente se 
fundiu com o PGA Tour.

Além desses laços estreitos, o que é intrigante sobre as atividades 
hostis agora associadas aos Emirados Árabes Unidos, Arábia Saudita 
e Qatar é que elas têm sido o domínio de Estados mais visivelmente 
beligerantes ou antagonistas em relação ao Ocidente. A já mencionada 
avaliação do NIC sobre os Emirados Árabes Unidos observa que é 
raro que a inteligência dos EUA foque dessa maneira em uma “nação 
amiga em vez de uma potência adversária como Rússia, China ou Irã”. 
Mais importante, apesar de alguns trabalhos exploratórios sobre as 
monarquias do Golfo,5 os estudos sobre sharp power vêm se concen-
trando em rivais ocidentais tradicionais. O relatório de 2017 do Fórum 
Internacional de Estudos Democráticos, por exemplo, documentou 
os esforços russos e chineses para subverter democracias na Améri-
ca Latina e na Europa Central, enquanto investigações subsequentes 
examinaram as operações iranianas e norte-coreanas contra os Estados 
Unidos e outras grandes democracias.

O que explica, então, essa mudança de comportamento de algumas 
monarquias do Golfo em relação às democracias ocidentais? Diversas 
fontes — relatórios governamentais, análises de inteligência, proces-
sos judiciais e minhas entrevistas com ex-funcionários do Golfo e con-
sultores políticos — sugerem que uma combinação de fatores internos 
e geopolíticos tem guiado os líderes dos Emirados Árabes, Arábia 
Saudita e Qatar para águas desconhecidas, comprometendo inevita-
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velmente suas relações estabelecidas com o Ocidente. De forma geral, 
parece haver uma correlação robusta entre as formas mais adversariais 
de sharp power do Golfo e a natureza cada vez mais autocrática des-
ses regimes, particularmente nos Emirados Árabes Unidos e na Ará-
bia Saudita. Isso, por sua vez, sinaliza que o alargamento dos pontos 
de tensão entre as democracias ocidentais e as autocracias do mundo 
pode agora estar separando parceiros internacionais outrora próximos.

Operações secretas de infl uência

Segundo a cobertura jornalística do relatório do NIC, os Emirados 
Árabes Unidos participaram de “tentativas ilegais e legais de infl uen-
ciar a política externa dos EUA de maneiras favoráveis à autocracia 
árabe” e 

exploraram as vulnerabilidades da governança americana, incluindo sua 
dependência de contribuições de campanha, suscetibilidade a poderosas 
empresas de lobby e aplicação pouco rigorosa das leis de transparência 
destinadas a proteger contra a interferência de governos estrangeiros.

Em março de 2018, por exemplo, foi relatado que um importante 
conselheiro dos Emirados Árabes havia canalizado grandes doações, 
por meio de um intermediário norte-americano, para legisladores dos 
EUA que analisavam uma legislação visando o Qatar, que havia emer-
gido como seu principal rival regional.6 Em julho de 2023, o mesmo 
homem, juntamente com um empresário americano, foi então conde-
nado por facilitar “contribuições ilegais” dos Emirados Árabes para 
“comitês políticos para obter acesso e infl uência junto a um então can-
didato à presidência dos Estados Unidos e outros em conexão com a 
eleição presidencial norte-americana de 2016”.7

Também surgiram detalhes de uma campanha saudita de desinfor-
mação visando fazer lobby contra a aprovação, em 2016, da Lei de 
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Justiça contra Patrocinadores do Terrorismo (JASTA). Ao permitir 
que vítimas norte-americanas de terrorismo internacional processas-
sem qualquer país (em vez de apenas aqueles formalmente designados 
como patrocinadores estatais de terrorismo), a JASTA expôs efeti-
vamente a Arábia Saudita a um longo processo judicial das famílias 
das vítimas do 11 de setembro que atribuem a culpa pelos ataques a 
membros do Estado saudita. Em resposta, a embaixada saudita nos 
Estados Unidos teria supostamente contratado mais de setenta pessoas 
terceirizadas para recrutar dezenas de ex-combatentes dos EUA para 
viajar a Washington, encontrar-se com legisladores e manifestar sua 
oposição à JASTA (sob o argumento de que poderia ter consequências 
não intencionais para membros das Forças Armadas dos EUA no ex-
terior, que também poderiam ser processados). Muitos dos veteranos 
de guerra, no entanto, afi rmaram não estar cientes do patrocínio sau-
dita daquela viagem, e alguns afi rmaram que foram “completamente 
enganados”, pois lhes havia sido dito, explicitamente, que o governo 
saudita não estava por trás da campanha. Posteriormente, o Departa-
mento de Justiça dos EUA acusou essas pessoas terceirizadas de não 
divulgar prontamente o papel de um Estado estrangeiro ou registrar a 
fonte de seus pagamentos.8

De maneira mais dramática, no fi nal de 2022, o Escritório Central 
de Repressão à Corrupção da polícia belga lançou uma investigação 
abrangente sobre uma organização criminosa envolvendo funcioná-
rios do Parlamento Europeu e os governos do Qatar e, em menor esca-
la, do Marrocos e da Mauritânia. Os promotores afi rmam ter extensas 
evidências de que o Qatar ofereceu suborno, ao longo de vários anos, 
para restringir as críticas da UE ao tratamento dado aos trabalhadores 
migrantes, especialmente às vésperas da Copa do Mundo de 2022. O 
Qatar também teria focado em debates sobre o acordo de trânsito aé-
reo da UE com a Qatar Airways (assinado em outubro de 2021), bem 
como uma votação em curso sobre permitir que cidadãos do Qatar e de 
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outros países do Golfo viajassem para a UE sem necessidade de visto. 
Como observou a ex-ministra das Relações Exteriores da Espanha, 
Arancha González, o “Qatargate” ameaça a integridade do Parlamento 
Europeu e seus membros eleitos popularmente e, assim, o coração da 
legitimidade democrática da UE. Da mesma forma, o jurista europeu 
Alberto Alemanno disse que o Qatargate “entrará para a história [da 
UE] como o maior e mais danoso escândalo político”.9

Enquanto isso, no ciberespaço, dezenas de campanhas de propa-
ganda nas redes sociais tiveram sua autoria atribuída aos países do 
Golfo, em particular, os Emirados Árabes e a Arábia Saudita. Essas 
campanhas envolveram, em grande parte, a manipulação extensiva 
e coordenada de conteúdo em importantes plataformas digitais dos 
EUA, como Twitter (atual X) e Facebook. Essas campanhas tinham 
um foco na geração de perfi s falsos de supostos cidadãos dos EUA e 
de outros países ocidentais e grande parte do material fraudulento es-
tava em inglês. Pareciam visar tanto enganar (ou intimidar) o público 
ocidental e internacional quanto infl uenciar usuários locais e regio-
nais. Em outubro de 2018, por exemplo, o Twitter anunciou que havia 
suspendido milhares de contas totalmente automatizadas que espalha-
vam mensagens frequentemente idênticas de apoio aos governos dos 
Emirados Árabes e da Arábia Saudita. O New York Times chegou a 
descrever uma “fazenda de trolls em Riad”, que estaria “enviando lis-
tas de pessoas para ameaçar, insultar e intimidar; cotas diárias de tuítes 
para preencher; e impulsionamento de mensagens pró-governo”.10

Desde então, esses Estados do Golfo têm intensifi cado seus esfor-
ços de manipulação nas redes sociais: uma investigação de fevereiro 
de 2019 concluiu que várias contas verifi cadas do Twitter haviam 
sido de alguma forma sequestradas por agentes que espalhavam pro-
paganda pró-saudita.11 O Facebook e o Twitter também relataram 
naquele ano terem removido milhares de contas que disseminavam 
as posições dos Emirados Árabes e da Arábia Saudita sobre o Qatar 
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e o Iêmen, enquanto quase seis mil perfi s de redes sociais ligados a 
uma empresa saudita suspeita de fazer parte de uma “signifi cativa 
operação de informação apoiada pelo Estado saudita” foram exclu-
ídos somente em dezembro.12 Em abril de 2020, o Twitter excluiu 
mais cinco mil contas de sua plataforma depois que elas foram asso-
ciadas a uma campanha de propaganda elogiando a liderança saudita 
e criticando o Qatar e a Turquia.13 

Espionagem

Os Emirados Árabes Unidos ampliaram signifi cativamente o 
escopo de suas tradicionais capacidades de hacking e vigilância, 
que antes se resumiam a dissidentes locais e regionais, passando 
a abranger uma série de alvos ocidentais e internacionais. Nota-
velmente, acredita-se que os Emirados Árabes tenham espionado 
funcionários do Foreign Offi ce (Ministério das Relações Exterio-
res) do Reino Unido, a residência do primeiro-ministro britânico, 
advogados britânicos que representam a ex-esposa de um xeque 
sênior dos Emirados Árabes, membros de uma organização de di-
reitos humanos com sede em Londres e pelo menos três jornalistas 
norte-americanos, a partir de meados da década de 2010, como par-
te do “Projeto Raven”.14

Embora a espionagem entre países aliados não seja novidade, as 
atividades dos Emirados Árabes são particularmente controversas, 
não apenas porque utilizam sistemas tecnológicos de ponta fabri-
cados no Ocidente e em Israel, mas também porque foram, muitas 
vezes, conduzidas por ex-funcionários de inteligência dos EUA. 
De fato, de acordo com a avaliação do NIC, ao lado de extensas

interferências no sistema político americano, incluindo invasões de com-
putadores nos Estados Unidos […], os Emirados Árabes Unidos busca-
ram se tornar uma força no ciberespaço e fi zeram uso questionável de 
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armas cibernéticas, incluindo o recrutamento de ex-funcionários dos EUA 

para trabalhos de vigilância contra os próprios Estados Unidos.15 

Em setembro de 2021, três ex-funcionários da inteligência dos 
EUA — que já haviam confessado trabalhar para os Emirados Árabes 
Unidos — chegaram a um acordo de adiamento de processo junto ao 
Departamento de Justiça norte-americano em troca de quase US$ 1,7 
milhão em pagamentos de multas. De acordo com um comunicado de 
imprensa, eles estavam envolvidos no desenvolvimento de

sistemas sofi sticados de hacking e coleta de inteligência com “zero-click” 
[…] para obter acesso não autorizado a computadores, como telefones 

celulares, em todo o mundo, incluindo nos Estados Unidos.16

O hacking da Arábia Saudita parece estar seguindo uma trajetória 
semelhante. Em setembro de 2015, seu serviço de inteligência teria 
tentado comprar uma das principais empresas italianas de spyware. 17 

E, no fi nal de 2017, um alto funcionário saudita teria aberto negocia-
ções com uma das empresas israelenses que os Emirados Árabes ha-
viam contratado e falado em “grandes planos para usar suas ferramen-
tas de vigilância em todo o Oriente Médio e Europa”.18 Pouco depois, 
a Arábia Saudita assinou um acordo com uma empresa norte-america-
na que ajudaria a “treinar as crescentes fi leiras de cibercombatentes do 
reino” e, como disse um porta-voz saudita, a “expandir horizontes”.19 
Entre suas vítimas estão o fundador da Amazon e proprietário do Wa-
shington Post, Jeff Bezos, um jornalista do New York Times que está 
escrevendo um livro sobre a política saudita e funcionários do jornal 
britânico The Guardian.20 

Além do hacking, os Emirados Árabes Unidos e a Arábia Saudita 
também parecem estar experimentando formas mais tradicionais de 
espionagem: ambos foram acusados de ter agentes secretos nos Esta-
dos Unidos. Em agosto de 2022, por exemplo, um ex-funcionário do 
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Twitter foi condenado por espionagem em nome do Estado saudita por 
ter “vendido informações privadas de clientes a um governo estran-
geiro” e tentado esconder um pagamento feito por autoridades saudi-
tas.21 Dois outros apontados como parte do esquema já fugiram para a 
Arábia Saudita.22 Quanto aos Emirados Árabes, em julho de 2021, um 
empresário emiradense (que morava em Los Angeles antes de fugir 
dos Estados Unidos, em 2018) foi acusado de conspiração com cida-
dãos norte-americanos — a mando de altos funcionários dos Emirados 
Árabes Unidos — para infl uenciar a vitoriosa campanha presidencial 
de Donald Trump em 2016 e as posições de política externa de seu 
governo, além de tentar manipular a opinião pública em favor dos 
interesses emiradenses.23 

Violência política

Até agora, a Arábia Saudita tem sido o único país do Golfo a se en-
volver em violência política no Ocidente. Como descrevem as autori-
dades americanas, o “Grupo de Intervenção Rápida Saudita” (também 
chamado de “Tiger Squad” [esquadrão tigre]) foi criado em 2017 com 
o objetivo de realizar missões internacionais contra críticos infl uentes 
da Arábia Saudita.24 

A operação mais polêmica do Tiger Squad foi o assassinato e es-
quartejamento do jornalista Jamal Khashoggi, em outubro de 2018, 
dentro do Consulado da Arábia Saudita em Istambul (Turquia). Embo-
ra cidadão saudita, Khashoggi residia nos EUA e escrevia para o Wa-
shington Post. Pouco antes de sua morte, ele havia escrito vários dos 
artigos mais contundentes sobre o príncipe herdeiro da Arábia Saudita, 
Mohammed bin Salman (MBS). Além disso, Khashoggi teria mantido 
contato com a equipe jurídica das vítimas do 11 de setembro, e um 
advogado afi rmou em processos judiciais que Khashoggi tinha “in-
formações valiosas”.25 Em um relatório condenatório de novembro de 
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2018, a CIA concluiu não apenas que a Arábia Saudita era responsável 
pela morte de Khashoggi, mas que o próprio MBS provavelmente ha-
via aprovado a operação.26 

De acordo com autoridades americanas, o Tiger Squad também foi 
responsável por repatriar à força cidadãos sauditas no exterior, que o 
regime saudita considerava problemáticos, e em seguida detê-los em 
palácios sauditas. Em agosto de 2017, por exemplo, surgiram relatos 
de três “príncipes dissidentes” que haviam sido sequestrados na Fran-
ça, Itália e Marrocos e levados de volta à Arábia Saudita. Em 2019, 
acreditava-se que pelo menos um outro “príncipe secundário” havia 
sido capturado.27 Além disso, em toda a Europa e América do Norte, 
o Estado saudita esteve envolvido em vários outros casos de violência 
planejada ou comportamento intimidatório. De acordo com uma ação 
judicial movida por um ex-funcionário de segurança saudita com la-
ços com um rival de MBS, em outubro de 2018, o príncipe herdeiro 
enviou o Tiger Squad ao Canadá (onde o funcionário vive exilado) 
com o objetivo de matá-lo ou repatriá-lo.28 Em abril de 2019, um re-
nomado crítico palestino de MBS, que mora na Noruega, revelou que 
havia sido colocado sob proteção da polícia norueguesa após receber 
um aviso das autoridades do país de que estava em perigo de uma 
ameaça não especifi cada “emanada do reino [saudita]”.29 Da mesma 
forma, em janeiro de 2020, um satirista saudita radicado em Londres 
divulgou que a polícia o alertou sobre uma ameaça à sua vida, enquan-
to em junho de 2020, um proeminente dissidente saudita radicado no 
Canadá revelou que as autoridades receberam informações de que ele 
era um alvo em potencial.30 

Motivos do Golfo

Uma das explicações mais prevalentes para o aumento dessas ati-
vidades hostis é que Emirados Árabes, Arábia Saudita e Qatar têm se 
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antecipado e se preparado para um declínio da infl uência norte-ameri-
cana sobre o Oriente Médio. Afi nal, durante os protestos da Primavera 
Árabe (2010–2012), a região foi testemunha não apenas da relutância 
dos Estados Unidos em apoiar regimes pró-ocidentais no Egito e na 
Tunísia, mas também de sua indiferença às manifestações em massa no 
Bahrein — que só se dissiparam após uma intervenção militar conjun-
ta saudita-emiradense. Além disso, o crescimento a partir de 2014 da 
produção de petróleo de xisto dos EUA aumentou signifi cativamente a 
autossufi ciência energética do país (reduzindo assim sua dependência 
das importações de hidrocarbonetos do Golfo), enquanto a tão propa-
lada “guinada para a Ásia” do governo de Barack Obama (2009-2017) 
desviou ainda mais a atenção dos EUA do Oriente Médio.

Nesse contexto, entende-se que as monarquias do Golfo estejam 
tomando as rédeas da situação — sem se importar com as relações 
estabelecidas entre o Golfo e o Ocidente — ao mesmo tempo em que 
sinalizam a disposição de cooperar mais estreitamente com outras po-
tências mundiais. Os Emirados Árabes Unidos, por exemplo, já vêm 
trabalhando contra os interesses dos EUA na Líbia, apoiando forças 
contrárias ao governo internacionalmente reconhecido, incluindo os 
mercenários do Grupo Wagner, da Rússia.31 Os Emirados Árabes Uni-
dos também se tornaram um hub para escapar das sanções ocidentais 
impostas à Rússia após a invasão à Ucrânia em 2022. O Departamento 
do Tesouro dos EUA chegou a acusar os Emirados Árabes Unidos de 
facilitar a transferência de drones e outros suprimentos militares para 
a Rússia.32 Além disso, um recente relatório de inteligência dos EUA 
alega que a inteligência russa convenceu os Emirados Árabes Unidos 
a “trabalhar junto contra as agências de inteligência dos EUA e do 
Reino Unido”.33 Em outros lugares do mundo, além de concordar com 
a Índia em realizar trocas comerciais em rúpias em vez de dólares 
americanos,34 no último verão, os Emirados Árabes Unidos realizaram 
seus primeiros exercícios conjuntos de treinamento de sua força aérea 
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com as da China,35 e se retiraram de uma grande coalizão naval regio-
nal liderada pelos EUA.36 

O relacionamento próspe-
ro da Arábia Saudita com o 
principal fundo soberano da 
Rússia também se mostrou 
controverso no Ocidente, es-
pecialmente desde o início da 
guerra na Ucrânia.37 Também 
têm sido alvo de críticas os 
relatos de que a Arábia Sau-
dita está fabricando mísseis 
balísticos com a ajuda da Chi-
na e que a empresa estatal de 

petróleo e gás do país está considerando precifi car parte de seu petró-
leo em yuan chinês em vez de dólares americanos.38 Enquanto isso, o 
Qatar tem diversifi cado suas compras de armas, reduzindo a participa-
ção de países do Ocidente, comprando sistemas de mísseis e foguetes 
chineses em 2017 e armas antitanque e de pequeno porte russas em 
2018. Em 2019, o Qatar teria realizado negociações preliminares com 
a Rússia para a aquisição de seu sistema de defesa antimísseis S-400.39 

Embora essas e outras ações semelhantes dos países do Golfo te-
nham adicionado tensão às suas relações com o Ocidente e prova-
velmente indiquem um realinhamento geopolítico de longo prazo, no 
curto prazo as bases das relações entre o Golfo Pérsico e o Ocidente 
parecem bastante fortes. Mesmo que os Estados Unidos tenham re-
duzido a importação de energia da região (devido ao crescimento da 
produção de petróleo de xisto em território norte-americano), a Eu-
ropa provavelmente continuará dependente do petróleo do Golfo por 
muitos anos, e nem a Rússia nem a China parecem prontas para ofere-
cer aos países do Golfo amplas garantias de segurança. O desempenho 

A crescente hostilidade dos 
Emirados Árabes Unidos, 
Arábia Saudita e Qatar em 
relação ao Ocidente está 
fortemente correlacionada 
com o aprofundamento do 
autoritarismo de seus regimes 
já não democráticos, que nos 
últimos anos pararam de 
fi ngir apoiar reformas e de 
falar sobre democratização.
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militar insatisfatório da Rússia na Guerra da Ucrânia reavivou as per-
cepções de Estados do Golfo de que as potências ocidentais ainda são 
a melhor aposta, enquanto a China — embora festejada por interme-
diar a recente reaproximação entre a Arábia Saudita e o Irã — é vista 
pelos líderes da região como um país que se benefi cia indiretamente 
da proteção marítima dos EUA.

Por essas razões, em vez da política de grandes potências, a nova 
abordagem dos Emirados Árabes Unidos, da Arábia Saudita e do Qa-
tar em relação ao Ocidente parece ser mais bem explicada pelos inte-
resses e ressentimentos dos próprios países — e, mais especifi camen-
te, pela necessidade de sobrevivência de seus regimes autoritários ou 
o sucesso de suas políticas externas regionais linha-dura. Em certa 
medida, o foco específi co desses países explica por que as outras mo-
narquias do Golfo, como Bahrein, Kuwait e Omã, permaneceram em 
grande parte à margem. De fato, embora sem dúvida compartilhem 
algumas das mesmas preocupações com o Ocidente que os Emirados 
Árabes Unidos, Arábia Saudita e Qatar, eles têm lidado com situações 
econômicas domésticas muito mais desafi adoras e, em alguns casos, 
agitação ou polarização política muito maiores.

Emirados Árabes Unidos. Nos últimos anos, os Emirados Árabes 
Unidos tiveram diferenças signifi cativas com os Estados Unidos sobre 
o Islã político, o expansionismo iraniano e a necessidade de uma nova 
liderança na Arábia Saudita, o aliado mais próximo e signifi cativo dos 
Emirados Árabes. O presidente e governante de fato do país de longa 
data, Mohammed bin Zayed (MBZ), sempre identifi cou os islamistas 
como a sua principal ameaça existencial — não apenas para seu pró-
prio regime, mas também para outros líderes autoritários “moderados” 
da região. Ele acredita que esses grupos islamitas poderiam desafi ar 
tanto as “monarquias tradicionais” legitimadas religiosamente quanto 
os potentados seculares e supostamente apoiar processos democráti-
cos mais ao estilo ocidental. Por essa razão, embora MBZ tenha des-
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mantelado com sucesso o ramo islamista dos Emirados Árabes Unidos 
entre 2011 e 2012, as autoridades emiradenses que entrevistei na épo-
ca expressaram grande apreensão em relação ao que percebiam como 
traição do governo Obama aos então ditadores do Egito e da Tunísia 
durante a Primavera Árabe. Além disso, eles fi caram consternados 
com a rapidez com que os Estados Unidos apoiaram os movimentos 
políticos islâmicos que sucederam os governantes autocratas do norte 
da África na esteira da Primavera Árabe.

Como resultado de sua desconfi ança em relação aos islamistas, 
MBZ também fi cou perturbado com a crescente infl uência do vizinho 
Qatar nos círculos políticos ocidentais. O Qatar — em um esforço 
para se proteger contra a dominação regional dos Emirados Árabes 
e da Arábia Saudita — há muito tempo forneceu apoio fi nanceiro a 
movimentos islâmicos, enquanto sua rede de mídia pública Al-Jazeera 
fez uma cobertura simpática à organização islâmica mais infl uente do 
Egito, a Irmandade Muçulmana.* 

O líder emirense MBZ também discordou da política ocidental 
em relação ao Irã: ele se opôs fortemente ao Plano de Ação Conjunto 
Global (JCPOA) de 2015, que impôs limites ao programa nuclear 
iraniano em troca do alívio às sanções ocidentais ao regime dos aia-
tolás. Ele também considerou o apoio logístico dos EUA à inter-
venção conjunta dos Emirados Árabes Unidos e da Arábia Saudita 
contra os houthis do Irã no Iêmen (que também começou em 2015) 
insufi ciente e pouco empenhado.

MBZ expressou insatisfação semelhante com o apoio dos EUA a 
Mohammed bin Nayef (MBN), que foi príncipe herdeiro da Arábia 
Saudita de 2015 a 2017. Além de evidências de animosidade pessoal 
entre os dois homens,40 minhas entrevistas com assessores políticos 
dos Emirados Árabes Unidos em 2018 e 2019 revelaram que MBZ 
* Nota do editor brasileiro: A Irmandade Muçulmana venceu as eleições de 2012 no Egito e 
governou o país por cerca de um ano, mas em 2013 foi deposta por um golpe militar liderado 
pelo General Abdel Fattah al-Sisi. Eleito presidente em 2014, Sisi consolidou-se no poder e já 
foi reeleito duas vezes desde então.
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não havia fi cado impressionado com os laços de MBN com os servi-
ços de inteligência ocidentais, julgava-o incapaz de reduzir a médio 
prazo a dependência econômica saudita das exportações de petróleo, 
controlar a dívida pública, combater a corrupção arraigada da elite do 
país, neutralizar os islamistas e evitar um eventual fracasso do regime 
saudita.41 Como resultado, MBZ estava determinado a redirecionar, 
por todos os meios necessários, o apoio dos EUA para Mohammad 
Bin Salman (MBS), que havia sido nomeado ministro da Defesa da 
Arábia Saudita em janeiro de 2015.† 

Arábia Saudita. Não é surpreendente que, uma vez que MBS se 
tornou príncipe herdeiro em 2017, a maioria das preocupações da Ará-
bia Saudita com os Estados Unidos se alinhasse estreitamente com 
as dos Emirados Árabes Unidos. Por exemplo, entende-se que MBS 
tenha fi cado extremamente incomodado com a crescente infl uência 
de populares pregadores islâmicos sauditas, muitos dos quais tinham 
milhões de discípulos online e eram frequentemente retratados pela 
mídia ocidental como reformadores pró-democracia.42 MBS também 
fi cou conhecido por ter fi cado particularmente ofendido pela entre-
vista de Barack Obama à revista Atlantic em 2016, na qual o então 
presidente dos EUA criticou fortemente a rivalidade entre a Arábia 
Saudita e o Irã e sugeriu que os dois lados precisavam “compartilhar 
a vizinhança”.43 

Além disso, em meio aos esforços de MBS para distanciar seu re-
gime embrionário do apoio histórico da Arábia Saudita à Al-Qaeda e 
outros grupos extremistas (e pouco antes da mencionada promulgação 
da JASTA), em julho de 2016 o Congresso dos EUA retirou o sigilo 
das “28 páginas” — a seção previamente censurada de um relatório 
conjunto do Congresso que abordava as conexões sauditas com os ata-
ques de 11 de setembro. Embora o governo saudita tenha tentado se 

† Nota do editor brasileiro: Mohammad Bin Salman (MBS) assumiu o posto de primeiro-
ministro da Arábia Saudita em 2022 e acabou se consolidando na posição de príncipe herdeiro 
da Arábia Saudita, vencendo uma disputa pelo poder com seu primo Mohammad Bin Salman 
(MBS), destituído do cargo de príncipe-herdeiro e dos demais cargos que ocupava em 2017.
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antecipar ao problema apoiando ofi cialmente o fi m do sigilo e, depois, 
iniciando uma campanha de relações públicas para classifi car o con-
teúdo do relatório como insignifi cante, MBS ainda temia a reação da 
população norte-americana.44 

Até certo ponto, as relações dos Emirados Árabes Unidos e da Ará-
bia Saudita com os Estados Unidos melhoraram no governo Trump 
(2017-2021), especialmente após a retirada dos EUA do JCPOA em 
2018. Além disso, Trump não apenas fez de MBS o foco de sua pri-
meira visita de Estado ao exterior, em maio de 2017, mas algumas se-
manas depois ele parabenizou calorosamente MBS por sua nomeação 
como príncipe herdeiro (apesar da consequente expulsão de MBN, até 
então apoiado pelos EUA). Após o assassinato de Khashoggi, Trump 
em Istambul, Trump colocou em dúvida a análise da CIA sobre a si-
tuação e depois rejeitou um pedido da ONU para que o FBI iniciasse 
uma investigação sobre o crime.

No entanto, os Emirados Árabes e a Arábia Saudita permaneceram 
cautelosos e havia tensão signifi cativa com o governo norte-americano 
em quase todos os outros temas. Em relação ao islamismo, por exemplo, 
os esforços de Trump para designar a Irmandade Muçulmana como uma 
organização terrorista estrangeira efetivamente estagnaram, enquanto 
seu apoio inicial no Twitter ao bloqueio ao Qatar (iniciado em junho 
de 2017), liderado pelos Emirados Árabes e pela Arábia Saudita, logo 
se dissipou, e suas tentativas posteriores de intermediar uma reunião 
de paz em Camp David (EUA) não foram bem recebidas. Ainda mais 
grave, Trump era visto como muito pouco confi ável em relação ao Irã. 
Ele não apenas recuou dos ataques planejados dos EUA contra o Irã em 
junho de 2019 como, alguns meses depois, não pressionou por nenhum 
tipo de retaliação dos EUA após os ataques de drones ligados ao Irã à 
infraestrutura petrolífera da Arábia Saudita.

Embora o atual presidente norte-americano Joe Biden (que suce-
deu Trump em 2021) não tenha piorado as coisas (como muitos nos 
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Emirados Árabes e na Arábia Saudita temiam, dadas as suas promes-
sas de campanha de responsabilizar MBS pela morte de Khashoggi), 
também há uma sensação de que nada melhorou nas relações desses 
países do Golfo com os EUA. O fi m do bloqueio ao Qatar algumas se-
manas antes da posse de Biden, por exemplo, foi provavelmente mais 
motivado pelo desejo de MBS de apresentar uma frente árabe unida 
dos países do Golfo contra o Irã do que por um espírito de reconci-
liação ou a necessidade de aplacar o novo governo norte-americano. 
Na verdade, pode haver considerável ressentimento emiradense em 
relação ao acordo com o Qatar. Enquanto isso, a garantia de seguran-
ça dos EUA continua sendo questionada. Os ataques aéreos ligados 
aos houthis em janeiro de 2022 no aeroporto de Abu Dhabi (capital 
dos Emirados Árabes Unidos) não provocaram nenhuma retaliação 
específi ca dos Estados Unidos (e podem até ter levado Washington a 
exigir pagamento por mais assistência de defesa).45 Da mesma forma, 
os ataques transfronteiriços de março de 2022 em várias instalações 
importantes de energia e dessalinização da Arábia Saudita receberam 
pouco mais do que uma branda condenação por parte dos EUA e cer-
tamente nenhuma resposta militar.

Qatar. A maioria das preocupações do Qatar em relação aos Esta-
dos Unidos têm sido igualmente sérias, mas, muitas vezes, refl etem 
objetivos e prioridades muito diferentes. Na esteira da Primavera Ára-
be, por exemplo, a principal queixa de Doha (capital do Qatar) não foi 
a aparente deslealdade de Washington para com os depostos líderes do 
Egito e da Tunísia, mas sim sua indiferença em relação ao golpe mili-
tar no Egito em julho de 2013, apoiado pelos Emirados Árabes Unidos 
e pela Arábia Saudita. O problema aumentou em 2017, quando o Qatar 
não conseguiu convencer os Estados Unidos a por fi m ao bloqueio ao 
país, apesar da presença militar massiva dos EUA em solo catari. Em-
bora as relações do Qatar com os Estados Unidos tenham sem dúvida 
melhorado durante o governo Biden — dados o fi m do bloqueio e a 



Journal of Democracy em Português50

atualização do país para o status de grande aliado não pertencente à 
OTAN —, a tensão com outros países ocidentais tem aumentado.

Por exemplo, o governo do Qatar temia que qualquer crítica ou in-
vestigação formal europeia sobre o país pudesse prejudicar (ou frustrar) 
a realização da já controversa Copa do Mundo de 2022, que era vista 
como central para diversifi car a economia, reduzindo a participação dos 
hidrocarbonetos, e acumular mais soft power. Como resultado, além de 
tentar direcionar debates economicamente consequentes da UE a favor 
do Qatar (como exemplifi cado pelo acordo de trânsito aéreo menciona-
do anteriormente), o regime sentiu uma necessidade crescente de repelir 
quaisquer alegações envolvendo corrupção, abusos de direitos humanos 
ou outras questões controversas. Anteriormente, o ministro das Relações 
Exteriores do Qatar havia rechaçado a cobertura europeia das condições 
dos trabalhadores migrantes do país e as alegações de corrupção sobre 
sua candidatura à Copa do Mundo como uma “campanha de difamação” 
baseada em “preconceito e racismo”.46 

O panorama geral

Além dos motivos específi cos dos Emirados Árabes, da Arábia 
Saudita e do Qatar — que em grande parte se alinham às expectativas 
da “teoria realista das relações internacionais” — sua crescente hosti-
lidade em relação ao Ocidente está fortemente correlacionada com o 
aprofundamento do crescente autoritarismo de seus regimes, que nos 
últimos anos pararam de fi ngir apoiar reformas e de falar sobre demo-
cratização. Paralelamente ao fenômeno global de “retrocesso demo-
crático”, eles estão emergindo como exemplos notáveis de autoritaris-
mo descarado e assertivo.

As principais análises dos níveis de democracia (ou melhor, de 
autoritarismo) nesses países do Golfo sugerem claramente um estrei-
tamento de quase todas as liberdades políticas e civis remanescentes 
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na região. Há cinco anos, por exemplo, o observatório da democra-
cia Freedom House havia atribuído aos Emirados Árabes Unidos uma 
pontuação global de liberdade de 20 (em uma escala de 100 pontos), 
enquanto a Arábia Saudita obteve 10 e o Qatar, 26. Até 2022, no en-
tanto, suas pontuações haviam retrocedido à categoria “não livre”, 
com os Emirados Árabes recebendo 18, a Arábia Saudita, 8, e o Qatar, 
25. Dados do projeto Variedades da Democracia contam uma história 
muito semelhante, com grande parte da queda nos índices atribuída a 
repressões à liberdade de expressão e crescentes restrições às ONGs.

Publicamente, esses Estados também parecem mais abertos em re-
lação a sua guinada autoritária. MBS, por exemplo, disse uma vez em 
uma reunião no Vale do Silício (Califórnia) que “há uma vantagem […] 
no tipo de mudança rápida que um monarca absoluto pode fazer com 
um só passo, enquanto uma democracia tradicional precisaria de dez 
passos”.47 Da mesma forma, um alto funcionário dos Emirados Árabes 
Unidos confi rmou, em 2012, que um sistema multipartidário não fazia 
parte do “objetivo fi nal” de seu governo, pois não “corresponde à nossa 
cultura ou desenvolvimento histórico”.48 Embora o Qatar tenha fi nal-
mente realizado suas primeiras eleições para a Assembleia Consultiva 
em outubro de 2021 (após oito anos de atrasos), nenhum esforço foi 
feito para garantir um sufrágio justo: uma nova lei eleitoral perniciosa 
excluiu tribos inteiras e milhares de cidadãos naturalizados.

À medida que os regimes dos Emirados Árabes e da Arábia Saudita 
se tornaram mais autoritários, eles também se tornaram mais persona-
listas. Notavelmente, o antigo modelo de governança baseado em con-
senso parece ter sido substituído pelos círculos internos muito mais 
restritos de MBZ e MBS, que incluem apenas familiares e amigos 
próximos.49 Essa mudança autocrática deu a MBZ e MBS controle 
irrestrito sobre os instrumentos do poder estatal, incluindo política ex-
terna, segurança nacional e serviços de inteligência. Além disso, cla-
ramente “tratando as instituições do Estado como seus instrumentos 
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pessoais” — de acordo com a defi nição clássica de sultanismo de Max 
Weber — e ignorando arbitrariamente as restrições tradicionais ao seu 
poder, seus regimes já estão se comportando de maneira precipitada, 
propensa a erros ou excessivamente agressiva.

É importante ressaltar que essa tendência não é tão aparente nas 
outras monarquias do Golfo. É difícil afi rmar que o emir do Qa-
tar governa de maneira personalista; diversas outras pessoas ainda 
exercem considerável infl uência nos bastidores. A família que go-
verna o Kuwait está fragmentada; seu emir é incapaz de dissipar os 
confl itos dinásticos ou conter a Assembleia Nacional. Mesmo que o 
Bahrein esteja se tornando mais autoritário, isso parece ser impul-
sionado por interesses coletivos do regime, em vez de uma tomada 
de poder por um indivíduo. Enquanto isso, o novo governante de 
Omã (o único “sultão” ofi cial do Golfo), já se comprometeu com o 
“business as usual”. Sua decisão de conceder posições importantes 
no governo a supostos rivais sugere que ele pode até estar aberto a 
governar por coalizão.

De maneira geral, parece signifi cativo que, dos três países do Gol-
fo mais dispostos a empregar táticas hostis em relação ao Ocidente, 
os dois que buscam as formas mais arriscadas de sharp power — os 
Emirados Árabes e a Arábia Saudita — representam os casos mais 
extremos de personalismo (ou, como o chamei, com base em seus al-
tos níveis de desenvolvimento econômico, “sultanismo avançado”).50 
Além disso, embora os esforços desses três países para desorganizar 
seletivamente as instituições democráticas ocidentais, semear confu-
são e (no caso da Arábia Saudita) exercer violência política tenham 
sido claramente meios para fi ns específi cos do Estado, eles sem dúvi-
da enfraqueceram a integridade democrática do Ocidente e compro-
meteram sua segurança. Afi nal, seus agentes interferiram em campa-
nhas políticas, subverteram parlamentos, roubaram dados sensíveis e 
intimidaram (e às vezes mataram) cidadãos ocidentais.
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As relações entre o Golfo e o Ocidente entraram, portanto, em uma 
era mais complexa e imprevisível, e as ramifi cações mais amplas já es-
tão sendo sentidas: aliados históricos não estão isentos da crescente di-
visão global entre democracias e autocracias, a futura cooperação polí-
tica entre o Golfo Pérsico e o Ocidente está longe de ser algo garantido, 
e o Ocidente precisará reavaliar suas prioridades de segurança nacional 
em relação ao Golfo. Nuances maiores já estão aparecendo nas análi-
ses de inteligência focadas no Golfo, reclassifi cando seus países como 
potenciais adversários (conforme o relatório do NIC sobre os Emirados 
Árabes), enquanto o Parlamento Europeu tem elaborado novas diretri-
zes sobre interações com diplomatas e lobistas do Golfo.51

É pouco provável que tais medidas sejam sufi cientes. O Ocidente 
tem pouco controle real sobre a guinada cada vez mais autoritária de 
seus “parceiros” do Golfo, e tudo indica que os Emirados Árabes, a 
Arábia Saudita e o Qatar continuarão a ver as instituições democráti-
cas ocidentais e a segurança nacional como alvos legítimos. Assim, 
há uma demanda urgente por capacidades de contraespionagem mais 
robustas calibradas para o Golfo e suas operações de infl uência so-
fi sticadas. Democracias ocidentais iniciaram um novo capítulo com 
os países do Golfo, e seus laços devem estar baseados nas realidades 
atuais, não em um passado cada vez mais distante.
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O autocrata em formação: 
10 anos do regime Sisi
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Uma década se passou desde que o General Abdel Fattah al-Sisi 
assumiu a presidência do Egito, um ano após liderar um golpe mi-
litar contra Mohamed Morsi (2012–13), o presidente eleito a quem 
o general havia servido como ministro da Defesa. O reinado de Sisi 
tem sido o de um autocrata em formação que governa principalmente 
por tentativa e erro, já que seu conhecimento e experiência raramente 
correspondem à sua excessiva confi ança. Ele baseou suas prioridades, 
estratégias e tomadas de decisão mais em uma combinação de desejo, 
medo e instinto do que nas necessidades do povo egípcio e no que é 
realmente viável.

Sisi não apenas está aprendendo no cargo, como sua impaciência, 
tendências personalistas e visão de mundo complicada muitas vezes 
levam a decisões impulsivas. Quando o tiro sai pela culatra, ele res-
ponde com reformas tímidas ou insiste no erro. É assim que Sisi tem 
abordado a economia, a dissidência e seu próprio aparato político. O 
resultado é uma autocracia precária incapaz de administrar prioridades 
econômicas confl itantes, fortemente dependente de coerção e apoio 
externo e teimosamente aversa à mediação de instituições formais e 
alianças políticas.
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Nos primeiros anos da presidência de Sisi, ele se concentrou 
principalmente em produzir crescimento econômico rápido, já que 
a economia egípcia estava em crise desde a queda do ditador Hos-
ni Mubarak (que governou de 1981 a 2011) durante a revolução 
egípcia de 2011, um dos momentos mais marcantes da chamada 
Primavera Árabe que eclodiu no norte da África e o Oriente Médio 
entre 2010 e 2012. Ao assumir o poder de fato após o golpe militar 
de 2013, e sobretudo após ser eleito presidente em 2014, Sisi ten-
tou estimular o crescimento por meio de projetos de infraestrutura 
liderados pelo Estado: construção da Nova Capital Administrativa 
(NAC), dezenas de novas cidades, um novo Canal de Suez e uma 
ampla gama de projetos de infraestrutura de transportes. Essas ini-
ciativas trouxeram enorme publicidade e projetaram uma imagem 
de modernidade, legitimando, assim, o estilo de governo persona-
lista de Sisi e reforçando sua imagem como um salvador da pátria 
que, sozinho, estava tirando o Egito da situação de desespero e 
declínio econômico.

Mas por trás desses projetos havia mais do que rápido crescimen-
to e manobras de relações públicas. Sisi colocou as Forças Armadas 
do Egito no comando desses projetos, expandindo, assim, o já sig-
nifi cativo papel dos militares na economia. A estratégia econômica 
de Sisi, centrada nos militares, evidenciava sua desconfi ança tanto 
em relação à burocracia pública quanto ao setor privado. Ele via a 
primeira como lenta, inefi caz e atolada em obstrucionismo, especial-
mente em comparação com as instituições militares, conhecidas por 
um estilo de gestão de comando e controle indiferente à resistência 
burocrática e afeita à execução rápida. O setor privado nunca foi 
um parceiro atraente para Sisi, ele próprio produto de um establish-
ment militar que há muito se ressentia da relação de compadrio de 
Mubarak com grandes empresas, forjada em nome da liberalização 
econômica. Essa relação havia atiçado a ira popular em 2011, talvez 
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reforçando a relutância de Sisi em cultivar uma classe empresarial 
própria. Assim, os militares foram chamados a assumir o volante.1

Essa estratégia funcionou no 
início do novo regime liderado 
por Sisi. A economia cresceu, o 
desemprego caiu e o défi cit orça-
mentário encolheu —sinais, se-
gundo o governo, de que a econo-
mia estava se recuperando e era 
segura para os investidores. Mas 
esses números impressionantes 
mascaravam realidades inconve-

nientes. Grande parte do crescimento foi impulsionado por investi-
mentos públicos que geraram poucos empregos estáveis. Enquanto o 
governo dizia que estava trabalhando para promover o setor privado, 
Sisi fazia exatamente o oposto, afastando investimentos privados com 
projetos liderados pelos militares. E o foco em megaprojetos caros, 
muitas vezes com retornos incertos,2 veio às custas de outras necessi-
dades urgentes, incluindo gastos sociais.

Em dado momento, a estratégia liderada pelos militares ganhou vida 
própria. As Forças Armadas do Egito estiveram envolvidas na economia 
civil por décadas, desfrutando de isenções fi scais, do trabalho gratuito 
de seus próprios recrutas e do acesso irrestrito à terra. Mas, sob Sisi, 
o império econômico dos militares cresceu de novas formas. Além de 
projetos de construção, as Forças Armadas começaram a se envolver 
nos setores de commodities, na produção de cimento, aço, fosfato e fer-
tilizante, e no comércio de produtos alimentícios subsidiados.3 Em pou-
cos anos, a economia egípcia se tornou o refl exo da coalizão governista 
dominada pelos militares que se instalou no poder a partir de 2013.

Esse foi apenas um elemento em um processo mais amplo de mi-
litarização que invadiu todos os aspectos da vida pública no país. Os 

Sisi conseguiu projetar a 
imagem de um reformador 
ousado, que estava 
tomando decisões difíceis 
que seus antecessores 
haviam evitado por muito 
tempo. Mas a verdade era 
que ele estava gastando de 
maneira escandalosa.
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militares se sentiam cada vez mais confortáveis para atuar e intervir 
não apenas na esfera econômica, mas também na mídia, nas artes, no 
ensino superior e em outros espaços da sociedade civil. Supervisio-
navam ministérios civis e órgãos de governança, ofi cialmente ou não. 
Até mesmo a contratação e o treinamento em muitas partes do funcio-
nalismo público fi caram a cargo de ofi ciais militares. Com o autocrata 
em formação efetivamente terceirizando a governança do país para as 
Forças Armadas, era natural que a economia comandada por ofi ciais 
expandisse seu escopo.

Gastos excessivos, endividamento e austeridade

O espetáculo dos megaprojetos de infraestrutura ajudou a sustentar 
essas dinâmicas. Chamando para si o crédito pelas grandes obras— 
muitas vezes em grandes cerimônias nas quais Sisi se gabava de sua 
própria sabedoria e perspicácia —, essa forma de governar acabou 
se tornando algo que só pode ser descrito como um vício doentio do 
presidente. Logo, o líder egípcio começou a julgar seu próprio de-
sempenho por quantas rodovias, viadutos, unidades de extração de re-
cursos ou portos seu governo construiu em um determinado ano. De 
fato, os crescentes compromissos assumidos pelo Estado egípcio com 
os megaprojetos de infraestrutura foram em grande parte produto da 
obsessão e do fascínio de Sisi pela estética extravagante de Dubai e 
outras cidades luxuosas do Golfo Pérsico.4 Na verdade, ele continuou 
gastando nesses empreendimentos como se o Egito fosse “um Estado 
rentista fi nanciado por exportações de hidrocarbonetos”.5 

Na realidade, no entanto, o Egito não podia se dar ao luxo de emu-
lar o “modelo do Golfo” que Sisi tanto admirava. Contudo, ele fez 
isso dar certo por um tempo, fi nanciando sua farra de gastos com o 
ingresso massivo de ajuda externa que ocorreu após o golpe de 2013, 
principalmente por parte dos ricos países do Golfo. Tanto a Arábia 
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Saudita como os Emirados Árabes Unidos (EAU) apoiaram o golpe 
contra a Irmandade Muçulmana de Morsi como parte de um esforço 
regional para impedir que a chamada Primavera Árabe se espalhasse 
para suas próprias sociedades e subverter qualquer movimento que 
pudesse resultar na consolidação de uma ambiente político mais de-
mocrático e competitivo em países da região. Os bilhões de dólares 
que os aliados do Golfo canalizaram para o Egito para sustentar o regi-
me Sisi e manter a Irmandade Muçulmana afastada do poder ajudaram 
o novo presidente egípcio a realizar seus ambiciosos e caros projetos 
de investimento público.

Igualmente importante foi o enorme endividamento do Egito sob 
Sisi. A dívida externa do país mais que dobrou nos três primeiros anos 
de mandato do atual presidente, e a relação dívida bruta/PIB aumen-
tou de 80% para 97%,6 em grande parte devido a um empréstimo do 
Fundo Monetário Internacional (FMI) de 2016 no valor de US$ 12 
bilhões. O empréstimo estava vinculado a um programa de reforma 
econômica destinado a “impulsionar o crescimento e criar empregos, 
protegendo grupos vulneráveis”.7

Muitos observadores internacionais duvidavam que o governo 
egípcio cumpriria as reformas prometidas, mas, em um primeiro mo-
mento, Sisi conseguiu projetar a imagem de um reformador ousado, 
que estava tomando decisões difíceis que seus antecessores haviam 
evitado por muito tempo. A verdade é que ele estava gastando de ma-
neira escandalosa para fi nanciar seus megaprojetos e agradar seus 
aliados nas Forças Armadas com regalias e aumentos salariais, en-
quanto sujeitava as classes baixa e média ao “tratamento do Consenso 
de Washington”.

Na prática, isso signifi cava cortes de subsídios e uma série de me-
didas de aumento de preços — desvalorização cambial, aumento do 
imposto sobre valor agregado e preços públicos mais altos — que 
contribuíram para o aumento da pobreza. Como parte de um supos-
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to esforço de austeridade, Sisi também enfrentou a burocracia estatal 
e suas inefi ciências, promovendo uma lei impopular que limitava os 
aumentos salariais de servidores públicos; impunha condições aos ter-
mos de contratações, aumentos e promoções; e reduzia a infl uência e 
representação dos trabalhadores na gestão de empresas públicas.8 

Sisi parecia disposto a desmantelar o contrato social implícito, 
mas poderoso, que regia as relações entre Estado e sociedade desde 
o governo de Gamal Abdel Nasser (1954–70): um acordo autoritá-
rio no qual os cidadãos egípcios aceitavam viver com direitos polí-
ticos limitados, desde que o Estado protegesse seus direitos sociais 
e econômicos e seu bem-estar por meio de políticas e práticas bem 
estabelecidas, incluindo gastos com assistência social, oportunidades 
de emprego público, educação e saúde gratuitas, preços subsidiados e 
proteções trabalhistas. No entanto, desde a década de 1970, sucessivos 
governos egípcios têm perseguido políticas de liberalização econômi-
ca que gradualmente corroeram esses direitos. Embora cada um desses 
governos tenha tentado convencer o povo de que não havia abando-
nado o “caminho de Abdel Nasser” para a justiça social, na realidade, 
a ordem politicamente excludente, mas economicamente inclusiva do 
Egito estava pouco a pouco desaparecendo.

Sisi seguiu um caminho semelhante, embora com muito menos 
cautela e diplomacia do que seus antecessores. Nesta década em 
que se consolidou no poder, oex-comandante das Forças Armadas 
se destaca por abandonar todas as aparências de compromisso do 
Estado com a equidade social e a justiça distributiva. Ele é rápido 
em repreender o público, assim como faria com seus soldados, à me-
nor queixa sobre suas políticas econômicas, dizendo às famílias de 
baixa e média renda para apertarem o cinto e se virarem com a piora 
das condições econômicas. Sisi nunca doura a pílula em relação a 
políticas impopulares, e chegou a fazer um discurso televisionado 
repreendendo seus antecessores por não aumentarem os preços das 
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passagens de trem com medo de incitar a ira popular, e sugerindo 
que ele estava fazendo um favor aos egípcios ao aumentar os pre-
ços para fi nanciar melhorias na infraestrutura ferroviária.9 Mas Sisi 
não estava implementando essas reformas para promover mercados 
competitivos e um governo efi ciente (conforme as expectativas dos 
doadores internacionais). Ele estava apenas transferindo os benefí-
cios do contrato social nasserista de seus benefi ciários tradicionais 
— a classe média e os funcionários públicos — para os aliados da 
coalizão governista nas Forças Armadas.

Isso fi cou mais evidente nos últimos anos, à medida que a dívida 
do Egito aumentou para US$ 165 bilhões em 2023, contra apenas US$ 
41 bilhões quando Sisi assumiu a presidência em 2014. Um terço do 
orçamento anual do Egito agora vai para serviços da dívida e são as fa-
mílias de baixa e média renda que mais sofrem com as consequências, 
incluindo salários estatais defasados e medidas de austeridade, como a 
redução de subsídios.10 Agravando a tensão sobre os cidadãos comuns, 
o governo implementou uma onda de desvalorizações cambiais em 
2022–23 para facilitar outro empréstimo do FMI, desta vez de US$ 3 
bilhões. A libra egípcia vale agora apenas metade de seu valor anterior, 
e os preços dos alimentos subiram 71%.11 

Sisi costuma culpar a guerra na Ucrânia e a pandemia de Covid-19 
pelos problemas econômicos do Egito. A pandemia prejudicou o tu-
rismo e outros setores-chave e aumentou a pressão sobre o já sobre-
carregado orçamento público. A guerra entre a Rússia e a Ucrânia, 
por sua vez, elevou os preços dos alimentos e da energia, reduziu as 
oportunidades de crescimento econômico e afugentou possíveis in-
vestidores. Mas os problemas do Egito são anteriores a esses choques. 
O setor privado não petrolífero já estava se contraindo mesmo antes 
da pandemia, graças ao endividamento implacável do governo. O fa-
vorecimento aos megaprojetos privou de capital físico e fi nanceiro os 
setores de manufatura, incluindo de exportação. Além disso, os pro-



Hesham Sallam 65

gramas de proteção social e subsídios públicos estavam padecendo 
bem antes de 2020.12 A pandemia e a guerra simplesmente expuseram 
vulnerabilidades existentes.

Quando o fl uxo pós-golpe de apoio fi nanceiro e político externo 
diminuiu, especialmente por parte dos países do Golfo, os enormes 
compromissos de gastos de longo prazo de Sisi tornaram-se insusten-
táveis. Ele acreditava, equivocadamente, que a vasta ajuda e crédito 
de que desfrutava em seus primeiros anos fl uiriam para sempre, um 
sentimento capturado por uma gafe que ele cometeu em uma conver-
sa privada vazada para a mídia em 2015: “Eles [os países do Golfo] 
têm dinheiro como arroz”. Mas, no fi nal da década de 2010, a Arábia 
Saudita e os Emirados Árabes estavam mudando seu foco. As ameaças 
de uma insurgência ou um contragolpe no Egito já não eram tão pre-
mentes como durante o primeiro mandato de Sisi (2014-18) e ele ha-
via esgotado a boa vontade de seus aliados ao deixar claro que o país 
era incapaz de se sustentar por conta própria, sem constantes socorros 
fi nanceiros externos.

Quando a aposta do presidente na abundância infi nita se frustrou, 
ele tinha pouco espaço de manobra, dadas as pressões econômicas, a 
crescente dívida e fi nanciadores externos menos tolerantes. Em 2023, 
o Egito fi cou em segundo lugar, atrás apenas da Ucrânia devastada 
pela guerra, “entre os países mais vulneráveis a não honrar compro-
missos da dívida”.13 E com o novo empréstimo do FMI naquele ano, 
o Egito se tornou o segundo maior devedor da instituição depois da 
Argentina, os preços continuaram a disparar, e as famílias egípcias em 
difi culdades se viram em uma posição mais precária do que nunca.

Os aliados de longa data de Sisi no Golfo agora estão fazendo coro 
ao FMI e exigindo reformas, incluindo limites de gastos e privatização 
de empresas estatais, algumas das quais esses próprios aliados estão de 
olho para comprar, na esperança de fi nalmente obter algum retorno sobre 
o dinheiro que injetaram no país.14 O fato de esses governos — não exa-
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tamente conhecidos por conter gastos — terem fi nalmente se posicionado 
ressalta o quão grave a crise fi scal do Egito se tornou na última década

Quem cantar vai morrer

Fundamental para entendermos a imprudência econômica do atual 
presidente é sua crença de que o povo egípcio não terá outra escolha 
a não ser arcar com o custo de suas políticas desastrosas. O caminho 
econômico de Sisi está baseado na negação ao povo do acesso a ca-
nais de dissidência, cerrando o espaço político por meio de violência, 
processos e prisões politicamente motivados, e uma série de leis que 
proíbem a dissidência, subjugam a vida política e a sociedade civil, e 
eliminam a mídia independente. Em outras palavras, Sisi apostava não 
apenas na abundância infi nita, mas também na repressão.

Um dos slogans das manifestações antimilitares e antipoliciais en-
tre 2011 e 2013 era “Levante a sua voz, e quem cantar não morrerá”. 
A voz dos manifestantes pacífi cos tornou-se tão poderosa que, naquele 
momento de explosão de sentimentos há muito tempo sufocados, pen-
sava-se que as forças de segurança nunca ousariam atirar neles. Em-
bora incorreto — a violência do Estado contra os ativistas continuou 
de várias formas durante aquele período —, o canto ilustra como as 
noções de soberania popular estavam capturando a imaginação públi-
ca e reforçando a sensação de confi ança e invencibilidade dos ativistas 
durante a Primavera egípcia.

Essa confi ança foi abalada em 14 de agosto de 2013, pouco mais de 
um mês após o golpe liderado por Sisi. Naquele dia, as forças de segu-
rança massacraram quase mil manifestantes em uma violenta embos-
cada contra manifestantes pró-Morsi nas praças Rabaa al-Adawiya e 
al-Nahda. O evento, considerado por muitos um crime contra a huma-
nidade, foi um passo crítico para marcar a ordem política pós-golpe. O 
massacre, juntamente com as ondas de repressão que se seguiram, en-
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viou uma mensagem ao povo de que o Estado não toleraria mais pro-
testos em larga escala. Após o golpe, o governo de transição, apoiado 
pelos militares, institucionalizou esse entendimento por meio de uma 
lei draconiana que concedia às autoridades ampla discricionariedade 
para proibir protestos e dispersá-los à força.15 

Tudo isso fez parte do esforço dos militares, iniciado em 2013, 
para se proteger de outro levante revolucionário. A primeira onda de 
repressão teve como alvo a Irmandade Muçulmana e seus aliados, que 
eram vistos como a maior ameaça à nova ordem política: o movimento 
foi declarado uma organização terrorista; seu partido político, dissol-
vido; seus ativos, congelados; e seus meios de comunicação, fechados. 
Milhares de membros da Irmandade Muçulmana foram processados 
em julgamentos politicamente motivados e condenados à prisão ou à 
morte. Com muitos de seus líderes na prisão ou no exílio, a Irmandade 
foi excluída da ordem política pós 2013.

Não demorou muito para que o aparato de segurança voltasse sua 
atenção para os movimentos e ativistas associados ao levante de janei-
ro de 2011, incluindo os líderes e membros do Movimento Jovem 6 
de Abril — um importante mobilizador contra Mubarak e, mais tarde, 
os militares. As principais fi guras do movimento foram presas no fi nal 
de 2013 por supostamente violarem a restritiva lei de protesto, con-
denadas em julgamentos simulados e presas. O grupo foi banido por 
ordem judicial em abril de 2014. Rapidamente fi cou claro que todos 
os que haviam participado do ativismo antimilitar desde 2011 estavam 
sendo alvo de prisão e processo. Em 2015, com dezenas de milhares 
de ativistas políticos e líderes atrás das grades, as prisões do Egito 
estavam operando a 150% da capacidade. Mas Sisi não cedeu, cons-
truindo mais prisões (34 a mais até 2021) para acomodar sua guerra 
contra dissidentes pacífi cos.16 

A abordagem de Sisi para gerenciar a dissidência política foi mol-
dada pela crença de que qualquer abertura política, por menor que 
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fosse, poderia levar a uma repetição da situação revolucionária de 
2011. Essa visão era informada por uma narrativa que data as raízes 
da queda de Mubarak a muito antes de janeiro de 2011 e a atribui prin-
cipalmente ao seu movimento em direção a uma liberalização políti-
ca limitada. Durante a última década de Mubarak no cargo, o Estado 
começou a tolerar amplamente os protestos e as críticas ao presiden-
te. Se o regime de Mubarak (1981-2011) não tivesse tentado erguer 
uma fachada de democracia, pensava-se, a revolta de 2011 nunca teria 
acontecido. Assim, o establishment do governo de Sisi permaneceu 
comprometido por vários anos com o bloqueio da arena política para 
qualquer oposição signifi cativa.

Após o golpe de 2013, houve um período de euforia nacionalis-
ta pró-Sisi. Na eleição presidencial de 2014, ele obteve uma vitória 
esmagadora, por mais de 96,9% dos votos, e tomou posse como pre-
sidente do Egito. Em 2015, esse clima favorável havia se dissipado, 
e o novo líder egípcio começou a atrair críticas mais abertas. Protes-
tos eclodiram em 2015 e 2016 em resposta à deterioração das condi-
ções econômicas, à brutalidade policial, à supressão da liberdade de 
imprensa e à decisão de Sisi de ceder a soberania do Egito sobre as 
ilhas de Tiran e Sanafi r à Arábia Saudita. A resposta de Sisi ao cená-
rio político cada vez mais conturbado foi implacável. A cada onda 
de dissidência ou sinal de oposição — seja manifestações, críticas ao 
presidente na imprensa ou o surgimento de candidaturas presidenciais 
rivais — o Estado respondia com mais repressão.

Além das contínuas prisões e processos, Sisi impôs restrições mais 
pesadas à sociedade civil. A partir de 2017 as autoridades bloquea-
ram os sites de centenas de veículos de comunicação independentes e 
grupos da sociedade civil e, no ano seguinte, Sisi sancionou uma lei 
que legalizava o monitoramento estatal e a regulação de contas pri-
vadas com grande número de seguidores nas redes sociais. O regime 
justifi cava a repressão à dissidência pacífi ca como uma guerra contra 
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o terrorismo. Os esforços só se intensifi caram após 2017, quando o 
presidente declarou estado de emergência, permitindo o julgamento 
de seus opositores em tribunais de emergência sem o devido processo 
legal. E os partidos políticos independentes começaram a ver seus lí-
deres e ativistas serem presos por motivos questionáveis.

Ao cerrar a outrora vibrante vida política do Egito pós-Primavera 
Árabe, Sisi enfrentou pouca resistência para eliminar opositores, en-
quanto buscava ocupar o Executivo, o Legislativo e o Judiciário com 
seguidores leais a ele. Em 2019, ele articulou a aprovação de uma 
emenda constitucional que efetivamente lhe permitia permanecer no 
cargo até 2030. Todas essas medidas o pouparam de ter que pagar a 
conta política por sua má gestão econômica. Enquanto ele permanecer 
no cargo, os cidadãos comuns, que agora não têm nenhum canal para 
a dissidência ou para organizar uma oposição viável, terão que arcar 
com os custos.

Nada disso teria sido possível sem o controle rigoroso do apara-
to de segurança sobre a mídia independente, que desempenhou um 
papel importante na mobilização do apoio público às manifestações 
antirregime de 2011–13. Ciente disso, os órgãos de inteligência de 
Sisi mantiveram esses veículos sob rédea curta. Hoje, quase todos os 
meios de comunicação de propriedade privada são controlados pelo 
setor de segurança por meio de propriedade indireta (proxy owner-
ship). Os espaços disponíveis para apresentar publicamente pontos de 
vista alternativos são praticamente inexistentes.

Embora Sisi possa ter conseguido destruir o campo político que her-
dou da era anterior, ele não conseguiu construir um novo. Mesmo com a 
poderosa capacidade coercitiva que o Estado egípcia possui, o presiden-
te tem enfrentado difi culdades para criar um aparato político viável ca-
paz de organizar seus aliados e fazer avançar a agenda de seu governo.
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Em busca de uma estrutura política

Sisi iniciou seu mandato tentando marginalizar os grupos políticos 
e grupos de interesse dominantes do antigo governo Mubarak. Em 
vez de forjar alianças com partidos existentes ou construir um parti-
do governante para cooptar as principais elites políticas, Sisi apostou 
no apoio popular que havia conquistado após o golpe de 2013. Ele 
também criou uma série de programas destinados a formar uma nova 
geração de jovens políticos para suplantar as classes políticas tradicio-
nais das quais ele tinha desconfi ança.

A esperança de Sisi era evitar os erros fatais de Mubarak em seus 
últimos anos como o todo poderoso líder do Egito, como a tolerância 
a um grupo abertamente corrupto de políticos aliados a seu fi lho Ga-
mal dentro do Partido Nacional Democrático (NDP). Sisi temia que, 
se construísse um novo partido governante, políticos ambiciosos e 
grupos de interesses o usariam para ganhar infl uência dentro do esta-
blishment governista, o que poderia minar sua imagem e credibilidade 
junto à população. Sisi não estava sozinho em sua aversão aos políti-
cos civis. Entre 2011 e 2013, a cúpula militar se familiarizou e passou 
a desconfi ar dos políticos e de como eles trabalham.

A postura suspeita do presidente em relação à classe política tra-
dicional desempenhou um papel importante na forma como o regime 
administrou as eleições legislativas de 2015, lançando mão do que 
eu chamo de “estratégia do parlamento fragmentado”. O regime de-
senhou as regras eleitorais daquela eleição para garantir a eleição 
de um parlamento fragmentado, sem que nenhum partido político 
possuísse maioria ou um bloco grande o sufi ciente para atrapalhar 
a agenda presidencial. No fi m das contas, a eleição produziu exata-
mente isso: um parlamento dominado por legisladores nominalmen-
te apartidários e na qual nenhum partido conseguiu garantir mais de 
10% dos assentos.
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Enquanto tentava manter o parlamento fragmentado e fraco, Sisi 
também se esforçou para estabelecer uma classe política própria atra-
vés do que eu chamo de “Projeto Nova Juventude” (NYP), que com-
preendia várias iniciativas para cultivar um grupo de jovens políticos 
pró-militares. Sisi esperava que esses líderes mais jovens e devida-
mente doutrinados pudessem eventualmente assumir o comando da 
política civil em vez dos oportunistas de sempre. O NYP também visa-
va domar e pacifi car os combativos jovens egípcios que haviam com-
parecido em massa às ruas e praças do Cairo durante a revolta de 2011.

O projeto baseava-se na crença de que, para que os políticos civis 
aceitassem a supremacia dos ofi ciais sobre a política e a economia, eles 
deveriam ser treinados na doutrina e nas normas militar-nacionalistas. 
Assim, a Academia Militar Nasser tornou-se a base de lançamento do 
NYP e começou a realizar programas de treinamento para jovens civis 
em 2014. Esses programas promoviam o papel central dos militares na 
governança e gestão dos assuntos civis. Os programas cresceram e en-
contraram abrigo institucional no Programa de Liderança Presidencial 
e na Academia Nacional de Treinamento, a partir de 2015 e 2017,17 
respectivamente. Seus formandos passaram a assumir cargos seniores 
na burocracia estatal e nos meios de comunicação controlados pela 
inteligência. O NYP também patrocinou fóruns como a Conferência 
Nacional da Juventude e o Fórum Mundial da Juventude para mostrar 
ao público internacional a participação e inclusão dos jovens.

Enquanto isso, o partido Mostakbal Watan (Futuro da Nação – 
MW) também fazia parte da visão do NYP. O MW surgiu dos esforços 
das agências de inteligência para construir um movimento jovem para 
apoiar a candidatura presidencial de Sisi em 2014.18 Os fundadores do 
partido foram recrutados em grande parte entre os líderes do movi-
mento estudantil. Embora o próprio Sisi tenha mantido uma distância 
ofi cial do partido, seu alinhamento com o establishment governista 
é bem conhecido. Com o apoio do Estado, os candidatos do MW 
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concorreram às eleições legislativas de 2015 e garantiram o segundo 
maior bloco parlamentar.

A trajetória do partido oferece uma visão da ambição de Sisi de 
substituir a classe política tradicional por sua própria força de jovens 
políticos. Em última análise, as pressões e desafi os políticos que o pre-
sidente enfrentou na última década minaram essa visão, como revela 
a evolução do MW.

Sinais de alerta

Em 2021, o MW não se parecia em nada com o que era em 2014. 
Os jovens ativistas que as agências de inteligência haviam recrutado 
do movimento estudantil para substituir os políticos tradicionais da era 
Mubarak não estavam mais no comando. Eles haviam sido expulsos 
a partir de 2018 pelos próprios insiders que deveriam substituir. Em 
2016, apenas um quarto do comando central do partido (Secretariado) 
tinha laços com o NDP. Em 2021, era mais da metade. Dois terços 
dos líderes provinciais também tinham laços com o NDP. Quanto aos 
signatários fundadores do MW, apenas dois permaneceram no Secre-
tariado em 2021. Mais surpreendente, foi o próprio Sisi quem, ceden-
do às pressões políticas, deu sinal verde para a saída deles. À época, 
o presidente já havia aprendido que a política não pode ser criada do 
nada, como ele imaginava.

Os problemas com a estratégia política de Sisi começaram a surgir 
com o parlamento de 2015. O presidente esperava que um legislativo 
fragmentado fosse disfuncional demais para desafi ar a presidência, 
mas não previu que também seria disfuncional demais para aprovar 
suas leis. Embora o Parlamento do Egito pós 2015 não tivesse blo-
cos organizados que pudessem bloquear as iniciativas do presidente, 
formou-se uma bancada independente, conhecida como a Aliança de 
25-30 (em referência às revoltas de 25 de janeiro de 2011 e 30 de 
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junho de 2013), que buscou se opor a um presidente visceralmente in-
tolerante à crítica. Ao mesmo tempo, sem um partido dominante para 
estabelecer consensos, impor a agenda do governo e mobilizar seus 
apoiadores, o legislativo muitas vezes descambou para o caos, com 
os aliados de Sisi brigando publicamente entre si. Cansado do estado 
deplorável da instituição, o presidente ordenou o congelamento não 
ofi cial das atividades parlamentares em 2019, quase um ano antes das 
eleições seguintes.19 

A aquela altura, Sisi estava começando a perceber que precisava de 
um braço político robusto. A fraqueza política do autocrata em forma-
ção fi cou explicitada no nível municipal, onde as eleições foram su-
cessivamente adiadas desde 2014. Por quê? Desculpas ofi ciais à parte, 
como a da lei das eleições municipais travada no parlamento, o regime 
Sisi essencialmente não tinha estrutura organizacional para recrutar 
candidatos sufi cientes para concorrer em até 55 mil municípios. Em 
parte por causa de suas difi culdades parlamentares e limitações eleito-
rais, Sisi acabou decidindo mobilizar os funcionários do NDP. 

Desde 2013, os remanescentes do regime de Mubarak causavam 
problemas para Sisi. O último primeiro-ministro de Mubarak, o ex-ge-
neral da Força Aérea Ahmed Shafi q, tem sido o maior desses espinhos. 
Eterno candidato à presidência egípcia, Shafi q perdeu para Morsi na 
disputa de 2012 e, depois, optou por não concorrer contra Sisi em 
2014. Na eleição presidência de 2018, Shafi q ameaçou se candidatar, 
mas mas acabou desistindo por pressão e intimidação do regime.20 As 
reiteradas aspirações do ex-primeiro-ministro à presidência, junta-
mente com as tentativas de seus apoiadores de conquistar um grande 
bloco no parlamento em 2015, despertaram os temores anteriores de 
Sisi de que as pessoas leais a Mubarak pudessem representar uma sé-
ria ameaça à consolidação de seu regime. Sisi precisava, portanto, não 
apenas aproveitar a experiência e os recursos dos mubarakistas, mas 
também mantê-los sob controle.
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A aproximação entre os dois campos ganhou forma durante a elei-
ção presidencial de 2018, quando o regime recrutou ex-fi liados do 
NDP (ou “ex-NDPs”) para construir apoio para um segundo manda-
to de Sisi. A principal frente desse esforço foi chamada de Kuluna 
Ma’ak Min Ajl Misr (KM-MAM), que signifi ca “estamos todos com 
você pelo bem do Egito”. A campanha foi lançada por Min Ajl Misr 
(MAM), uma associação formada em 2016 para apoiar a bancada par-
lamentar pró-Sisi e recrutar e treinar candidatos para as eleições mu-
nicipais em nome do regime. Para alcançar esses objetivos, o MAM 
contou com redes da era Mubarak.

A ascensão do MAM ressaltou a percepção de que o Projeto Nova 
Juventude havia fracassado. O MAM assumiu papéis que os líderes 
jovens do MW haviam sido preparados para desempenhar, incluindo 
o recrutamento de políticos pró-regime, o avanço da agenda parla-
mentar de Sisi e a construção de apoio popular para o presidente. A 
dominância de ex-NDPs dentro do MAM sinalizou que Sisi havia mo-
derado seu ceticismo em relação aos atores políticos do antigo regime 
Mubarak e a determinação de substituí-los por jovens pró-militares.

Às vésperas das eleições de 2018, o MAM havia se tornado a mar-
ca política de fato do regime de Sisi depois de lançar vários grupos 
subsidiários que usavam o slogan “Pelo bem do Egito”, incluindo o 
KM-MAM e seus muitos ex-NDPs com vasta experiência na condu-
ção de campanhas políticas. A própria eleição acabou se revelando 
um não evento: o presidente foi reeleito para um segundo mandato 
com mais de 97% dos votos, depois de concorrer contra um único ad-
versário que também era um fã de Sisi, Moussa Mostafa Moussa, do 
Partido Al-Ghad (Amanhã). No entanto, a disputa foi importante por 
ter reconfi gurado a estrutura política de Sisi, solidifi cando o papel do 
MAM como o principal executor das operações políticas do regime. 
O MAM passaria a assumir um papel que até então estava vago: o de 
braço político do regime.
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Pouco depois da eleição, a imprensa estatal anunciou que o MAM 
estava formando seu próprio partido político. A revelação foi um tapa 
na cara do MW, que há muito esperava tornar-se o partido governista 
de Sisi. Mas o presidente aparentemente havia perdido a fé nos jovens 
amadores do MW e em sua capacidade de administrar a política elei-
toral e parlamentar. Sisi, portanto, decidiu que precisava dos políticos 
experientes do MAM — exatamente aqueles que ele havia deixado de 
lado em seu primeiro mandato (2014-2018).

Um mês após esses acontecimentos, o MAM e o MW anunciaram 
que se fundiriam, mas não foi uma fusão de iguais. O MAM essen-
cialmente assumiu o partido, substituindo muitos de seus líderes mais 
jovens por ofi ciais do MAM, incluindo ex-NDPs. Assim começou a 
transformação do MW. Em 2020, o partido se tornou um centro para 
ex-mubarakistas que estavam trocando suas experiências, recursos ou 
estatura pública por um lugar na estrutura política de Sisi. Essas fi gu-
ras incluíam legisladores seniores e líderes de alto escalão do NDP 
(ou seus parentes), bem como políticos de médio escalão que vinham 
subindo nas fi leiras do partido no poder durante os últimos anos de 
Mubarak. Outros eram funcionários que costumavam liderar os esfor-
ços de mobilização de jovens do NDP ou operações provinciais.

A reformulação do MW marginalizou muitos de seus jovens líderes 
originais (embora não seu então presidente, Ashraf Rashad, que per-
manece na liderança até hoje). Isso não signifi cou o fi m do NYP de 
Sisi, no entanto. Ele continua vivo em outras iniciativas em andamento, 
incluindo os programas de formação de jovens mencionados acima. A 
persistência de tais programas fala da determinação contínua de Sisi em 
criar uma comunidade de jovens políticos ideologicamente comprome-
tidos com a proteção dos interesses do establishment militar.

Talvez para compensar a marginalização dos líderes jovens do MW, 
Sisi também criou um novo órgão por meio do qual pode canalizar o 
engajamento do NYP na política, chamado Comitê de Coordenação de 
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Líderes e Políticos Jovens dos Partidos (CPYP). Uma associação que 
reúne jovens líderes de diferentes partidos, o CPYP proporcionou um 
espaço para cultivar talentos políticos ao longo das linhas imaginadas 
pelo NYP. Assim, Sisi nunca desmantelou completamente seu projeto 
de juventude. Ele simplesmente reconfi gurou partes dele, a saber, o 
MW, para acomodar um papel maior para as elites tradicionais de que 
agora precisava após a humilhante experiência de tentar fazer política 
sem seus recursos e habilidades.

Entrando na corrida eleitoral

A reformulação do MW foi um prelúdio para a mudança do re-
gime em direção à política formal. Depois de 2018, Sisi começou a 
recuar de sua estratégia de primeiro mandato de conter a política civil, 
mantendo-a fragmentada e incapaz de ação coletiva. Com um braço 
político agora em vigor, o regime de Sisi começou a adotar uma abor-
dagem mais intervencionista para gerenciar a vida política, ditando 
mais ativamente os resultados políticos e regulando o acesso da oposi-
ção institucionalizada à política formal. Mais notavelmente, o regime 
abandonou a estratégia de parlamento fragmentado que havia usado 
em 2015 em favor de uma abordagem centrada no partido, visando dar 
ao MW o controle legislativo em 2020.21 

Assim, Sisi reescreveu as leis eleitorais para garantir que o MW 
conquistasse uma maioria decisiva no novo parlamento e que os parti-
dos de oposição não obtivessem um número signifi cativo de assentos, 
a menos que negociassem seu caminho para a lista eleitoral patroci-
nada pelo regime. A estratégia funcionou: o MW controlava a maio-
ria no Parlamento do Egito de 2020, e o estado de fragmentação que 
caracterizava a legislatura anterior acabou; menos de um quarto dos 
570 assentos eleitos foram para legisladores independentes (em com-
paração com três quintos em 2015).
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À medida que Sisi começou a focar em garantir uma vantagem de-
cisiva para o MW, ele também se tornou mais agressivo com a oposi-
ção institucionalizada. Mesmo antes da reorganização do MW, o regime 
havia mostrado uma brutalidade incrível em silenciar dissidentes que 
questionavam sua legitimidade. Mas, depois de 2018, o establishment 
de segurança tornou-se obcecado em desmantelar grupos de oposição 
formalmente constituídos, visando não apenas seus líderes, mas tam-
bém seus estrategistas e profi ssionais que trabalhavam nos bastidores.22

Por mais signifi cativa que tenha sido, a reestruturação do MW 
pode não ter produzido o resultado que as elites mubarakistas espe-
ravam. Sisi continua a manter o MW distante e evitou reconhecê-lo 
como seu partido governista ofi cial. O regime não fez nenhum esforço 
para incentivar os funcionários do Estado a se fi liarem ao partido, e 
sua representação em altos cargos do governo permanece limitada, na 
melhor das hipóteses. Apesar de boatos ocasionais sobre o MW assu-
mir o controle de alguns ministérios, não há nada que indique que Sisi 
esteja seriamente empenhado em conferir um papel signifi cativo para 
o MW no governo do país. Os sinais ambíguos deixaram o partido em 
uma posição desconfortável, que se poderia descrever como a “zona 
de amizade política” de Sisi.

Essa realidade revela a persistente desconfi ança do presidente em 
relação às elites políticas. Isso não é surpreendente, já que a acomoda-
ção de Sisi dos simpatizantes de Mubarak aconteceu por necessidade, 
não por convicção. Assim, o papel do MW como um partido gover-
nista interino seja, talvez, evidência de que o presidente está diversi-
fi cando suas opções para minimizar riscos. Sisi pode acreditar que o 
NYP um dia ainda realizará seu sonho de uma nova classe de jovens 
políticos leais aos militares e com conhecimento político sufi ciente 
para substituir as elites políticas veteranas que Sisi tanto ressente. Até 
que isso aconteça, se é que vai acontecer, Sisi pode ter que manter o 
MW em sua forma atual.
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Aprendendo no cargo

O atual presidente do Egito, que cumpre seu terceiro mandato (foi 
eleito com 90% dos votos em 2023), começou seu reinado há pouco 
mais de uma década confi ante de que poderia reestruturar a economia 
e o campo político do país a seu gosto. Ele levou adiante um plano de 
desenvolvimento que elevou o controle dos militares sobre a econo-
mia e avançou grandes projetos para construir prestígio, com pouca 
consideração por custos e riscos. O antigo general esperava que seus 
aliados estrangeiros e o povo egípcio arcassem indefi nidamente com 
os custos dessa visão. E, embora agora saiba que isso é insustentável, 
ele resiste a mudar de rumo.

Os discursos do presidente sugerem que ele está preso no cená-
rio político e econômico de 2014 e ainda não compreendeu total-
mente que o período de abundância há muito se foi. Ele relembra 
a generosidade dos países do Golfo após o golpe de 2013 e insinua 
que o Egito precisa que eles reavivem esse mesmo espírito de ge-
nerosidade para ajudar o país a superar seus desafi os econômicos 
atuais. Sisi ainda aposta que o Egito é “grande demais para falir” e 
que seus aliados irão, mais cedo ou mais tarde, apresentar um plano 
de resgate. Mas, mesmo que esses apoiadores externos não estejam 
preparados para aceitar o colapso total do maior país árabe, a aposta 
de Sisi ignora o fato de que eles provavelmente estão dispostos a 
tolerar algum grau de instabilidade e precariedade econômica antes 
de desembolsar mais dinheiro.

Em meio ao agravamento das condições econômicas que torna-
ram a vida muito mais difícil para os egípcios comuns, Sisi tentou 
ao longo do último ano suavizar seu tom com o público. Ele disse 
certa vez, por exemplo, que estava preparado para ignorar as reco-
mendações do FMI que poderiam aumentar ainda mais os preços ao 
consumidor. No entanto, ele continua a defender seus megaprojetos 
e investimentos vultosos em infraestrutura. Na primavera de 2023, 
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quando os egípcios estavam sofrendo com uma taxa de infl ação de 
30%, a mídia pró-Sisi se gabava de que a “Grande Mesquita” da 
Nova Capital Administrativa havia batido o recorde mundial de púl-
pito mais alto e maior e mais pesado lustre. Se esses sinais forem 
algum indício, Sisi pode optar por continuar no mesmo caminho 
econômico que adotou em seu primeiro mandato. Isso certamente 
causaria mais sofrimento e despertaria a ira popular e, assim, só au-
mentaria a dependência do presidente da repressão e contínuo cerra-
mento do espaço político.

Embora Sisi tenha conseguido renovar o campo político que vigo-
rava no Egito antes de 2013, ele tem lutado para estabelecer um novo 
campo político. Sisi inicialmente se recusou a institucionalizar sua 
coalizão por meio de um partido governante formal ou a incorporar 
políticos do antigo regime em sua estrutura política. Em vez disso, ele 
tentou evitar as elites políticas do antigo regime criando seu próprio 
“exército” de jovens políticos leais. Essa estratégia, no entanto, não 
deu os resultados pretendidos. No fi m, o presidente viu que seu cami-
nho não estava funcionando e se voltou para as mesmas classes políti-
cas que ele havia desprezado para fazer o que havia evitado por anos, 
institucionalizando sua estrutura política. Mas Sisi ainda não abraçou 
totalmente esse caminho, talvez ainda acreditando em sua capacidade 
de governar sem uma classe política ou um partido forte. Resta saber 
se, em seu terceiro mandato, ele abandonará sua resistência a um pro-
jeto de partido governista, o que exigiria que ele colocasse limites às 
suas próprias tendências personalistas, assim como sua desconfi ança 
da política institucionalizada.

O autocrata Sisi está mais seguro hoje do que estava no início de 
seu reinado? Certamente, ele conseguiu consolidar o poder elimi-
nando adversários, recompensando seus aliados militares política e 
economicamente, e fechando todos os canais de expressão política 
e dissidência. No entanto, ele permanece fortemente dependente do 
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uso da repressão e tem enfrentado difi culdades para construir um 
eleitorado para seu regime fora do establishment de segurança que 
o protege.

Depois de passar uma década rebalanceando o campo político, Sisi 
agora se encontra sem muitos recursos para construir uma imagem 
crível de política participativa — uma que pudesse absorver o choque 
da ira popular diante do estado deteriorado da economia e aplacar as 
críticas internacionais. O temor de Sisi de repetir os erros de Mubarak 
pode ter alimentado suas sensibilidades personalistas e sua aversão 
às formas institucionalizadas de autoritarismo, encarnadas por parti-
dos governistas, pluralismo político gerenciado e competição política 
limitada. Ao mesmo tempo, também privou o presidente egípcio das 
ferramentas políticas que teriam permitido a ele sustentar seu governo 
sem sentir constantemente a necessidade de reprimir a população ao 
menor sinal de oposição. Mas, como a memória de 25 de janeiro de 
2011 sempre nos lembra, quando a ira popular se torna feroz, a repres-
são, por si só, não é uma aposta segura.
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Em 2021, o parlamento húngaro aprovou uma lei proibindo a 
distribuição de informações sobre orientação sexual e identidade de 
gênero a menores de idade. As chamadas “lei anti-propaganda gay” 
e “lei antipedofi lia” da Hungria, que associavam propositalmente ho-
mossexualidade e pedofi lia, são um exemplo de homofobia patrocina-
da pelo Estado. O projeto de lei foi inspirado na infame lei antigay da 
Rússia de 2013, que o parlamento do país tornou ainda mais rígida em 
2022. Em 2023, Uganda aprovou a Lei Anti-Homossexualidade, que 
criminaliza as identidades e comportamentos das pessoas LGBTQI1, 
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impondo pena de prisão perpétua a condutas consensuais entre pessoas 
adultas do mesmo sexo e até a pena de morte, em casos excepcionais.

Hungria, Rússia e Uganda têm pontuações diferentes nos índices de 
democracia,2 embora nenhum se qualifi que como uma democracia libe-
ral e cada país lide de maneira distinta com questões socioeconômicas 
e religioso-culturais. E ainda assim, todos os três governos aprovaram 
projetos de lei visando as pessoas LGBTQI. Por que governos iliberais 
em diferentes partes do mundo, e até mesmo alguns políticos de direita 
dentro de democracias consolidadas, estão fazendo da resistência aos 
direitos LGBTQI um pilar central de suas agendas políticas?

A reação contra os direitos LGBTQI é um fenômeno global, baseado 
em uma agenda comum de promoção de valores tradicionais sobre os 
direitos humanos individuais, e forma um vínculo entre forças iliberais e 
antidemocráticas em regimes autocráticos, governos autoritários compe-
titivos e algumas democracias consolidadas. Parte do que torna a orienta-
ção sexual e a identidade de gênero alvos úteis é sua fl uidez, com a qual 
governos e atores políticos antidemocráticos podem facilmente contrastar 
e apresentar como uma ameaça à solidez da tradição, à soberania da nação 
e às compreensões comuns de “natureza”. A resistência global aos direitos 
LGBTQI representa um sério desafi o à democracia liberal porque mina o 
compromisso liberal com o igualitarismo dos direitos humanos, enfraque-
ce as instituições internacionais e utiliza o pluralismo democrático como 
uma arma de polarização de discurso em guerras culturais persistentes.

Os direitos LGBTQI são direitos humanos

Após um século de luta, os direitos LGBTQI surgiram nos anos 
2000 como uma marca registrada dos regimes liberais-democráticos 
consolidados. Se o sufrágio feminino marcou o início da inclusão libe-
ral-democrática, é a inclusão dos direitos LGBTQI — anteriormente 
relegados a um punhado de democracias pequenas, seculares e indus-
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trialmente avançadas — nos marcos legais internacionais de direitos 
humanos que simboliza a conquista do pluralismo igualitário contem-
porâneo. Evidentemente, o apoio das democracias liberais aos direi-
tos LGBTQI não é nem antigo nem igual. Até recentemente, muitas 
democracias liberais negavam até mesmo as proteções mais básicas 
às pessoas LGBTQI. Os Estados Unidos, por exemplo, só anularam 
as leis antissodomia em 2003, legalizaram o casamento entre pessoas 
do mesmo sexo em 2015 e estenderam as proteções trabalhistas a elas 
em 2020. E existem hoje dezenas de dispositivos legais para excluir 
pessoas trans em partes do país.3 

A realização parcial desses direitos, incluindo os sobre parceria, 
paternidade, antidiscriminação, descriminalização e reconhecimento 
de gênero, foi lenta e exigiu o trabalho árduo de ativistas dedicados, 
que conseguiram romper padrões de exclusão, discriminação e estig-
matização. Embora ainda limitadas, a magnitude dessas mudanças re-
centes tem sido notável dado o ponto de partida.4 

Como muitos políticos e cidadãos no Ocidente veem a consolida-
ção dos direitos LGBTQI5 em suas próprias sociedades como o resul-
tado de um longo processo de aprendizado, eles podem fi car tentados 
a ver com leniência os Estados que continuam a discriminar as pesso-
as LGBTQI: “Eles ainda não estão prontos”, seria o raciocínio. Mas, 
se os políticos e os cidadãos no Ocidente veem os direitos LGBTQI 
como algo que só pode vir com o tempo e a experiência democrática, 
eles podem subestimar o risco representado por regimes autocráticos 
e políticos iliberais que estão alimentando o sentimento anti- LGBTQI 
e atacando os direitos LGBTQI na esperança de parar ou difi cultar a 
democratização em seus países.6 A homofobia e a transfobia política 
também são ferramentas úteis para mobilizar eleitores em época de 
eleição.7 Ao tirar partido frequentemente de estereótipos e preconcei-
tos homofóbicos existentes, os líderes iliberais apresentam os direitos 
LGBTQI como um lado perigoso e pouco atraente da democracia.
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O poder persuasivo dos valores tradicionais

Os padrões de resistência aos direitos LGBTQI variam entre regi-
mes iliberais, mas eles compartilham muitas declarações e estratégias. 
Enquanto regimes fechados como Irã e Arábia Saudita perseguem a 
homossexualidade com sanções extremas (incluindo a pena de morte), 
regimes autocráticos e autoritários competitivos podem recorrer a for-
mas mais sutis, embora ainda violentas, de restringir a liberdade das 
pessoas LGBTQI — por exemplo, defendendo leis discriminatórias 
ou que criminalizam a homossexualidade ou proibindo informações 
sobre os direitos LGBTQI na esfera pública. Seja qual for o meio, a re-
sistência aos direitos LGBTQI tornou-se um fenômeno global baseado 
em um conjunto de afi rmações que mexem com a emoção e polarizam 
o debate público. Elas visam criar desconfi ança e medo e convencer 
as pessoas de que a democracia liberal, com seu respeito pelos direitos 
humanos individuais, é uma opção política menos atraente do que o 
majoritarismo e o regime autoritário, com o argumento de que pre-
servarão os valores fundamentais da maioria. De fato, afi rmações de 
“senso comum” sobre religião, nação e crianças, mulheres e família 
compõem uma agenda transversal de valores tradicionais que une au-
tocratas e políticos iliberais em todo o mundo.

Religião. O ensino religioso conservador sobre os papéis tradi-
cionais de gênero é uma das principais razões para a discriminação 
contra as pessoas LGBTQI em muitas partes do mundo. Regimes au-
tocráticos com religiões ofi ciais formalmente estabelecidas, como Irã 
ou Arábia Saudita, traduzem tais ensinamentos religiosos em leis que 
criminalizam e permitem a perseguição de pessoas gays. O governo 
russo aprovou uma legislação anti- LGBTQI em nome dos valores 
tradicionais representados pela Igreja Ortodoxa. Políticos iliberais e 
socialmente conservadores em democracias também usam argumen-
tos religiosos para se opor aos direitos LGBTQI. O governo de direita 
da Polônia declarou “zonas livres de LGBT” em todo o país, entrando 
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em confl ito com a União Europeia (UE), da qual é membro. Na Itália, 
partidos de direita se uniram ao Vaticano para impedir a adoção de 
uma lei que criminaliza o discurso de ódio contra pessoas LGBTQI. 
Líderes populistas de direita na Europa frequentemente afi rmam que 
sua oposição à concessão de direitos iguais às pessoas LGBTQI é ba-
seada na religião, mas eles não respeitam todos os preceitos religiosos 
igualmente — muitas vezes ignorando, por exemplo, os ensinamentos 
da igreja sobre hospitalidade e caridade no contexto da migração.8 

Esses líderes retratam a pressão de Estados liberais e organizações 
internacionais por direitos LGBTQI como parte de um projeto liberal 
“totalitário” destinado a restringir ou extinguir a liberdade religiosa. 
Tomemos, por exemplo, as palavras do político conservador espanhol 
Jaime Mayor Oreja em um discurso ao Congresso Mundial das Famí-
lias em Budapeste em 2017: “Os novos tempos, a nova ordem mun-
dial, têm uma obsessão doentia e patológica de destruir os valores 
cristãos em termos de civilização e substituí-los por nada”.9 Ativistas 
moral-conservadores entendem a liberdade religiosa como o direito de 
afi rmar suas convicções por meio da rejeição da expressão LGBTQI 
na esfera pública — excluindo as pessoas LGBTQI do espaço público, 
justifi cando a discriminação e permitindo o discurso de ódio. Parado-
xalmente, muitos dos países e autoridades que usam justifi cativas re-
ligiosas para atacar os direitos LGBTQI não respeitam a liberdade de 
religião e de crença dentro de suas próprias fronteiras. A Rússia, por 
exemplo, persegue e restringe as práticas religiosas de algumas mino-
rias cristãs não ortodoxas. Na verdade, é a religião como um marcador 
de identidade — e não a liberdade religiosa — que defi ne a essência 
da narrativa dos valores tradicionais.

Nação. A crença na superioridade da nação, em sua força, du-
rabilidade e história privilegiada, leva atores não democráticos a 
rejeitar a mensagem de pluralismo, diversidade e solidariedade 
transnacional inerente ao movimento pelos direitos LGBTQI. Es-
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ses líderes argumentam que permitir identidades de gênero e sexuais 
fora das normas tradicionais representa uma ameaça ao tecido da 
nação.10 Aproveitam essa justaposição de fl uidez e fi xidez de dife-
rentes maneiras. Alguns líderes, por exemplo, destacam a insistência 
ocidental nos direitos LGBTQI como condição para conceder ajuda 
internacional ou interpaíses ou afi rmam que a tolerância às pessoas 
LGBTQI constitui uma forma de neocolonialismo ocidental, e que 
a tolerância imposta por estrangeiros atropela a soberania doméstica 
e leva à decadência moral e ao declínio demográfi co.11 Além disso, 
eles culpam as baixas taxas de natalidade nas democracias ocidentais 
industrializadas e seculares pelo declínio da família e dos valores 
tradicionais. Essa ansiedade demográfi ca se alinha às suas afi rma-
ções sobre crianças, mulheres e família.

O nacionalismo também desempenha um papel em batalhas legais 
contra os direitos LGBTQI. Ao trabalhar nos espaços de governança 
internacional, como a União Europeia ou a Organização dos Estados 
Americanos e o marco internacional dos direitos humanos, os ativistas 
dos direitos LGBTQI conseguiram conquistar objetivos políticos que 
teriam sido mais difíceis de alcançar apenas no contexto doméstico. 
Essas conquistas, por sua vez, podem ser usadas para infl uenciar mu-
danças em leis nacionais, e muitos líderes iliberais ressentem-se aber-
tamente disso. Eles consideram o movimento pelos direitos LGBTQI, 
que associam à UE à Organização das Nações Unidas (ONU) ou, de 
maneira mais genérica, ao “Ocidente”, como um agente de violação 
da soberania nacional.12 

Crianças. Atores iliberais frequentemente afi rmam que os direitos 
LGBTQI são uma ameaça às crianças. Eles argumentam que a educação 
sexual nas escolas expõe as crianças à sexualização precoce e a relacio-
namentos não tradicionais. Muitas vezes, a afi rmação é acompanhada 
pela insinuação infundada de que a sociedade deve proteger as crian-
ças de pessoas homossexuais potencialmente predatórias. Os opositores 
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dos direitos LGBTQI, portanto, afi rmam estar protegendo as crianças 
quando aprovam uma legislação antigay e negam proteções às pessoas 
LGBTQI. O governo russo disse exatamente isso quando aprovou uma 
lei em 2013 contra a chamada propaganda gay, assim como Viktor Or-
bán quando o parlamento húngaro fez o mesmo em 2021. Em meados 
dos anos 2000, alguns parlamentares poloneses lançaram, sem sucesso, 
a ideia de proibir pessoas LGBTQI de lecionar em escolas primárias. 
O programa defendido por muitos grupos políticos conservadores em 
democracias ocidentais para limitar a discussão sobre identidade de gê-
nero na educação usa uma lógica semelhante. Nessa forma de discurso 
populista de direita, defender os valores liberais-democráticos poderia 
ser um “terreno escorregadio” nocivo às crianças.

Mulheres. Os direitos das mulheres são parte integrante de uma 
democracia funcional, e as conquistas de direitos das mulheres — tra-
tamento igual perante a lei, acesso à saúde, não discriminação no local 
de trabalho, entre outras — fazem parte da luta pelos direitos LGB-
TQI. Portanto, pode parecer paradoxal que atores iliberais usem os 
direitos das mulheres para argumentar contra os de pessoas LGBTQI. 
No entanto, a narrativa de valores tradicionais coloca as mulheres e as 
pessoas LGBTQI umas contra as outras. Em um excelente exemplo 
do que Clifford Bob chama de linguagem dos direitos concorrentes, os 
conservadores morais, em aliança com feministas antitrans, argumen-
tam que a igualdade para pessoas transgênero equivale ao apagamento 
de mulheres cisgênero. Além disso, eles afi rmam que as mulheres cis-
gênero precisam ser protegidas da expansão dos direitos transgênero e 
(em alguns espaços) das próprias mulheres transgênero.13 

Família. A alegação de que as famílias tradicionais precisam de 
defesa contra a expansão dos direitos LGBTQI e a ameaça que eles re-
presentam para a nação, as crianças e as mulheres constitui a base para 
a formação de alianças moral-conservadoras transnacionais. Esta ideia 
une regimes iliberais e formuladores de políticas de direita nas demo-
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cracias ocidentais. Especialmente na ONU, o efeito da formação de 
coalizões em torno da “família” é impressionante, criando frequentes 
impasses e confrontos argumentativos entre as democracias liberais e 
outros Estados. Dentro do Conselho de Direitos Humanos da ONU, 
por exemplo, uma coalizão de países que inclui Belarus, Rússia e Egi-
to criou o Grupo dos Amigos da Família em apoio à família tradicional 
contra defi nições mais abertas e inclusivas de família frequentemente 
defendidas pelas democracias ocidentais.14 

Líderes iliberais frequentemente trazem à tona o espectro de uma 
ameaça LGBTQI para obter ganhos políticos, ainda mais quando as 
eleições estão acirradas. O presidente turco Recep Tayyip Erdogan fez 
isso frequentemente durante sua campanha de 2023. Em um comício 
de maio em Rize, Erdogan disse: “Sr. Kemal, sabemos que você é um 
apoiador da causa LGBT”, referindo-se ao seu oponente, Kemal Kili-
cdaroglu. “Nunca permitiremos que [as pessoas LGBT] prejudiquem 
sua família”. Depois, ele disse a um repórter que “essa coisa chamada 
LGBT é um veneno quando introduzida na instituição familiar”. Ou-
tros políticos estendem o vínculo à nação: o governador de Istambul, 
Davut Gül, proibiu a parada do orgulho de 2023 em sua cidade, ale-
gando que “nenhuma atividade que ameace nossa instituição familiar, 
que é a garantia de nossa nação e Estado, é permitida”.15 

O establishment político também abordou a questão no Líbano e 
na Jordânia, antes vistos como exemplos para as subculturas queer 
no Oriente Médio. Hassan Nasrallah, o líder da milícia Hezbollah no 
Líbano, afi rmou em um discurso televisionado que os Estados Unidos 
estavam liderando uma ofensiva para mudar os currículos escolares 
em todos os países para “promover uma cultura de homossexualidade 
nas escolas e universidades”. Ele posteriormente condenou “livros in-
fantis que promovem essa cultura desviante”, pediu a intervenção do 
governo na educação e disse que a “sodomia” merecia a pena de mor-
te. O vice-presidente da Associação de Acadêmicos da Jordânia fez 
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um apelo para proteger a santidade da família em meio ao surgimento 
de campanhas no país defendendo os direitos LGBTQI. Em paralelo, 
o Senado jordaniano aprovou uma lei de segurança cibernética que 
alude sutilmente à preservação do decoro público, visando assim ativi-
dades categorizadas como “imorais”.16 Em Israel, o Rabino Thau, líder 
do partido Noam, pediu a seus seguidores e eleitores que “travassem 
uma guerra” contra a “doença fatal que ameaça destruir” o país — re-
ferindo-se à comunidade LGBTQI.17

Essa retórica também varreu a África nos últimos anos. Por exem-
plo, sobre a Lei Anti-Homossexualidade de 2023, o presidente de 
Uganda, Yoweri Museveni, declarou: “A África deve mostrar o ca-
minho para salvar o mundo dessa degeneração e decadência que é 
realmente muito perigosa para a humanidade”. Em seguida, usando 
um enquadramento comum na África, Museveni vinculou os direi-
tos LGBTQI ao neocolonialismo: “Os homossexuais são um desvio 
da norma. Os países ocidentais deveriam parar de fazer a humanida-
de perder tempo ao tentar impor suas práticas a outros povos”.18 Da 
mesma forma, o Kremlin tem se apoiado frequentemente na retórica 
anti-LGBT para construir sua justifi cativa moral para sua invasão da 
Ucrânia, alegando que está defendendo os cristãos ortodoxos na Ucrâ-
nia da “decadência moral” ocidental e das “paradas do orgulho”. Em 
casa, aprovou uma série de leis anti-LGBT em 2022 e 2023 para rea-
fi rmar sua posição.

Líderes iliberais em diversos países estão dizendo a seu povo que 
suas religiões, nações, crianças, mulheres e famílias estão sob amea-
ça de mudanças nas normas de gênero e precisam de proteção contra 
elas. No entanto, a luta dos ativistas dos direitos LGBTQI para obter 
o direito de formar uma família legalmente reconhecida ou de con-
ceber, adotar e criar fi lhos são esforços diretos para fortalecer a vida 
familiar (embora nem todos os ativistas queer tenham abraçado esse 
caminho).19 Da mesma forma, a escolha de alguns casais do mesmo 
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sexo de se casar com um ritual religioso endossa, em vez de minar, o 
valor persistente atribuído à religião.

Os atores tradicionalistas globais que se opõem aos direitos LGB-
TQI ignoram essa lógica. Suas críticas são direcionadas contra o pró-
prio movimento pelos direitos LGBTQI, que é retratado como um “lo-
bby”. Ao mesmo tempo, a agenda tradicionalista é direcionada contra 
o Estado ideologicamente neutro, secular e liberal-democrático, que é 
o que torna possível a legislação que afi rma os direitos LGBTQI. Em 
países do Sul Global, bem como no Leste Europeu e na Rússia, políti-
cos e ativistas de direita frequentemente argumentam que a igualdade 
em questões de orientação sexual e identidade de gênero é uma ideolo-
gia ocidental projetada para destruir as estruturas sociais tradicionais. 
Em outras palavras, a rejeição dos direitos LGBTQI é uma forma de 
rejeitar o projeto liberal-democrático.

Organização transnacional

Autocratas e atores de direita nas democracias ocidentais não ape-
nas compartilham ideias, eles estão conectados por meio de uma rede 
global de ativistas conservadores e ONGs com atuação transnacional 
que transmitem essas ideias.20 Grupos de direita e moral-conservado-
res estão cada vez mais se conectando além das fronteiras de maneiras 
semelhantes às organizações transnacionais de direitos humanos (ou 
o que os ativistas anti- LGBTQI chamam de “lobby de gênero” inter-
nacional). Os conservadores morais se organizam além das fronteiras 
culturais, nacionais e denominacionais com o objetivo de infl uenciar 
organizações internacionais, bem como parlamentos nacionais, gover-
nos e outras instituições.

A religião desempenha um papel central nesses esforços. Os con-
servadores morais frequentemente afi rmam que os valores liberais e 
democráticos ameaçam suas liberdades religiosas. Grupos e igrejas 
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conservadores evangélicos, protestantes, católicos e ortodoxos desem-
penham um papel de liderança nas redes anti- LGBTQI transnacio-
nais, muitas vezes em cooperação com ativistas judeus e organizações 
parceiras em países islâmicos. Esse “ecumenismo das trincheiras” é 
um fi lho das “guerras culturais” dos anos 1980 nos Estados Unidos, 
que se espalharam globalmente e reuniram aliados improváveis.21 Nos 
Estados Unidos, ambos os termos denotam confl itos entre posições 
progressistas e conservadoras, às vezes dentro da mesma denomina-
ção. A direita religiosa dos EUA, que inclui igrejas evangélicas e pro-
testantes, igrejas pentecostais e grupos católicos, bem como mórmons, 
sempre se viu como transdenominacional e, portanto, se autodeno-
mina “ecumênica”. Os parceiros estão unidos menos pela busca da 
unidade cristã do que por um inimigo comum construído: a sociedade 
moderna e secular e seus valores pluralistas. Os direitos LGBTQI ser-
vem como um substituto simbólico.

Alianças de valores moral-conservadores modeladas na direita 
cristã dos EUA se espalharam dos Estados Unidos para a Europa, Rús-
sia e Sul Global.22 A interação da rede acontece tanto pessoalmente 
como online. Por exemplo, a International Organization for the Fa-
mily [organização internacional para a família] (IOF), com sede nos 
EUA, promove contatos pessoais entre grupos e ativistas moral-con-
servadores. Ela tem sediado o Congresso Mundial das Famílias há 
mais de vinte anos — incluindo em Praga em 1997, Cidade do México 
em 2004, Sydney em 2013 e Budapeste em 2017. A organização reú-
ne ativistas e políticos conservadores de todo o mundo. O presidente 
húngaro, Viktor Orbán, a primeira-ministra italiana, Giorgia Meloni, 
e o líder da Liga Norte, Matteo Salvini, o ex-presidente moldavo Igor 
Dodon, Nicolas Bay, do Reunião Nacional da França, e Maximilian 
Krah, da Alternativa para a Alemanha, participaram. A IOF também 
promove organizações parceiras locais na Europa, Rússia, África e 
América Latina.
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Participamos de vários desses encontros como parte de nossa pes-
quisa. Em nossas entrevistas e observações participantes, constatamos 
que a articulação pessoal de ativistas por meio de convenções interna-
cionais tem uma função importante na disseminação da agenda moral-
-conservadora. Os participantes são instados a ampliar a base de apoio 
às suas demandas em seus próprios países, a se aproximar de pesso-
as religiosas de todas as denominações e a buscar o apoio de fi guras 
políticas, religiosas e da mídia proeminentes. Ao incentivar parceiros 
locais a recrutar novos membros e treinar ativistas e líderes, a IOF está 
ajudando a expandir uma rede conservadora transnacional e aceleran-
do a criação de novas organizações. ONGs na Hungria, Itália, Polônia 
e Espanha fazem parte dessa rede, assim como ativistas no Quênia, 
México e Nigéria. Na Rússia, a IOF inspirou a criação de pelo menos 
quatro organizações locais que defendem os valores tradicionais da 
família e se opõem ao aborto.23 

Além dos contatos pesso-
ais, as redes digitais desem-
penham um papel importante 
na mobilização transnacional 
em torno de questões anti-
democráticas e moralmente 
conservadoras. A plataforma 
internacional de ativistas e pe-
tições conservadoras Citizen-
GO, fundada em 2013 por um 

ativista espanhol antiaborto, mostra como isso funciona. O CitizenGO 
existe em inglês, espanhol e francês, bem como em croata, holandês, 
alemão, húngaro, italiano, português, polonês e eslovaco. (O site em 
russo foi desativado na primavera de 2022, presumivelmente para es-
conder a conexão do CitizenGO com parceiros russos após a invasão 
da Ucrânia). Na plataforma podem ser encontrados dois tipos de artigos 

Líderes iliberais podem 
fazer das pessoas LGBTQI 
bodes expiatórios para 
todos os problemas de suas 
sociedades, ao mesmo tempo 
em que colocam a democracia 
liberal em descrédito 
por tolerar tais forças 
supostamente corruptoras.



Phillip Ayoub e Kristina Stoeckl 95

e petições: aqueles que são traduzidos e publicados em todos os sites 
simultaneamente, e aqueles que se concentram em um contexto nacio-
nal específi co em apenas um idioma. As campanhas abordam questões 
que vão desde o aborto até o casamento entre pessoas do mesmo sexo, 
passando pelos direitos transgêneros, direitos reprodutivos e liberdade 
religiosa. Por exemplo, um número particularmente grande de pesso-
as assinou uma petição se opondo à “doutrinação LGBT pela LEGO” 
depois que a fabricante de brinquedos lançou um conjunto de blocos 
de construção com as cores do arco-íris. No CitizenGO, preocupações 
moralmente conservadoras são compartilhadas e disseminadas através 
de fronteiras geográfi cas e linguísticas.24 

Essas redes transnacionais conservadoras são ironicamente com-
postas por grupos e ativistas que afi rmam defender o particularismo, 
o tradicionalismo e a independência nacional e frequentemente criti-
cam movimentos de direitos liberais-democráticos e movimentos pro-
gressistas por um internacionalismo pernicioso. No entanto, os grupos 
moral-conservadores de hoje estão globalmente conectados de uma 
maneira que espelha como as ONGs liberais de direitos humanos se 
conectam e cooperam. Além disso, os programas dos conservadores 
morais tomam emprestado os temas clássicos do conservadorismo re-
ligioso protestante ao estilo dos EUA.

Isso é particularmente visível no caso da Igreja Ortodoxa Russa. 
Como mostram Kristina Stoeckl e Dmitry Uzlaner em The Moralist 
International: Russia in the Global Culture Wars [A internacional 
moralista: a Rússia nas guerras culturais globais], atores ortodoxos 
russos usam os temas das guerras culturais globais para se apresen-
tarem como um baluarte contra o Ocidente. Os conservadores russos, 
por exemplo, costumam contar as chamadas histórias de depravação25. 
São relatos dos efeitos supostamente desastrosos da liberalização so-
cial no Ocidente — de como a educação sexual, por exemplo, cor-
rompe as crianças e as coloca em um caminho de comportamento se-
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xual desenfreado; de casais gays adotando meninos e supostamente 
criando-os como meninas; ou de governos em países europeus que 
supostamente querem substituir os termos “mãe” e “pai” por “pai 1” 
e “pai 2” (o que o presidente Vladimir Putin repetiu em seu discurso 
sobre a anexação russa de territórios ucranianos ocupados). O público 
ocidental só recentemente tomou conhecimento de como a Rússia, por 
meio dos sermões de guerra do Patriarca Cirilo e dos discursos de 
Putin, vem explorando a representação da sociedade “depravada” do 
Ocidente para justifi car a guerra na Ucrânia. Mas essas histórias têm 
dominado a propaganda antiocidental russa há anos. Em outros países, 
como Polônia, Hungria e Uganda, tais contos circulam há muito tem-
po em círculos conservadores.

A globalização do movimento contra os direitos LGBTQI tem con-
sequências — de países como a Bulgária se recusando a ratifi car a 
Convenção de Istambul contra a Violência Doméstica do Conselho da 
Europa (porque ativistas ortodoxos e eurocéticos no país se opuseram 
ao termo “gênero” usado no documento) até a criminalização de pes-
soas LGBTQI na África resultante do lobby bem-sucedido de grupos 
cristãos de direita do exterior. A já mencionada Lei Anti-Homossexua-
lidade de Uganda é um exemplo. Sua aprovação foi precedida por uma 
década de lobby de grupos fundamentalistas evangélicos e pentecos-
tais dos Estados Unidos.26 

Esses casos de organização transnacional antifeminista e anti-L-
GBTQI demonstram que a rede transnacional da sociedade civil e dos 
movimentos de protesto não é uma característica única de movimen-
tos progressistas, democráticos e liberais. Grupos de direita e moral-
-conservadores também trabalham juntos além das fronteiras denomi-
nacionais, religiosas, linguísticas, nacionais e culturais. Ao fazer isso, 
eles criam uma agenda transnacional de valores conservadores que as 
forças políticas em muitos países usam para promover políticas antili-
berais e antidemocráticas.
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Por que visar os direitos LGBTQI?

Opor-se aos direitos LGBTQI oferece uma série de benefícios políti-
cos para regimes autocráticos, notadamente em termos de legitimidade, 
status, identidade e construção de alianças. Jogando com a homofobia e 
a transfobia existentes entre seu povo, líderes iliberais podem fazer das 
pessoas LGBTQI bodes expiatórios para todos os problemas de suas 
sociedades, ao mesmo tempo em que colocam a democracia liberal em 
descrédito por tolerar tais forças supostamente corruptoras. Para regi-
mes autoritários competitivos, manter uma imagem de legitimidade e 
representatividade democrática, apesar de eleições injustas, é importan-
te. Mesmo as autocracias não dependem apenas da repressão para ga-
rantir o consenso interno e alguma forma de legitimidade.

Em muitos países, o preconceito contra as pessoas LGBTQI é es-
pecialmente difundido, e os governos autoritários tiram proveito de 
explorar e reforçar esse viés como uma forma de impulsionar a le-
gitimidade do regime. A homofobia política27 ajuda os governos não 
democráticos a dividir a sociedade entre uma base de pessoas leais 
ao regime, com valores mais tradicionais, e segmentos de oposição. 
Os direitos LGBTQI, portanto, se tornam uma questão divisiva. Mui-
tas vezes, não é apenas a comunidade LGBTQI que está sendo usada 
como bode expiatório, mas também políticos de oposição, jornalistas 
e intelectuais, que são então rotulados como “gays” ou “pró-gays” 
para estigmatizá-los aos olhos do público. A Duma russa notoriamen-
te chamou a União Europeia de Gayropa no período que antecedeu a 
invasão da Ucrânia em 2014.28 

Governos não democráticos às vezes também se mobilizam con-
tra os direitos LGBTQI para elevar seu status. A teoria das relações 
internacionais argumenta que Estados pequenos e médios e potências 
em declínio na política mundial são propensos a buscar status “agin-
do como atores conspicuamente bons ou morais”.29 O argumento do 
status foi originalmente teorizado para Estados como os Países Bai-



Journal of Democracy em Português98

xos,30 que buscam ser pioneiros em valores progressistas, como pro-
teção ambiental, justiça racial ou direitos das mulheres e LGBTQI. 
Mas nem todos os Estados compartilham o mesmo entendimento do 
que é moral ou bom em termos de gênero. A oposição aos direitos 
LGBTQI, portanto, também pode se tornar a base para o status geo-
político. A agenda de valores tradicionais permitiu que alguns Estados 
ganhassem um novo propósito e desempenhassem um papel relevante 
no cenário político global.

Após o colapso da União Soviética, a Rússia sofreu uma tremenda 
perda de status. Mas, na década de 2010, encontrou e aproveitou uma 
oportunidade para se tornar novamente um líder ideológico — dessa 
vez, de uma aliança global que apoia os chamados valores tradicio-
nais. Para a Hungria, a agenda de valores tradicionais também tem 
sido uma ferramenta para construir uma identidade aparentemen-
te “forte” na UE, o que pode ajudar o país a se livrar de seu status 
de Estado-membro de médio porte. Essas estratégias podem ter um 
custo considerável em termos de reputação com aliados e parceiros 
liberais-democráticos. Mas promover valores tradicionais e se opor 
aos direitos LGBTQI — em essência, demonstrar poder e autoridade 
— provavelmente conquistará alguns públicos internos e pode ajudar 
esses regimes a construir uma identidade forte à parte do mainstream 
político liberal-democrático.

Para os Estados não democráticos, a agenda anti- LGBTQI carrega 
consigo não apenas um potencial status geopolítico, mas outras vanta-
gens das políticas identitárias. Esses Estados normalmente constroem 
sua identidade em continuidade com um passado puro e imaginado, 
enraizado na tradição nacional ou religiosa. A resistência aos direitos 
LGBTQI tornou-se um atalho para sinalizar uma identidade de Esta-
do cristão, por exemplo. No entanto, o retorno à religião como uma 
forma de identidade nacional, observável em muitos países europeus, 
não trata apenas da política de moralidade. Trata, como na Polônia ou 
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na Hungria, também da oposição nativista à imigração, especialmen-
te vinda de países muçulmanos. Em Estados onde as eleições ainda 
importam, mesmo que em pequena medida, a projeção da identidade 
nacional como cristã pode trazer vantagens, tanto em termos de suces-
so eleitoral interno como de construção de alianças internacionais.31

Paradoxalmente, os líderes de alguns Estados democráticos a favor 
dos direitos LGBTQI usaram esse mesmo apoio para “outros” grupos 
externos. O conceito de “homonacionalismo” explica por que a extre-
ma direita em alguns Estados da Europa Ocidental abraçou elementos 
dos direitos dos homossexuais — embora apenas para seus próprios 
cidadãos, geralmente brancos — a fi m de excluir imigrantes ou ou-
tros (geralmente muçulmanos, em ambos os casos) que esses governos 
pintam como potencialmente “homofóbicos demais” para a segurança 
de seus gays e lésbicas.32 

Alguns líderes autocráticos também podem ver a oposição aos di-
reitos LGBTQI como benéfi ca para a formação de alianças na política 
mundial. A resistência aos direitos LGBTQI pode ajudar a construir 
ou quebrar esses laços. Alguns conservadores cristãos no Ocidente se 
identifi cam com a Rússia de Putin por causa de sua oposição aos di-
reitos LGBTQI, e isso pode ter funcionado a favor da Rússia quando 
se tratou de aliviar o regime de sanções imposto após a anexação da 
Crimeia em 2014. Depois que a Comissão Europeia ameaçou levar a 
Hungria ao tribunal por sua legislação anti-LGBT de 2021, vários po-
líticos conservadores dos EUA viajaram para a Hungria para mostrar 
apoio à lei.33 Em suma, atores iliberais e antidemocráticos podem ob-
ter benefícios ao atacar pessoas LGBTQI e bloquear suas tentativas de 
garantir direitos iguais. Tais benefícios podem incluir ganhos políticos 
internos e sucesso eleitoral, bem como o fortalecimento de status, a 
identidade e as alianças em casa e no exterior.

Por fi m, atacar ou negar os direitos LGBTQI também pode funcio-
nar para mobilizar os eleitores. Pesquisas mostram que indivíduos que 
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mantêm valores tradicionais participam politicamente em proporções 
mais altas quando seus líderes usam retórica homofóbica e transfóbica e 
instrumentos legais.34 Quando os governos afi rmam as posições pessoais 
dos cidadãos, isso faz com que eles se sintam mais empoderados. Da 
mesma forma, indivíduos com visões tolerantes se mobilizam em maior 
medida quando seus governos defendem os direitos LGBTQI. Os benefí-
cios estratégicos que seus governos podem obter ao assumir uma posição 
em qualquer direção são parte da razão pela qual os direitos LGBTQI 
ocupam um lugar de destaque na agenda política internacional.

Como responder à agenda anti-LGBTQI

Como políticos e ativistas comprometidos com o pluralismo devem 
fazer avançar os direitos LGBTQI neste ambiente global desafi ador? 
Aumentar a visibilidade e a promoção dos direitos piora as coisas em 
certos países, talvez até tornando as pessoas LGBTQI mais um alvo? 
Ainda há um debate acalorado sobre a melhor forma de os defensores 
de direitos buscarem a emancipação LGBTQI. O que fi cou claro nas 
últimas décadas é que os extremos — de um lado, a promoção de 
normas LGBTQI do exterior e, do outro, uma abordagem completa-
mente passiva — são insatisfatórios e potencialmente perigosos. Na 
verdade, como a questão dos direitos LGBTQI está circulando glo-
balmente tanto na política como na mídia, os autocratas não precisam 
de um movimento interno para reprimir. Mas, se decidirem fazê-lo de 
qualquer maneira, terão acesso, por meio de sua rede transnacional de 
grupos de advocacy, aos recursos necessários para vender a sensação 
de uma ameaça interna.

De fato, a natureza transnacional e em rede da resistência aos direi-
tos LGBTQI explica as ondas de repressão homofóbica e transfóbica 
que se espalharam nos últimos meses por dezenas de Estados na Áfri-
ca e no Oriente Médio.35 Os governos que estão realizando essas ações 
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não estão reagindo a uma questão de preocupação interna visível; eles 
estão estrategicamente e, muitas vezes, preventivamente atacando as 
comunidades queer36. Essa realidade torna difícil defender uma abor-
dagem de não fazer nada — como ativistas LGBTQI e representantes 
diplomáticos de Estados com uma política externa LGBTQI nos ex-
plicaram em entrevistas. Certamente também não coloca o ônus da 
reação contra a defesa LGBTQI, nem fundamenta seu silêncio. Infe-
lizmente, as pessoas LGBTQI estão sendo alvo em todo o mundo, com 
ou sem defesa dos direitos humanos.

Dito isso, essa defesa deve ser feita com cuidado, e ativistas e 
governos solidários à causa desenvolveram abordagens para nave-
gar essa realidade global desafi adora. Certas táticas, por exemplo, 
nomear e envergonhar autocracias por suas posturas ou ações anti- 
LGBTQI, podem ser equivocadas em alguns casos. Elas já deram 
errado várias vezes, inclusive quando o presidente dos EUA, Bara-
ck Obama, falou sobre os direitos LGBTQI no Quênia durante uma 
visita em 2015. De fato, estratégias de alta visibilidade devem ser 
evitadas nos muitos Estados onde a organização discreta, longe dos 
holofotes, pela sociedade civil e representantes diplomáticos é mais 
efi caz e prioriza a segurança das comunidades LGBTQI que vivem 
nesses países. Existem maneiras de oferecer apoio menos visível — 
por exemplo, fornecendo assistência diretamente à sociedade civil 
local, enquanto continua a incluir na sociedade global os Estados 
que violam a norma, evitando estigmatizá-los.37 

Parte integrante de qualquer tentativa bem-sucedida de ajudar as 
populações LGBTQI no exterior são os atores locais e a sociedade 
civil. Eles trabalham como intermediários, aconselhando sobre como 
canalizar o apoio para suas comunidades locais, bem como sobre 
como enquadrar normas de direitos humanos controversas e inseri-las 
em contextos locais.38 Os atores locais que fazem essa intermediação 
às vezes sugerem um curso de ação que pareceria paradoxal em outro 
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contexto. Por exemplo, eles podem decidir alternar entre estratégias 
de alta, baixa ou nenhuma visibilidade — particularmente tentando fi -
car fora do radar ao trabalhar com promotores de direitos externos em 
contextos domésticos com pouca exposição prévia ao discurso sobre 
direitos LGBTQI.39 

Em muitos casos, a diplomacia discreta e suave deve tomar o lugar 
da condicionalidade da ajuda ou de táticas altamente visíveis, como 
apoiar indiscriminadamente paradas do orgulho ou hastear bandeiras 
do arco-íris. Contar com atores locais também ajuda a desarmar o ar-
gumento “neocolonial”. Os defensores locais podem usar símbolos 
religiosos ou nacionais para dissipar a acusação de estrangeirismo e 
contribuir para a incorporação da causa LGBTQI à cultura local e para 
o enraizamento da comunidade LGBTQI nacionalmente. A defesa vi-
sível dos direitos humanos LGBTQI é extremamente importante, mas 
depende de quem está exercendo essa visibilidade. A sociedade civil 
local saberá como, e isso signifi ca que não há abordagens que sirvam 
para todos.

Escolher a estratégia certa é crucial porque os riscos são muito al-
tos. Enquanto perseguir pessoas LGBTQI e negar-lhes direitos servir 
aos interesses políticos de líderes não democráticos e iliberais, eles 
continuarão a fazê-lo. Afi nal, é muito mais fácil do que tentar resolver 
os maiores desafi os da sociedade, como a pobreza ou a crise climática. 
Mas a instrumentalização da questão dos direitos LGBTQI por não 
democratas faz mais do que desviar a atenção pública das inefi ciências 
do governo. Também vira a população contra a democracia, aumen-
tando ainda mais os riscos ao Estado Democrático de Direito.
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A interseção entre democracia e mudança do clima não é óbvia 
nem intuitiva. Os dois conceitos passam por transformações relevan-
tes na esfera pública, em sentidos opostos, à medida que caminhamos 
em direção a um mundo de “policrises”1, onde se entrelaçam crises 
políticas, econômicas, sociais e climáticas.

Por um lado, vivemos a perda de hegemonia da democracia liberal 

1. Adam Tooze, Welcome to the world of polycrisis, 28 outubro 2022, https://www.ft.com/
content/498398e7-11b1-494b-9cd3-6d669dc3de33.
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como o padrão-ouro para regimes políticos mundo afora, evidenciada 
pela perda de qualidade dos regimes democráticos e o escorregamen-
to de vários deles para formas contemporâneas de autocracia2. Desde 
meados da década passada também se espraiou o debate sobre as “cri-
ses da democracia” em países cujas democracias eram consideradas 
consolidadas3 – e o debate ganhou tração depois da eleição de Donald 
Trump à Presidência dos Estados Unidos. A soma dos dois movimen-
tos nos levam a um achado surpreendente: mais de 70% da população 
do mundo vive hoje em regimes não livres ou parcialmente livres e 
o nível de democracia médio experimentado por um cidadão hoje é 
semelhante ao de 1989. 

Por outro lado, vivemos a intensifi cação da agenda do clima nos 
fóruns domésticos e internacionais, ultrapassando as fronteiras cien-
tífi cas, tornando-se cada vez mais relevante nas agendas geopolítica 
e de desenvolvimento e ascendendo à prática política institucional. 
O aumento da popularidade do tema não garante, porém, que sejam 
automaticamente tomadas as decisões necessárias ao enfrentamento 
do problema, o que ocorre por diversas razões. 

Se a ascensão da mudança do clima na agenda política acontece 
concomitantemente ao declínio das democracias ao redor do globo 
sugere-se, como primeiro passo, evitar a falsa associação entre seus 
respectivos movimentos, de modo a evitar também a conclusão equi-
vocada de que exista uma correlação entre eles. De acordo com este 
argumento, a mudança do clima teria ganhado relevância na agenda 
política em virtude do declínio dos regimes democráticos ou vice-ver-
sa. Mas a literatura sobre o assunto não é unânime sobre a existência 
de uma relação entre ambos os fenômenos, apontando em mais de uma 

2. Cf., por exemplo, V-DEM, Democracy Report 2024, Democracy Winning and Losing at the 
Ballot. Disponível em: https://v-dem.net/publications/democracy-reports/; Freedom House, 
Freedom in the world 2024. Disponível em: https://freedomhouse.org/sites/default/fi les/2024-02/
FIW_2024_DigitalBooklet.pdf. 
3. Cf. Levitsky, S.; Ziblatt, D. Como as democracias morrem? Zahar, 2018. Runciman, D. Como 
a democracia chega ao fi m? Todavia, 2018.
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direção, não permitindo afi rmações conclusivas sobre, por exemplo, 
a hipótese de que democracias seriam mais efi cientes do que regimes 
autocráticos na mitigação às mudanças climáticas. 

Além disso, os movimentos – de ascensão ou declínio democrático 
– não são lineares e há contratendências relevantes para cada uma das 
tendências apontadas. Evidências disso são as inovações democráticas4 
testadas em nível local – assembleias do clima são um exemplo rele-
vante –, novos movimentos sociais organizados em torno da pauta cli-
mática, além de propostas institucionais de reforma ou “reconstrução” 
da democracia em países que passaram recentemente pelo risco de au-
tocratização – como foi o caso do Brasil. Ao mesmo tempo, a despeito 
da constatação empírica e científi ca do aquecimento do planeta, obser-
vamos o desenvolvimento de movimentos negacionistas climáticos e a 
instrumentalização da agenda ambiental para a infl amação de guerras 
culturais – como é o caso com a agenda “ESG” em alguns estados go-
vernados pelo Partido Republicano nos EUA, como o Texas e a Flórida.

A associação entre os dois movimentos pode confundir os veto-
res da análise, que são ao menos dois. De um lado, podemos analisar 
como a questão climática infl uencia os regimes democráticos. Aqui, 
deveríamos tomar como ponto de partida os desastres ambientais, os 
riscos à segurança alimentar, energética e hídrica, bem como os deslo-
camentos forçados de pessoas motivados por eventos climáticos extre-
mos – sistematizados em seu potencial de produzir instabilidade, desi-
gualdade e insegurança –, e analisar como diferentes democracias têm 
respondido a eles. De outro lado, interessados no vetor oposto, pode-
mos analisar as infl uências da democracia sobre a questão climática, 
cabendo questionamentos sobre, por exemplo, a infl uência dos siste-
mas eleitorais e da liberdade de imprensa na efetividade da resposta de 
países aos compromissos assumidos de redução das emissões de gases 
do efeito estufa. Nesse caso, “infl uência” é um termo genérico, que 
4. Cf. Stephen Elstub e Oliver Escobar, “Handbook of Democratic Innovation and 
Governance”, 2019.
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embute algumas variáveis que causam impacto e guardam correlação 
com os termos em discussão, e o interesse seria compreender melhor 
como tem sido a “governança” do clima nas principais democracias. 

Assumimos, no entanto, que fazemos uma simplifi cação aqui por 
motivos analíticos, uma vez que, por qualquer lado que se analise a 
equação, uma questão conceitual mais profunda se faz presente: do 
que falamos quando falamos de democracia? Por um viés institucio-
nal, é preciso considerar o modo como as decisões são tomadas, seu 
conteúdo, seus processos e ritos e, a partir disso, olhar para as infl uên-
cias que elas podem ter ou têm para a agenda do clima e a resposta à 
crise climática. Por um viés social, por outro lado, é preciso olhar para 
como os movimentos sociais e os cidadãos na base das sociedades 
vêm se articulando para lidar com o problema. Ou, ainda antes disso: 
o que pensam eles sobre a crise climática?

Portanto, no presente artigo, nos propomos a discutir a infl uência 
da política democrática na crise climática, a partir dos apontamentos 
da literatura internacional sobre o assunto e dos esforços das autoras 
de levantar hipóteses sobre os desafi os institucionais encontrados no 
Brasil, a partir de observações empíricas. Por uma questão de escolha, 
e admitindo os limites desta análise, trataremos da questão climática 
pelo viés da crise e dos desafi os que ela enseja, não abordando as 
oportunidades e os ganhos que podem dela advir, os quais certamente 
existem. Adicionalmente, não há pretensão de esgotar o assunto, bem 
como de fazer um mapeamento completo sobre os pontos de entrave 
do sistema. Ao contrário, a intenção é justamente dar uma contribui-
ção para que a discussão possa se desenvolver. 

Assim, estamos interessadas nas seguintes questões: Como a de-
mocracia pode governar o clima? Quais os pontos de veto para a con-
secução dessa agenda dupla, democrática e climática? Qual a relação 
que se estabelece entre clima e democracia no Brasil, e quais são al-
guns dos maiores desafi os colocados hoje para que o país adote uma 
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agenda prioritária de desenvolvimento verde para as próximas déca-
das? Entender as possíveis relações entre ambos os termos, suas siner-
gias e descompassos pode nos ajudar a atravessar algumas das crises 
que vivemos e que continuam latentes. 

O presente artigo está dividido em duas partes. Após esta introdução, 
a Parte I apresenta um mapeamento não exaustivo de alguns desafi os 
apontados pela literatura internacional que permeiam a atual relação en-
tre democracia e clima. Na Parte II, as autoras exploram alguns deles e 
outros pontos de veto sob a ótica da política brasileira, assumindo que al-
guns dos desafi os são mais particulares à realidade local (como a relação 
com o setor do agronegócio, fortemente estruturado no Brasil), enquanto 
outros são compartilhados por um número maior de países (como a baixa 
qualifi cação técnica de parlamentares em assuntos de clima). 

Para a análise da realidade local, voltamo-nos mais ao Poder Legis-
lativo que aos demais poderes da República, com apontamentos que 
se baseiam também na observação empírica das autoras. Por fi m, em 
sua conclusão, o artigo comenta possíveis relações entre crises enfren-
tadas no cenário internacional e na realidade local, e propõe alguns 
caminhos possíveis para a democracia, que certamente precisarão ser 
mais e melhor explorados em artigos futuros.

Parte I: O que impede democracias de responderem 
adequadamente a questões climáticas: uma visão da 

literatura especializada

Os vetos da democracia ao clima

Há quem defenda que as democracias não têm sido capazes de ma-
nejar o desafi o climático, razão que justifi caria a adoção de alguma 
espécie de “ambientalismo autoritário” ou “ecoautoritarismo”, como 
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vem sendo testado de forma ambivalente na China5. Os defensores de 
tal posição, no entanto, não colocam o problema na conta das demo-
cracias como um todo, apontando dimensões específi cas e problemáti-
cas do que se considera como democracia na gestão do clima. 

Este ponto é crucial: se o 
problema fosse das democra-
cias em sua inteireza, a saída 
seria a adoção de um modelo 
autoritário – o que não consi-
deramos ser o caso. Explorar 
os argumentos críticos às de-
mocracias e as limitações de-
les é, assim, uma tentativa de 
mostrar as potencialidades de-
mocráticas a serem colocadas 
em prática nos anos 2020. 

Tentativamente, apresentamos cinco argumentos empregados por 
aqueles que apontam as falhas das democracias na gestão do clima. 
São eles: 

a) a desigualdade geracional 

b) a falta de informação

c) o imediatismo 

d) a lentidão

e) o territorialismo

Como se verá abaixo, todos abraçam uma concepção ainda mui-
to restrita de democracia, que aparece caracterizada essencialmente 
como um regime político em que há eleições – elemento que ocupa 
posição central na análise – cujo resultado seria o responsável pelo 

5. Cf. Yifei Li e Judith Shapiro, “China goes green”, 2020
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(mau) desempenho do Estado na crise do clima. As razões perpassam 
questões como a falta de priorização da agenda do clima pelos to-
madores de decisão eleitos; o fato de que uma parte signifi cativa dos 
votantes são eleitores mais velhos, com poder de voto que alija a ju-
ventude, a maior impactada, do processo decisório; o excesso de foco 
em questões de curto prazo, muitas vezes em razão dos dividendos 
eleitorais que elas trazem; e a falta de percepção sobre como decisões 
e locais têm consequências em âmbito global. 

Por outro lado, um argumento não muito empregado por esses crí-
ticos, mas que compõe a base dessa discussão, relaciona-se à geopo-
lítica fóssil que as próprias democracias ocidentais engendraram. É 
possível, assim, considerá-lo uma premissa e, portanto, ele será dis-
cutido antes dos outros abaixo, mesmo que parta de um conceito de 
democracia muito mais amplo do que o que os outros críticos tendem 
a considerar.

A. Geopolítica fóssil

Em Carbon Democracy6, Mitchell afi rma que o desenvolvimento 
das democracias ocidentais se calcou fundamentalmente na queima de 
carvão ou de petróleo. Se hoje temos democracias liberais ocidentais 
– as mesmas que sofrem as crises acima mencionadas –, isso se deveu 
em parte signifi cativa ao modo de produção de energia fóssil que elas 
estabeleceram nos últimos séculos.

Segundo o autor, o carvão tornou possível a emergência da de-
mocracia de massas, e o petróleo colocou seus limites7. Isso porque 
a produção de energia pela queima de carvão, que foi a base para a 
Revolução Industrial, gerou um tipo de socialização de trabalhadores 
capaz de impulsionar demandas democráticas.

6. Timothy Mitchell, “Carbon Democracy: Political Power in the Age of Oil”, Verso Books, 2011.
7. Timothy Mitchell, “Carbon Democracy”, 2011,  pp 1-43.
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A exploração das minas de carvão, o transporte da matéria-prima 
em ferrovias e sua transformação em energia possibilitaram a reunião 
de uma quantidade enorme de trabalhadores no ambiente de trabalho e 
seu entorno. Ainda no fi nal do século 19, greves e boicotes começaram 
a ser realizados em prol de demandas trabalhistas. Os trabalhadores, 
assim, passam a perceber seu impacto no fl uxo da produção indus-
trial e de serviços. Se o fl uxo de produção, transporte e distribuição 
de carvão fosse interrompido, os governos, indústrias e consumidores 
fi cariam sem energia. 

Com a transição para o petróleo, o cenário se alterou. Ao contrá-
rio do carvão, ele não exigia uma grande quantidade de trabalhadores 
para sua extração, tampouco para o transporte e a distribuição. A orga-
nização de greves também acontecia, mas com muito menos impacto, 
mesmo porque os trabalhadores envolvidos na extração, transporte e 
distribuição de petróleo não tinham muito contato entre si. Nesse novo 
cenário, quem passou a ter capacidade para interromper a produção e 
transporte não era mais o trabalhador, já que a infraestrutura de explo-
ração petrolífera era controlada de forma mais verticalizada. 

Além da estrutura de produção que dava menos oportunidade ao 
surgimento de demandas democráticas por parte dos trabalhadores, 
outros fatores da indústria do petróleo contribuíram para a consolida-
ção de uma geopolítica antidemocrática – e fóssil. A história da tran-
sição do carvão para o petróleo se relaciona com o imperialismo euro-
peu ainda vigente no começo do século 20. O petróleo se transformou 
em ativo de grande valor e gerou guerras neocoloniais, mobilizando 
todo um aparato ideológico de justifi cação. Além disso, foi pivô da 
expansão desenfreada da atividade econômica, do consumo de massas 
e do aumento da escala de uso energético, em comparação ao período 
dominado pelo carvão. Isso acarretou o enraizamento de formas de 
vida altamente consumistas e predatórias, criando um horizonte irreal 
de possibilidades ilimitadas de crescimento e consumo.
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Na virada do século 20 para o 21, o petróleo motivou uma sequência 
de guerras como a Guerra do Golfo (1990-1991) e a Guerra do Iraque 
(2003-2011), muito embora ambas tenham sido justifi cadas ofi cialmente 
por pretensões democráticas. Também é a sua importância como fonte 
de energia que continua sendo motor de guerras em curso, impactando 
mercados ao redor do mundo, como se vê no caso da guerra da Rús-
sia com a Ucrânia. Não bastasse isso, seis dos dez maiores produtores 
de petróleo são países não democráticos, como Arábia Saudita, Rússia, 
Iraque, China, Emirados Árabes Unidos e Irã. Então, não é mera casua-
lidade sua associação doméstica ou internacional à falta de democracia.

Tanto o carvão como o petróleo, em suma, foram partes relevantes 
da emergência de um modelo democrático ocidental. Por um lado, 
eles possibilitaram em larga medida o desenvolvimento econômico, 
impulsionando novas formas de socialização e consumo. Por outro, 
levaram à vocalização de demandas democráticas (no caso do carvão) 
e evidenciaram as contradições embutidas nesses modelos democráti-
cos exploratórios (no caso do petróleo). Se as democracias ocidentais 
dependem fortemente de petróleo, é preciso também problematizar 
que essa commodity é fundamentada em modelos de produção não 
democráticos e historicamente relacionados a guerras e outras formas 
de pressão geopolítica autoritárias. Nesse sentido, não parece exagero 
dizer que as democracias liberais foram construídas às custas do im-
pacto da queima de gás e petróleo no meio ambiente e no clima, um 
fenômeno que vem ganhando crescente visibilidade nos últimos 30 
anos, pelo menos desde a assinatura do Protocolo de Kyoto (1997).

B. A desigualdade geracional

Um dos argumentos empregados pelos críticos da atuação das de-
mocracias na gestão do clima é o de que existe um descompasso entre 
quem detém o poder de votar e quem é afetado pelas decisões dos 
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representantes eleitos por esses votos. Em outras palavras, há um pro-
blema com a dimensão eleitoral das democracias, na medida em que 
ela dá votos aos mais velhos ao mesmo tempo em que deixa os mais 
jovens – que seriam mais afetados por decisões climáticas — à mar-
gem das decisões.

Como sumariza o cientista político David Runciman, 

“(...) [Há um] profundo abismo entre as gerações mais jovens e mais ve-
lhas quando se trata de política climática: o confronto entre aqueles que 
têm o poder de agir e aqueles que devem viver com as consequências se 
os primeiros não agirem” 8

Os mais velhos, além de não se importarem tanto com questões 
ambientais se comparados aos mais jovens, seriam também menos 
sensíveis à crise do clima, sendo justamente os responsáveis pela elei-
ção daqueles que estarão envolvidos nas decisões sobre as políticas 
climáticas. Para provar esse ponto, o autor se ampara em uma pesquisa 
do Reino Unido que aponta que o percentual de cidadãos que afi rmam 
que o aquecimento global é o maior desafi o de seu tempo mais do que 
dobra entre as faixas etárias acima de 65 anos e entre 18 e 24 anos.

Uma premissa desse argumento é que as consequências dos votos 
ambientalmente irresponsáveis são muito distantes no tempo em rela-
ção ao momento em que esses votos são realizados, de modo que os 
eleitores mais idosos não veriam os impactos de suas decisões e não 
teriam muitos incentivos para mudar sua sensibilidade em relação à 
crise climática. 

Esta, no entanto, pode ser considerada uma premissa datada. Se na 
década de 2010 ainda era possível (com difi culdade) olhar para o aque-
cimento global como um problema do futuro, a década de 2020 proscre-

8. David Runciman, Democracy is the planet’s biggest enemy, Foreign Policy, 20/07/2019. 
Disponível em: https://foreignpolicy.com/2019/07/20/democracy-is-the-planets-biggest-enemy-
climate-change/
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veu essa possibilidade. Não se pode mais ignorar seus efeitos imediatos. 
Por mais que a crise climática se exerça de forma contínua e gradual no 
tempo, seus efeitos imediatos já se fazem notar diariamente.9 

Daí também porque, nesse novo contexto, as medidas de “adapta-
ção” às mudanças climáticas vêm ganhando espaço. Se alguns anos 
atrás elas eram vistas como a admissão do nosso fracasso em lidar 
com os desafi os do clima, hoje elas ganharam mais relevância nos de-
bates internacionais e nas políticas públicas. Ao contrário das medidas 
de “mitigação” – relacionadas ao corte de emissão de gases de efeito 
estufa –, as medidas de “adaptação” dizem respeito às ações voltadas 
a abrandar as consequências das mudanças no clima, como alterações 
na construção civil para lidar com enchentes, aumento do nível do mar 
etc10. 

Outro problema do argumento acima é que não é um fato incon-
testável a falta de mobilização das faixas etárias superiores diante das 
questões climáticas. O primeiro caso de litigância climática a chegar 
na Corte Europeia de Direitos Humanos (“Senhoras do Clima vs. Su-
íça”)11 foi ajuizado em 2020 por cidadãs suíças de gerações mais ve-
lhas. Segundo elas, a Suíça falhou em prevenir impactos ambientais 
negativos da mudança climática, colocando em risco o direito à vida e 
o respeito à privacidade e à família, onerando excessivamente as suas 
gerações12. Voltaremos a explorar esse argumento sob a perspectiva da 
democracia brasileira na Parte II deste artigo. 

9. Cf. David Wallace-Wells, “A Terra Inabitável”, 2019.
10. https://www.nytimes.com/interactive/2023/climate/shared/v2/interactive/2023/climate/climate-
change-faq/shared/v2/interactive/2023/climate/climate-change-faq/what-is-adaptation.html
11. As litigantes são a associação suíça KilmaSeniorinnen e suas associadas, cerca de duas mil 
mulheres, que alegam que o aquecimento global tem um impacto particularmente grande às 
velhas gerações. Cf. https://www.lse.ac.uk/granthaminstitute/wp-content/uploads/2023/06/
Global_trends_in_climate_change_litigation_2023_snapshot.pdf
12. https://climatecasechart.com/non-us-case/union-of-swiss-senior-women-for-climate-
protection-v-swiss-federal-council-and-others/
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C. A falta de informação

Outro argumento invocado para se falar dos desafi os da gestão 
democrática da crise do clima é a alegada falta de informação sufi -
ciente para gerir esse fenômeno em rápida evolução. O problema da 
democracia seria conferir poder de decisão a quem não é tecnicamente 
qualifi cado para lidar com um problema de alta complexidade como a 
mudança do clima. Representantes eleitos não reuniriam os requisitos 
técnicos necessários para lidar com as questões climáticas, o que ex-
plicaria a má gestão desse assunto.

Se no caso anterior o problema apontado era a falta de sensibili-
dade de uma parcela do eleitorado, sobretudo as faixas etárias supe-
riores, aqui a ótica é complementar. O problema não seriam somente 
os eleitores mais velhos, mas a escolha dos representantes por todo 
o eleitorado. Quem elege os representantes não conseguiria entender 
a gravidade dos problemas relacionados à crise climática e faria más 
escolhas eleitorais. Por consequência, os parlamentos eleitos seriam 
desqualifi cados tecnicamente para lidar com os cada vez mais pre-
mentes desafi os climáticos. 

Uma premissa de fundo é que a seleção democrática de represen-
tantes pelo voto não elege pessoas com perfi l técnico, caracterizadas 
por alta competência e capacidade de tomar decisões em prol do clima. 
Antes, a seleção democrática priorizaria uma série de outros traços de 
personalidade e posicionamentos políticos – como carisma, retórica 
forte, capacidade de conciliação etc. – que, eles próprios, podem ser 
deletérios ao manejo adequado do aquecimento global.

Em que pese a qualifi cação técnica ser fator importante para a boa 
tomada de decisão no que diz respeito ao clima, como exploraremos 
na Parte II deste artigo, uma versão mais extrema desse argumento, 
calcada em uma concepção elitista de democracia, pode levar à con-
clusão de que se deveria conferir a governança climática a um círculo 
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de experts. Eles, por sua vez, seriam legitimados não por suas creden-
ciais democráticas, mas por sua competência técnica. Alguma forma 
de tecnocracia, em resumo, seria a saída.

D. O imediatismo 

Outro argumento apontado sobre a má gestão democrática da crise 
do clima se relaciona à constatação de que a democracia, fundada em 
eleições, não dá espaço à realização de políticas no longo prazo. Mais 
do que isso: ela se pauta em ciclos eleitorais muito curtos e isso tem 
impacto nas decisões sobre o clima tomadas pelos políticos. Eles, que 
supostamente visam acima de tudo à reeleição, teriam poucos incen-
tivos para tomar medidas impopulares, cujos impactos positivos só 
poderão ser sentidos em alguns anos ou mesmo décadas.

Políticos eleitoreiros não teriam, assim, incentivos para implemen-
tar políticas que só apresentariam resultados no futuro porque corre-
riam o risco de concluir o mandato antes que suas políticas tivessem 
tido o tempo de apresentar resultados visíveis13. Como seus mandatos 
duram poucos anos, prioritário para eles seria alcançar bons resultados 
econômicos e sociais no curto prazo, o que difi culta a construção de 
uma política climática abrangente e cuidadosa. 

A partir dessa perspectiva, os cidadãos são vistos como eleitores 
impacientes, que recompensariam negativamente políticos que pre-
judicam seus bolsos ao criar taxas de emissão de carbono ou adotar 
outras medidas mais robustas em prol da descarbonização. Em contra-
partida, eles recompensariam positivamente políticos que adotam me-
didas visíveis imediatamente, como a redução da infl ação e aumentos 
reais de salário.

Subjacentes a esse argumento estão os conceitos-chave de curto 
e longo prazo. Eles, porém, já estão sendo alvo de transformação re-
13. Nico Stehr, “Exceptional Circumstances: Does Climate Change Trump Democracy”, 2016.
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cente, bem como o das medidas de “adaptação” apontadas acima. Pri-
meiro, é anacrônico reivindicar que as mudanças do clima acontecem 
a “longo prazo”, já que há alguns anos convivemos com catástrofes 
climáticas cada vez mais frequentes. Por consequência, é incorreto 
apontar que, para lidar com elas, será necessário adotar políticas de 
longo alcance apenas. Se as catástrofes já estão acontecendo, políticas 
não só de mitigação, mas também de adaptação se fazem mais e mais 
necessárias. Terceiro, o tempo que demora para que os efeitos dessas 
políticas sejam notados, portanto, é cada vez mais reduzido também. 

A premissa de base do argumento do imediatismo é que, impa-
cientes, os cidadãos e os representantes eleitos não teriam maturidade 
política para esperar políticas de longo prazo serem tomadas e apre-
sentarem seus efeitos. Por outro lado, não há mais tempo hoje para 
esperar de braços cruzados. Além disso, também é possível questionar 
se de fato não há espaço para o longo prazo nas democracias, mas isso 
já seria outra discussão. 

E. A lentidão

Não só a democracia eleitoral se pautaria pelo curto prazo, mas, 
por outro lado, também pela lentidão. A ideia de que a democracia de-
mora para tomar decisões, já que as deliberações institucionais tomam 
muito tempo, é pervasiva e é geralmente apontada como outro obstáculo 
às necessárias decisões sobre o clima. Democracia implicaria sempre 
avanço e retrocesso, discussão e negociação. Não há espaço para últi-
mas palavras e fi m da discussão. Tudo pode ser discutido continuamente 
e subsequentemente alterado conforme as coalizões de governo.

Mas se a crise do clima hoje exige respostas rápidas, como en-
tão a democracia pode dar conta do desafi o? Nas palavras de Ca-
meron Abadi,
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Em outras palavras: a democracia funciona por concessões, mas a mudan-
ça climática é precisamente o tipo de problema que parece não permitir 
isso. Enquanto o relógio daquelas linhas do tempo climáticas [ditadas no 
Acordo de Paris] continua correndo, esse descompasso estrutural está se 
tornando cada vez mais exposto.14 

Há quem defenda que a demora para se tomar decisões nas demo-
cracias seria compensada seja pela qualidade das decisões alcançadas 
seja pela legitimidade de que elas gozam frente aos cidadãos. Este últi-
mo ponto, inclusive, é apontado como fator impeditivo para o sucesso 
de políticas autoritárias climáticas chinesas para Li e Shapiro (2020). 

F. O territorialismo

Um quinto argumento invocado pelos críticos da gestão demo-
crática do clima diz respeito ao seu exercício territorial doméstico. 
Se as democracias são exercidas dentro de circunscrições territoriais 
específi cas, por outro lado as decisões ali tomadas têm impactos glo-
bais – que, inclusive, são sentidos de maneira desigual ao redor do 
planeta. Países periféricos com baixa emissão de carbono são afeta-
dos desproporcionalmente pelas emissões dos principais responsá-
veis pelo aquecimento global, daí por que se fala hoje de fundos de 
reparação climática. 

Esse argumento, por outro lado, ignora a crescente infl uência de 
fóruns multilaterais para a agenda do clima, bem como a relativização 
da divisão estanque entre pautas domésticas e internacionais. Assim 
como os argumentos acima, que se baseavam em cenários pretéritos 
do exercício das democracias, ele se revela datado. Este ponto será 
desenvolvido mais abaixo, também pondo em perspectiva o esgota-
mento de fóruns multilaterais tradicionais.

14. Cameron Abadi, Foreign Policy, 07/01/2022. Disponível em: https://foreignpolicy.
com/2022/01/07/climate-change-democracy/
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Parte II: Clima e eleitorado - Hipóteses sobre os 
desafi os em âmbito doméstico 

O Brasil concentra, hoje, particularidades que o tornam único no 
mundo. Com dimensões continentais, enorme biodiversidade, abundan-
tes recursos hídricos, minerais e a maior fl oresta tropical do planeta, o 
Brasil possui recursos naturais indispensáveis para a transição para uma 
economia verde no mundo. Ao mesmo tempo, foi pioneiro no avanço 
tecnológico para a produção de biocombustíveis, possui matriz energé-
tica predominantemente limpa e tem potencial para se consolidar como 
exportador de soluções para a transição energética e o desenvolvimento 
de baixo carbono. Mas há outro componente que, aliado a todos os ante-
riores, faz da condição do Brasil única: ele é uma democracia que histo-
ricamente transita e dialoga com boa reputação em órgãos multilaterais.

Para que todo este potencial seja atingido, entretanto, é condição es-
sencial que as esferas políticas da democracia brasileira reconheçam, 
pactuem e operem alinhadas aos limites e oportunidades apresentadas 
pela crise climática. Atualmente, alguns desafi os e pontos de veto se 
impõem à realização deste potencial, como seria natural a um país com 
mais de 200 milhões de habitantes, com alta diversidade e desigualdade 
regional, que se refl etem em um Congresso politicamente complexo. 
Para além destes fatores, o Brasil não passa imune – em maior e menor 
grau – a refl exos da crise da democracia e dos desafi os elencados na 
Parte I deste artigo para conciliar clima e representatividade.

A seguir, exploramos a relação do eleitorado e dos parlamentares 
brasileiros com a pauta do clima. Ela traz aspectos levantados pelos 
argumentos acima, como a falta de sensibilidade de eleitores e de par-
lamentares, tendo em vista o recorte do cenário brasileiro. Por outro 
lado, mostra também a discrepância entre as autopercepções e percep-
ções dos pares sobre o tema. Nesta seção, optou-se por concentrar os 
esforços de análise no Poder Legislativo.
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A. Clima e eleitorado

Assuntos relativos a mudanças climáticas e desenvolvimento am-
bientalmente responsável têm ocupado espaço crescente no debate pú-
blico, passando de tema marginal a assunto central da arena eleitoral 
- especialmente no âmbito do Poder Executivo Federal - no último ciclo 
eleitoral. Apesar disso, não parece existir no Brasil, até o momento, uma 
percepção consensuada entre candidatos, mandatários e eleitorado sobre 
qual prioridade conferir ao tema na agenda de políticas públicas. Pes-
quisas realizadas tanto com eleitores como com mandatários parecem 
indicar visões discrepantes, sugerindo um terreno ainda em disputa.

Lançada em 2021, a pesquisa de opinião e comportamento parla-
mentar “A Agenda do Clima no Congresso Nacional”15 traz insights 
interessantes sobre a autopercepção e a percepção dos congressistas 
sobre seus pares e seu eleitorado nessa temática. Dos 131 congres-
sistas entrevistados, entre deputados e senadores de todo o espectro 
político-ideológico (incluindo a base governista e a oposição, sendo, 
portanto, uma amostra signifi cativa dos 594 parlamentares do Con-
gresso brasileiro), 94% se diz interessado pelo tema do meio ambien-
te, sendo 49% muito interessado. Quando perguntados sobre o grau 
de interesse de seus colegas no tema, entretanto, os entrevistados afi r-
mam acreditar que 75% de seus colegas estejam interessados, e apenas 
7% muito interessados. Quando se trata de seus eleitores, 60% dos 
parlamentares afi rmam acreditar que estejam interessados, mas apenas 
15% consideram que esse interesse seja grande, sendo os parlamen-
tares da região Norte, justamente onde fi ca a Floresta Amazônica os 
mais céticos quanto ao interesse de seu eleitor – 45% frente a 61 a 
70% nas demais regiões. 

A percepção parlamentar captada por essa pesquisa indica contrastes 
entre o que os parlamentares entrevistados afi rmam ser de seu grande 

15. RAPS. A agenda do clima no Congresso Nacional: Uma pesquisa sobre opinião e 
comportamento dos parlamentares brasileiros. 2021. Disponível em: https://www.raps.org.br/
biblioteca/page/4/
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interesse e aquilo que julgam ser de interesse de seus pares e eleitores. 
Por parte dos eleitores, as dissonâncias também aparecem. Segundo a 
pesquisa “Mudanças climáticas na percepção dos brasileiros”16, de ou-
tubro de 2020, 78% da população considera a questão do aquecimen-
to global muito importante, e apenas 3% considera pouco importante. 
Ao mesmo tempo, 72% acredita que as mudanças climáticas podem 
prejudicar suas famílias. Esses dados são corroborados por pesquisa de 
janeiro de 2024 realizada pelo Instituto PoderData17, na qual 68% da 
população se diz “muito preocupada” com as mudanças climáticas e o 
aquecimento global, enquanto apenas 7% se diz “pouco preocupada”. 

Dado interessante aparece quando se analisa o grau de preocu-
pação do eleitor brasileiro com as mudanças climáticas segmentado 
por idade, o que pode indicar certa consonância com o argumento da 
disparidade geracional, apresentado na Parte I deste artigo. Segundo 
pesquisa divulgada em 202218, quando perguntados sobre o que con-
sideram ser mais importante, proteger o meio ambiente ou promover 
o crescimento econômico, 79% do eleitorado entre 18 e 24 anos opta 
pelo primeiro, percentual que cai 10 pontos em relação ao eleitorado 
com mais de 55 anos. 

Quando se analisa com a lente inversa, ou seja, a percepção dos 
eleitores sobre o papel dos governantes eleitos na agenda do clima, há 
indícios de que as dissonâncias persistem. É o que indica pesquisa tam-
bém realizada pelo PoderData19, em agosto de 2022, na qual 87% dos 
entrevistados afi rmam que o Congresso Nacional não está trabalhando 
16. ITS. Mudanças climáticas na percepção dos brasileiros. 2020. Disponível em: https://itsrio.
org/pt/publicacoes/mudancas-climaticas-na-percepcao-dos-brasileiros-2020/
17. PILLE, Letícia; CARVALHO, Luísa. PoderData: Taxa de “muito preocupados” com o 
clima avança para 68%. Poder 360, 4 fev. 2024. Disponível em: https://www.poder360.com.br/
poderdata/poderdata-taxa-de-muito-preocupados-com-o-clima-avanca-para-68/
18. ITS. Mudanças climáticas na percepção dos brasileiros. 2022. Disponível em: https://itsrio.
org/wp-content/uploads/2022/03/IPEC_Percepcao-sobre-queimadas-Relatorio_fi nal.pdf
19. Redação O Estado de São Paulo. Proteção da Amazônia vai pautar eleição presidencial 
em 2022, mostra pesquisa. O Estado de São Paulo, 03 set. 2021. Disponível em: https://www.
estadao.com.br/politica/protecao-da-amazonia-vai-pautar-eleicao-presidencial-em-2022-
mostra-pesquisa/
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bem para proteger a Amazônia. Na mesma pesquisa, 80% dos brasilei-
ros avaliaram que a proteção da Amazônia deveria ser uma prioridade 
para os candidatos à Presidência da República nas eleições de 2022. 

Aqui, algumas hipóteses podem ser levantadas para explicar a dis-
sonância entre parlamentares, bem como entre parlamentares e elei-
tores. Em relação ao primeiro ponto, quando questionados sobre seu 
interesse em relação ao assunto, os políticos podem superestimar seu 
grau, motivados por preocupações reputacionais, uma vez que são fi -
guras públicas – um efeito que pesquisas anonimizadas tendem a ar-
refecer, mas não são capazes de eliminar. Em relação à discrepância 
entre eleitores e eleitos, uma hipótese a ser considerada é a crise de 
confi ança que acomete a relação entre representantes e representados 
em todo o mundo. 

No Brasil, o Índice de Confi ança Social demonstra que o cidadão 
brasileiro tem o Congresso Nacional entre as instituições menos confi á-
veis em sua percepção. Em 21 anos de série histórica, 22% dos cidadãos 
consideram “bom ou ótimo” o trabalho realizado pelo Parlamento.20

B. Qualifi cação técnica

Outro ponto de entrave à consolidação da agenda do clima como 
plano de desenvolvimento no Brasil é o baixo grau de qualifi cação 
técnica de mandatários na temática. Em um campo complexo e multi-
fatorial como é o das mudanças climáticas, mandatários parecem en-
contrar difi culdade para identifi car prioridades, o que denota pouco 
conhecimento sobre o lugar ocupado pelo Brasil na agenda climática 
internacional, nossos principais desafi os e potencialidades internas, e 
prejudica a implementação de políticas públicas efetivas. 

Um indício destas preocupações pode ser encontrado na pesqui-

20. IPEC. Índice de confi ança social. 2023. Disponível em: https://www.ipec-inteligencia.com.
br/Repository/Files/2223/230196_ICS_INDICE_CONFIANCA_SOCIAL_2023.pdf
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sa “A Agenda do Clima no Congresso Nacional”21, de 2021. Nela, 
os parlamentares foram instados a apontar, dentre 3 alternativas, qual 
seria a melhor proposta para combater as mudanças climáticas no Bra-
sil. 51% dos entrevistados elegeram “investir em energia renovável”, 
29%, “fi scalizar mais os desmatamentos”, e 14% “reduzir a emissão 
de poluentes”. Um dos entrevistados acrescentou “criar uma política 
de crédito de carbono”. 

Chama a atenção que o investimento em energia renovável tenha 
sido apontado como política prioritária pela maioria dos entrevistados, 
sendo o Brasil país que se destaca por sua matriz energética 47,4% 
proveniente de fontes de energia renováveis, em oposição a aproxima-
damente 15% no resto do mundo22. Ao mesmo tempo, é notável que 
apenas 30% da amostra de congressistas tenha elencado a redução dos 
desmatamentos como política prioritária, uma vez que desmatamento, 
mudança do uso da terra e fl orestas sejam a maior fonte de emissão 
nacional de gases de efeito estufa (GEE), responsáveis por 48% das 
emissões totais.23 

No que diz respeito ao eleitorado, o grau de conhecimento técnico 
sobre a agenda climática é alegadamente baixo. De acordo com a pes-
quisa “Mudanças climáticas na percepção dos brasileiros”24, de outubro 
de 2020, apenas 25% da população afi rma ter alto conhecimento sobre o 
tema, enquanto 43% alega conhecer “mais ou menos”, e 32% diz conhe-
cer “pouco ou nada”. O grau de conhecimento aumenta quanto maior a 
escolaridade e o acesso à internet. É notável que, ainda que uma minoria 
da população afi rme que tem alto conhecimento sobre o tema (25%), 
78% considera o assunto muito importante e 61% está muito preocu-
21. RAPS. A agenda do clima no Congresso Nacional: Uma pesquisa sobre opinião e 
comportamento dos parlamentares brasileiros. 2021. Disponível em: https://www.raps.org.br/
biblioteca/page/4/
22. https://www.epe.gov.br/pt/abcdenergia/matriz-energetica-e-eletrica
23. SEEG. Análise das emissões de gases de efeito estufa e suas implicações para as metas 
climáticas do Brasil 1970-2022. 2023. Disponível em: https://seeg.eco.br/
24. ITS. Mudanças climáticas na percepção dos brasileiros. 2020. Disponível em: https://itsrio.
org/pt/publicacoes/mudancas-climaticas-na-percepcao-dos-brasileiros-2020/
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pado, o que indica que o tema é percebido como urgente, ainda que a 
população tenha baixo conhecimento técnico sobre ele.

C. Clima e grupos de interesse: o caso do agronegócio

O agronegócio se consolidou, na última década e meia, como im-
portante player na esfera pública, especialmente no Congresso Nacio-
nal25. Bastante diversa, a Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) 
tem entre seus membros impressionantes 63% do Congresso Nacio-
nal, apoiados estrutural e tecnicamente por institutos de assessoria 
como o Instituto Pensar Agropecuária (IPA), e diversas associações 
de classe, como a Confederação da Agricultura e Pecuária no Brasil 
(CNA), a maior congregação de associações e lideranças políticas ru-
rais de todo o país. 

Esse elevado grau de organização entre interesses e representan-
tes do primeiro e segundo setores e agentes públicos fez com que a 
chamada “bancada ruralista” ganhasse assento defi nitivo na mesa de 
negociações das principais agendas do país. Ainda mais quando se 
considera que a agropecuária é responsável pela emissão de 27% do 
total de gases de efeito estufa do Brasil26, superada apenas pelo des-
matamento e pelas alterações no uso do solo (pressionadas, em grande 
medida, pela expansão da fronteira agrícola27).

Longe de ser um bloco uníssono, a FPA possui representantes de 
todas as cadeias produtivas e regiões do país e é caracterizada pela 
multilateralidade e intersetorialidade. A força política e econômica da 
frente parlamentar, aliada a seu alto grau de complexidade interna, 

25. Dados fornecidos pelo site ofi cial da FPA, atualizados em 25/07/2023. Disponível em: 
https://fpagropecuaria.org.br/todos-os-membros/
26. SEEG. Análise das emissões de gases de efeito estufa e suas implicações para as metas 
climáticas do Brasil 1970-2022. 2023. Disponível em: https://seeg.eco.br/
27. INSTITUTO ARAPYAÚ. 100 primeiros dias de governo: propostas para uma agenda 
integrada das amazônias. Organizado por Uma Concertação pela Amazônia. 2022. Disponível 
em: https://arapyau.org.br/conteudo/publicacoes/
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pode colocá-la como ator de veto na implementação de medidas não 
consensuais no campo ambiental, como argumenta Pompeia28: 

Outra dimensão de atritos envolve as relações entre os agentes privados 
e determinados atores do Estado. Inicia-se pela análise relativa ao Po-
der Legislativo. As divergências entre as nucleações do campo do agro-
negócio traduzem-se, em determinadas ocasiões, em divisões no âmago 
da FPA, o que enfraquece a tradução da agenda dos atores privados em 
agenda parlamentar. O trabalho de campo permitiu constatar, ademais, a 
existência de deputados e senadores que atuam concertados com o IPA 
e, paralelamente, a ação de parlamentares que operam de maneira mais 
independente do Instituto. Aliás, a difi culdade de coordenação entre ato-
res políticos desses dois grupos da bancada é um dos fatores de maior 
relevo a intensifi car discordâncias sobre a questão ambiental no campo 
do agronegócio.

Um exemplo recente dessa difi culdade de concertação foi a ex-
tensa participação da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) nas 
negociações na Câmara dos Deputados para a aprovação, no segun-
do semestre de 2023, do Projeto de Lei que institui a criação de um 
sistema brasileiro de comércio de emissões no Brasil, popularmente 
conhecido como mercado regulado de carbono, previsto desde 2009 
na Política Nacional de Mudança do Clima e que nunca saiu do papel. 
Apesar de já atuar no chamado mercado voluntário, a eventual in-
clusão do agronegócio também no mercado regulado (uma novidade 
em relação aos padrões internacionais) signifi cou etapas adicionais na 
negociação e contribuiu para adiar a votação, que foi concluída em 
dezembro de 2024 sem a entrada do setor naquela fase da tramitação29. 
Apesar de reconhecer o potencial da medida e a despeito de terem sido 

28. POMPEIA, Caio. Concertação e Poder: o agronegócio como fenômeno político no Brasil. 
Revista Brasileira de ciências sociais. Vol. 35, nº 104, 2020.
29. WALENDORFF, Rafael. Bancada ruralista não chega a consenso sobre incluir agro no 
projeto do mercado de carbono. Jornal o Globo, Brasília, 28 nov. 2023. Disponível em: https://
globorural.globo.com/sustentabilidade/noticia/2023/11/bancada-ruralista-no-chega-a-consenso-
sobre-incluir-agro-no-projeto-do-mercado-de-carbono.ghtml
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feitas mudanças no texto para endereçar pedidos específi cos do bloco, 
a falta de consenso interno entre setores do agronegócio impediu a sua 
adesão naquele momento30. 

A percepção do agronegócio como ator majoritariamente contrário 
ou favorável à pauta climática também varia signifi cativamente dentro 
do próprio Congresso. A pesquisa “A Agenda do Clima no Congresso 
Nacional”31 perguntou a uma amostra diversa de parlamentares seu 
grau de concordância com a afi rmação “O agronegócio brasileiro não 
está mobilizado para combater as mudanças climáticas”. No geral, 
36% dos congressistas concordam com a afi rmação, e 42% discor-
dam. O grau de concordância varia muito, entretanto, se considerado 
o espectro político ideológico do parlamentar: 67% dos parlamentares 
de esquerda afi rmam concordar, enquanto apenas 23% da direita con-
cordam, indicando uma importante divisão ideológica na percepção 
do papel do agronegócio na pauta.

Dentro do conjunto de setores e órgãos de classe que representam 
o agronegócio, há entidades que tendem a um maior alinhamento com 
pautas do clima (como é o caso da Coalizão Brasil Clima Floresta 
e Agricultura32), mas a coordenação de um grupo com esse grau de 
complexidade apresenta diversos desafi os à aprovação de avanços am-
bientais. Tanto no Poder Executivo como no Congresso, negociar com 
o agronegócio, que responde por quase 25% do PIB e 20% dos em-
pregos é, atualmente no Brasil, condição necessária para garantir um 
desenvolvimento socioeconômico aliado ao capital natural do país.

30. RIBAS, Mariana; FAFÁ, Larissa. Agronegócio segura votação de mercado de carbono no 
Senado. Jota. 27 set. 2023. Disponível em:https://www.jota.info/legislativo/agronegocio-segura-
votacao-de-mercado-de-carbono-no-senado-27092023
31. RAPS. A agenda do clima no Congresso Nacional: Uma pesquisa sobre opinião e 
comportamento dos parlamentares brasileiros. 2021. Disponível em: https://www.raps.org.br/
biblioteca/page/4/
32. POMPEIA, Caio. Concertação e Poder: o agronegócio como fenômeno político no Brasil. 
Revista Brasileira de ciências sociais. Vol. 35, nº 104, 2020.
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D. Questões globais x interesses locais 

Uma hipótese adicional a respeito do desafi o para dar tratamento à 
agenda climática em âmbito doméstico, em especial no que se refere 
ao Legislativo, é a baixa compreensão e envolvimento dos parlamen-
tares médios em assuntos relacionados a matérias de política externa33. 
As razões para isso apontam que parlamentares consideram que não 
obtêm ganhos eleitorais signifi cativos no envolvimento com esses as-
suntos, assim como não se veem como parte defi nidora do processo 
decisório (uma vez que tratados internacionais são de iniciativa exclu-
siva do Poder Executivo, que dispõe de uma agência altamente espe-
cializada para esse fi m, o Ministério das Relações Exteriores). Adi-
cionalmente, percebe-se muitas vezes uma compreensão insufi ciente 
por parte dos parlamentares e de suas assessorias sobre a governança 
global do clima, bem como os espaços decisórios existentes para in-
fl uenciá-los e o seu papel, como representantes dos interesses nacio-
nais, para fazê-lo. A realização da COP 30 (30ª Conferência das Partes 
da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima), 
em Belém em novembro de 2025, pode ser um fator importante para 
mudar essa percepção.

Ainda, percebe-se uma difi culdade de muitos parlamentares de 
correlacionarem seus votos específi cos do dia a dia com o impacto na 
agenda climática. Um projeto de lei sobre regularização fundiária, por 
exemplo, cujos detalhes técnicos podem implicar em mais desmata-
mento, não é necessariamente compreendido como ligado diretamente 
à agenda climática, demandando também um grau de aprofundamento 
e interesse de que nem sempre os parlamentares dispõem diante do 
volume de assuntos com os quais lidam cotidianamente.

Por último, é preciso destacar o enfraquecimento do multilatera-
lismo. Arranjos criados previamente, da Organização Mundial do Co-
mércio (OMC) à Organização das Nações Unidas (ONU), não estão 
33. DINIZ, Simone. Atos Internacionais e a Atuação do Legislativo. Revista Teoria e Pesquisa. 2009.
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sendo capazes de dar respostas aos desafi os do mundo contemporâ-
neo, o que pode ser evidenciado pela paralisia que acomete a primeira 
desde o fi nal da década passada, assim como pelas difi culdades do 
Conselho de Segurança da ONU em relação aos confl itos em curso 
no mundo.

Na questão climática, que ultrapassa as fronteiras dos Estados na-
cionais, a governança global do clima pode se benefi ciar de democra-
cias mais vibrantes, com processos inclusivos de participação e toma-
da de decisão em âmbito local.

E. Parlamentares nacionais x territoriais

Por fi m, temos assistido a uma mudança na relação entre Executivo 
e Legislativo no país a partir da lógica orçamentária e da participação 
do Congresso Nacional na defi nição dos recursos da União. Embora 
a prerrogativa de propor a peça orçamentária continue sendo, como 
determina a Constituição de 1988, do Executivo, mudanças gradativas 
desde 2015 alteraram a balança de poder, conferindo maiores poderes 
ao Parlamento sobre o Orçamento nacional. 

Nos anos recentes, diversas modalidades de transferência direta de 
recursos de parlamentares à população – com menor participação, por-
tanto, do Poder Executivo – foram criadas e ampliadas. As chamadas 
“emendas parlamentares”, que em 2016 correspondiam a aproxima-
damente 5% dos gastos discricionários do governo, em 2022 foram 
de 21,5%, representando maior poder aos parlamentares . Elas permi-
tem que congressistas enviem recursos diretamente para as suas bases 
eleitorais e com grande liberdade de escolha para a sua alocação, sem 
que seja necessário enquadrar o gasto em um plano mais amplo ou 
coordenado de desenvolvimento da região.34

34. MALI, Tiago. Emendas são R$ 1 de cada R$ 4 investidos pelo governo. Poder 360. 29 de 
janeiro de 2024. Disponível em: https://www.poder360.com.br/congresso/emendas-sao-r-1-de-
cada-r-4-investidos-pelo-governo/
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Tal medida, além do potencial de inviabilizar o orçamento da 
União como instrumento de planejamento do país, fatiado a partir de 
lógicas locais que pouco dialogam com as prioridades do desenvolvi-
mento nacional, acaba por reforçar o caráter territorial do parlamentar, 
constantemente preocupado com o envio de recursos para locais que 
possam lhe render dividendos eleitorais na eleição seguinte. Assim, 
uma hipótese que se levanta é que o aprofundamento do poder do 
Parlamento diante das emendas pode ter um efeito negativo em as-
suntos de interesse nacional, tais como a questão climática, relegados 
a segundo plano diante dos incentivos institucionais existentes para 
direcionar grande parte das atenções e do empenho para questões me-
ramente territoriais. 

Considerações fi nais 

As democracias liberais modernas se formaram e se desenvolve-
ram às custas do clima, a partir da produção de energia vinda da explo-
ração e da queima de carvão e petróleo. Séculos depois de terem sido 
forjadas, o mundo tem dado demonstrações sucessivas de que o mode-
lo de desenvolvimento que nos trouxe aqui não é mais suportado pelo 

planeta. O futuro não pode, 
portanto, repetir o passado e as 
democracias do futuro devem 
ir além se quiserem se manter 
como um modelo político ain-
da competitivo e desejável.

Por todo o globo, ao mes-
mo tempo em que as demo-
cracias dão sinais de difi culda-
des, a crise climática adquire 
contornos mais intensos, com 

Países democráticos 
precisarão encontrar 
maneiras de trabalhar e 
cooperar com países não 
democráticos, assumindo 
que o desalinhamento de 
princípios e valores precisará 
ser contornado diante da 
gravidade e da urgência do 
tema climático que paira 
sobre todos. 
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eventos extremos acontecendo em maior volume, intensidade e an-
tecipadamente em relação ao que a ciência previa. Diante disso, e do 
fato de que se trata de um problema que ultrapassa as fronteiras dos 
Estados nacionais, países precisam fazer esforços domésticos para al-
terar suas rotas de emissões de gases de efeito estufa, aumentar suas 
ambições nacionais em relação a seus compromissos climáticos e ven-
cer resistências internas para a implementação dessa agenda, o que é 
uma tarefa essencialmente política. Neste artigo, a partir de um levan-
tamento da literatura internacional sobre o assunto, buscamos apontar 
alguns desses desafi os internos relacionados a partir da observação 
empírica das autoras. 

Considerando que não se trata de um desafi o simples, e que não 
se trata também de um desafi o que a maioria dos países têm tradição 
em enfrentar, alguns caminhos podem ser considerados possíveis e 
se mostram urgentes. Primeiramente, em matéria de política externa, 
países democráticos precisarão encontrar maneiras de trabalhar e coo-
perar com países não democráticos, assumindo que o desalinhamento 
de princípios e valores precisará ser contornado diante da gravidade e 
da urgência do tema climático que paira sobre todos. 

Ainda, é preciso haver um investimento na conscientização dos 
membros dos parlamentos, de modo que eles passem a se enxergar 
como legítimos representantes dos interesses nacionais na relação 
com os demais países e a comunidade internacional (tarefa por vezes 
entendida como sendo uma atribuição exclusiva do Poder Executivo). 
Isso porque em geral o tratamento doméstico dos acordos internacio-
nais é dado pelos Legislativos, bem como a apreciação e votação de 
assuntos cotidianos que apresentam relação com a agenda climática, 
da produção de alimentos à produção de energia. É preciso qualifi car 
os tomadores de decisão, e, para isso, desde movimentos sociais de 
base até organizações civis, os próprios partidos políticos e a fi lantro-
pia podem ter um papel relevante.
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Adicionalmente, cidadãos e eleitores precisam ser educados sobre 
o assunto, o que pode ser feito a partir da inserção da pauta climática 
de maneira transversal no currículo escolar e também a partir de cam-
panhas de conscientização pública. Nesse aspecto, sabemos que um 
desafi o adicional é encontrar maneiras de abordar o assunto a partir 
de uma perspectiva que vá além do desastre ambiental, de modo a ge-
rar mudanças de comportamento com impactos positivos, e não uma 
paralisia a partir da percepção de que estamos todos à espera de uma 
catástrofe inevitável.

O conhecimento insufi ciente, tanto por mandatários como por elei-
tores, é, portanto, um entrave à elaboração de políticas públicas con-
sistentes na agenda ambiental, em especial se o que se almeja é um 
plano de desenvolvimento social e econômico sustentável de longo 
prazo, que aproveite as potencialidades do Brasil, mas respeite os li-
mites de seu capital natural. Se é preciso que movimentos sociais e 
organizações civis promovam valores democrático-climáticos de bai-
xo para cima, também é igualmente necessário que partidos políticos 
– guardiães da democracia e recebedores de recursos públicos – e a 
fi lantropia se engajem em fomentar uma geração de candidatos que se 
comprometa com a agenda da mudança do clima para organizar as de-
mandas da sociedade e traduzi-las em representação. O estímulo para 
que novas gerações se aproximem da política institucional também é 
uma tarefa importante, que pode trazer oxigênio ao sistema e maior 
senso de urgência à produção de políticas públicas. 

A ausência de uma visão coincidente entre representantes e repre-
sentados sobre a importância da agenda climática tem impactos de 
diversas ordens e é preciso corrigi-la. Em primeiro lugar, sobre os 
temas que são priorizados em campanhas eleitorais, uma vez que é da 
percepção dos candidatos que a agenda do clima tem pouca importân-
cia para seus eleitores. Por conseguinte, esta leitura pode interferir na 
priorização de políticas públicas e destinação orçamentária, uma vez 
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que os mandatários se veem com pouco apoio de seus pares para optar 
por alocar recursos para essa área. Por outro lado, o descompasso pode 
também intensifi car a crise de representação, caso a população venha 
a perceber as mudanças climáticas como tema de fundamental impor-
tância, não devidamente endereçado pelos governantes.

Por fi m, é importante ressaltar que, para além de um compromisso 
individual de qualifi cação e conscientização de representantes e repre-
sentados, o desafi o climático é essencialmente político, e, portanto, 
intrinsecamente coletivo. Ele depende, mais que de uma boa decisão 
na votação do projeto de lei x ou y ou de um bom representante eleito 
no próximo ciclo, de um projeto estruturante de desenvolvimento sus-
tentável de país, que considere decisões – nem sempre fáceis de tomar 
- com impacto nas próximas décadas e séculos.

A mudança climática já se confi gura como uma crise adicional às 
democracias, que não dá sinais de arrefecimento no curto prazo. Cabe, 
nesse cenário, uma dose extra de compromisso público, de coragem 
e inovação democrática, que se espraiem desde iniciativas locais até 
multilaterais. Propostas existem e já estão sendo testadas. De novas 
modalidades de decisão em órgãos multilaterais a conselhos comuni-
tários, audiências participativas e voto distrital, cabe à nossa geração 
encontrar respostas coletivas para problemas coletivos. Uma coisa é 
certa: não há solução possível fora da política.
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Os vínculos internacionais com países ocidentais são ressaltados 

por estudos sobre a democratização como um dos principais impul-

sionadores da “terceira onda” de democratização que atingiu diver-

sos países em desenvolvimento após o fi m da Guerra Fria (Levitsky 

e Way, 2005). Nos últimos anos, no entanto, o sistema internacional 

vem exercendo um efeito menos benéfi co sobre a democracia, con-

forme considerações securitárias se sobrepõem à valorização norma-

tiva da democracia e redes internacionais fortalecem movimentos 

políticos iliberais (Cooley e Nexon, 2022). Nos países desenvolvidos, 

a crise fi nanceira de 2008 revelou as desigualdades de poder ineren-

tes a economias fi nanceirizadas, contribuindo para o crescimento de 

movimentos populistas de direita (Tooze, 2018). Simultaneamente, 

a globalização fi nanceira prosseguiu em ritmo acelerado, enquanto 
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o controle de infraestruturas fi nanceiras é cada vez mais utilizado 

como instrumento de competição geopolítica, aumentando a impor-

tância do sistema fi nanceiro para a segurança nacional (Blackwell e 

Harris, 2016).

Na África, como em outras partes do mundo, o aparente fortale-
cimento da democracia durante os anos 1990 tem mais recentemente 
cedido espaço a retrocessos autoritários, notadamente em virtude de 
uma série de golpes de estado em países francófonos da África Oci-
dental e Central. Não obstante, não se percebe uma tendência clara 
na trajetória da democracia na África Subsaariana (daqui em diante, 
“África”), que vive uma crescente heterogeneidade em termos de 
sua prevalência e qualidade (Lewis, 2019). Se as agora frequentes 
eleições africanas são o objeto de diversos estudos, menos tem se fa-
lado a respeito dos impactos de mudanças na economia internacional 
sobre a democracia na África, à diferença de regiões como a América 
Latina (Campello, 2015). Tal lacuna é surpreendente em virtude do 
papel central da relação com a economia internacional como condi-
cionante das dinâmicas políticas em países africanos (Bayart, 1989). 

Entre as diversas dimensões da integração econômica, os as-
pectos fi nanceiros despontam como uma das principais novidades 
nas relações externas do continente. Antes marginalizada, a África 
passou por uma rápida integração ao sistema fi nanceiro internacio-
nal ao longo das duas últimas décadas, a qual coincidiu com um pe-
ríodo de altas taxas de crescimento econômico, conforme exposto 
na Figura 1. A melhoria no desempenho do continente em relação 
às dramáticas crises dos anos 1980 e 1990, o surgimento de uma 
nova “classe média” africana e a aparente institucionalização da 
democracia deram margem para o surgimento de discursos otimis-
tas sobre uma África supostamente “emergente”, apta a se tornar 
um destino para investimentos privados internacionais (Péclard et 
al. 2020).
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Um dos principais marcadores das mudanças na inserção fi nancei-
ra do continente africano desde os anos 2000 é o crescimento de in-
vestimentos em ativos de portfólio, como ações, títulos corporativos e 
títulos de dívida soberana. Diferentemente do investimento estrangei-
ro direto, tradicionalmente presente nos setores extrativos africanos, o 
investimento em portfólio não implica o controle direto de atividades 
econômicas, e, portanto, tende a requerer um maior desenvolvimento 
fi nanceiro, regulatório e institucional para se materializar. Como mos-
tra a Figura 2, se nos anos 2000 os países africanos foram comprado-
res líquidos de ativos de portfólio, a partir de 2011 o continente passou 
a ser uma destinação para investimentos em portfólio. No gráfi co, ve-
mos que a conversão da África em receptora líquida de investimen-
tos externos em portfólio coincidiu com a sua entrada em mercados 
globais para títulos soberanos emitidos em moedas fortes, ou “Euro-
bonds”. Entre 2006 e 2016, 16 países africanos emitiram Eurobonds; 
com exceção da África do Sul e das Ilhas Seicheles, nenhum deles 
tinha experiência prévia com esse tipo de instrumento. A importância 
dos Eurobonds como fonte de investimentos em ativos de portfólio é 
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Figura 1 – Crescimento do PIB, África Subsaariana
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demonstrada não só pela semelhança entre os valores dos investimen-
tos líquidos em portfólio e das emissões de Eurobonds, como também  
pela covariação dos dois indicadores ao longo do tempo.
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do FMI e base de dados International Debt Securities do Banco de Compensações 

Internacionais. Os dados sobre investimentos em portfólio têm o sinal invertido em 

relação ao padrão atual do FMI, implicando que números positivos representam uma 

incorrência líquida de passivos. Os dados incluem os países da África Subsaariana, 

excluindo a África do Sul, as Ilhas Maurício e as Seicheles.

Figura 2 – Investimentos em Portfólio na África

Deve-se destacar que a nova integração fi nanceira não se deu uni-
formemente no continente africano, mas foi dominada pelas econo-
mias de médio e grande porte, principalmente as que historicamente 
são detentoras de setores privados mais robustos. A Figura 3 mostra 
a dinâmica dos investimentos em portfólio desagregada por país, evi-
denciando os volumes médios das movimentações fi nanceiras e o total 
líquido de investimentos em portfólio entre 2003 e 2022.  Vemos que 
países como Namíbia, Botsuana e República Democrática do Congo 
(RDC), nos quais a mineração é a principal atividade econômica, se 
destacam como adquirentes líquidos de ativos de portfólio. Namíbia e 
Botsuana estão entre os países africanos detentores de fundos sobera-
nos desde os anos 1990 (Pitcher, 2023), o que possivelmente explica 
esses números. Embora também seja um importante produtor de cobre, 
a Zâmbia se agrupa com países que carecem de setores extrativos ex-
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pressivos, como Senegal, Costa do Marfi m e Quênia, na categoria de 
receptores líquidos de investimentos em portfólio. Gana se assemelha 
à Zâmbia nesse quesito, apesar da dimensão muito superior das suas 
movimentações fi nanceiras, que a aproximam de economias maiores 
e ricas em petróleo como Angola e Nigéria. O resto das economias 
africanas se encontram agrupadas na extremidade esquerda do gráfi co, 
sugerindo uma discrepância nos níveis de integração fi nanceira.

Um breve exame dos dados sobre a evolução dos investimentos em 
portfólio nos permite tirar algumas conclusões preliminares, úteis para 
orientar o resto da análise neste artigo. Em primeiro lugar, percebe-se 
que os maiores níveis de integração fi nanceira se apresentam nos prin-
cipais produtores de petróleo, Angola e Nigéria, e outras grandes eco-
nomias africanas como Costa do Marfi m, Gana e Quênia. Economias 
menores, como Camarões, Senegal e Zâmbia também apresentam um 
certo nível de integração fi nanceira, enquanto a grande maioria dos 
países africanos parece pouco conectada ao sistema fi nanceiro interna-
cional, pelo menos quando medido em termos absolutos. Surpreende 
aqui a ausência de países como Etiópia e Tanzânia, cujo PIB justifi -
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caria uma maior visibilidade nas estatísticas de integração fi nanceira, 
assim como, em menor medida, a RDC e Uganda. Esses resultados 
sugerem que o grau de integração fi nanceira pode estar relacionado 
aos níveis de desenvolvimento institucional e históricos de integração 
econômica, conforme será discutido na próxima seção.

Dadas essas observações, o resto deste artigo foca na trajetória his-
tórica do setor fi nanceiro das economias africanas de médio e grande 
porte mais institucionalmente desenvolvidas, nas quais a integração fi -
nanceira aparece mais nitidamente. A análise destaca o grau de institu-
cionalização e a base de recursos de cada país como fatores-chave para 
se compreender variações nas consequências políticas da integração 
fi nanceira. A partir de uma análise histórica, propõe-se mostrar como, 
apesar de importantes desdobramentos políticos, tais como a liberaliza-
ção fi nanceira e a democratização, o surgimento da China como impor-
tante parceiro econômico e o crescente papel do setor privado na econo-
mia, os sistemas políticos africanos mantêm importantes elementos de 
continuidade que seguem minando a qualidade da democracia.

O resto deste artigo é composto por sete seções. As duas primeiras 
abordam o histórico da relação entre a integração fi nanceira e o siste-
ma político no período pós-independência e na era de ajuste estrutural, 
respectivamente. A seção seguinte trata das mudanças signifi cativas 
na gestão econômica e na integração fi nanceira internacional da Áfri-
ca após a virada do milênio. A quarta seção aborda a evolução do 
setor fi nanceiro africano durante os anos do “boom”, enquanto a seção 
seguinte discute os efeitos do mundo offshore sobre os sistemas polí-
ticos africanos. A sexta seção discute com refl exões sobre como essas 
mudanças têm infl uído sobre a difusão e a qualidade da democracia na 
África subsaariana no período atual, marcado por novas inquietudes a 
respeito dos altos níveis de endividamento das economias africanas. 
A última seção conclui com refl exões sobre a trajetória e o futuro da 
relação entre integração fi nanceira e democracia na África. 
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Sistema fi nanceiro e dominação política 
no pós-independência 

Um olhar histórico oferece algumas pistas para se entender a re-
lação entre integração fi nanceira e dominação política. Tradicional-
mente, divide-se a história da África desde a independência em três 
períodos principais: as primeiras décadas após a independência, esten-
dendo-se do fi nal dos anos 1950 ao fi nal dos anos 1970; o período de 
crise e ajuste estrutural, durante os anos 1980 e 1990; e o mais recente 
“boom africano” dos anos 2000 e 2010. 

Os Estados coloniais africanos eram organizações enxutas, cuja fi -
nalidade era consolidar a dominação sobre as sociedades subjacentes 
com o menor custo possível. Ao conquistarem a independência, os 
líderes africanos herdaram aparatos estatais com poderes de taxação 
limitados e insufi cientes para arcar com as demandas de suas popu-
lações. Os meios de arrecadação disponíveis, como os fundos para a 
comercialização de produtos agrícolas, foram rapidamente esgotados, 
acentuando a dependência de fontes de fi nanciamento internacionais. 
Em conjunto com a predominância de investidores estrangeiros no se-
tor privado, pelo menos entre as principais economias do continente, 
isso levou à sua caracterização como sistemas “neocoloniais” (p. ex. 
em Amin, 1973). 

Se os laços políticos e econômicos foram particularmente estreitos 
entre a França e suas ex-colônias, notadamente por meio da União 
Econômica e Monetária da África Ocidental, as acusações de neo-
colonialismo não estiveram ausentes nos países anglófonos, apesar 
do mais frequente assinalamento do “capital transnacional”, e não 
da antiga potência colonial, como o agente da dominação econômi-
ca. Porém, na realidade, mais que o capital estrangeiro, foi o Estado 
que passou a dominar os sistemas políticos no pós-independência. Isso 
se deveu inicialmente à alocação clientelista de recursos estatais para 
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sustentar as bases políticas dos novos líderes africanos. A crise desse 
modelo levou a reformas que centralizaram e burocratizaram o poder 
político nos anos 1970 (Allen, 1995). Em um contexto de ubiquidade 
do Estado na vida econômica, fortes demandas sociais e infl uência de 
ideologias desenvolvimentistas, grande parte desses regimes passou a 
adotar modelos de industrialização capitaneada pelo Estado, mas que 
deram pouquíssimos resultados.

A importância do capital privado para o funcionamento das eco-
nomias africanas não impediu que a cooperação internacional, tanto 
bilateral quanto multilateral, se mantivesse como a principal fonte de 
fi nanciamento internacional para os Estados africanos no pós-inde-
pendência. Em alguns casos, o alinhamento geopolítico na Guerra 
Fria também foi uma fonte importante de recursos, apesar da relativa 
marginalidade do continente africano para a política externa estadu-
nidense ou soviética (Clapham, 1996). Há de se notar que essas duas 
fontes de fi nanciamento eram relativamente agnósticas quanto à ges-
tão econômica. 

Mesmo os regimes “neocoloniais” por excelência, como Costa do 
Marfi m e Quênia, adotaram modelos econômicos estatizantes, enquanto 
até os regimes “Afro-marxistas” mais radicais surgidos nos anos 1970, 
como Etiópia e Moçambique, se mantiveram altamente dependentes da 
cooperação dos países nórdicos, e até de outros países europeus per-
tencentes à OTAN. O próprio Banco Mundial, em décadas posteriores 
retratado como o grande vilão do desenvolvimento africano, não se opu-
nha fundamentalmente aos modelos econômicos desenvolvimentistas 
adotados na África pós-colonial, pois compactuava com o consenso ke-
ynesiano-desenvolvimentista que vigorou nos países desenvolvidos no 
pós-guerra (Mkandawire, 2001; Cooper, 2002). 

Nesse contexto, os sistemas fi nanceiros dos países africanos neo-in-
dependentes foram previsivelmente dominados pelo Estado. Nos princi-
pais países africanos anglófonos, como Nigéria e Quênia, a presença es-



Journal of Democracy em Português144

tatal se expandiu aos poucos, principalmente nos anos 1970, conforme 
novos bancos públicos foram criados e muitos dos bancos estrangeiros 
passaram a operar em parceria com o Estado. Nos francófonos Senegal 
e Costa do Marfi m, esses arranjos também contaram com a anuência 
dos interesses ligados à teia de ligações políticas, econômicas, securitá-
rias e pessoais englobadas no complexo da “Françafrique”. 

Os anos 1970 viram o surgimento de regimes Marxista-leninistas 
ortodoxos em Angola, Etiópia e Moçambique, assim como uma radi-
calização do regime socialista de Julius Nyerere, na Tanzânia. Nesses 
países, o setor bancário privado foi quase totalmente destruído. Os 
monopólios estatais resultantes assumiram uma série de funções, in-
cluindo o recebimento de depósitos bancários individuais; a concessão 
de empréstimos aos governos; o controle da base monetária; a regu-
lação das divisas e a tarefa de direcionar o crédito para os projetos 
de mecanização agrícola e desenvolvimento industrial caros aos go-
vernos da época. Apesar de apresentarem casos extremos, os regimes 
Afro-marxistas diferiram em grau, mas não em espécie, de outros re-
gimes africanos, nos quais o Estado também assumiu o protagonismo 
na gestão fi nanceira e onde os fi ns declarados da alocação de crédito 
frequentemente serviram como pretextos para transferir recursos para 
clientelas políticas.

O controle sobre o setor fi nanceiro serviu para consolidar o poder 
dos regimes centralizados que proliferaram na África dos anos 1970. 
A centralização se manifestou sob diversos formatos institucionais 
que, na prática, resultaram em regimes de partido único na maioria 
dos países em questão. Os casos de Gana e Nigéria diferem em razão 
de seu histórico de regimes militares, cujo resultado também foi uma 
centralização do sistema clientelista (Allen, 1995). O Senegal cons-
tituiu uma exceção nesse aspecto por conta do processo gradual de 
democratização iniciado já a partir de meados dos anos 1970, mas que 
resultou numa democracia manipulada pelo Partido Socialista (Beck, 
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1997), na qual a alternância no poder veio a se materializar somente 
após as eleições de 1999.  

A centralização do controle do sistema fi nanceiro sob a égide do Es-
tado no período pós-independência certamente contribuiu para a estabi-
lidade dos regimes de partido único entre os países africanos de médio 
e grande porte. Se os sistemas políticos exibiram pouca variação em 
termos de competitividade das eleições, houve maiores diferenças na 
distribuição de poder e nos níveis de institucionalização. Em relação 
à primeira dessas variáveis, podemos traçar um contínuo partindo dos 
regimes Afro-marxistas, principalmente Angola e Etiópia, nos quais 
guerras civis e ações brutais de repressão interna haviam praticamente 
eliminado as forças sociais externas ao partido-estado, e terminando em 
regimes da África Ocidental, no qual a presença histórica de setores 
agrícolas voltados à exportação fortalecera autoridades locais. Conse-
quentemente, em países como Senegal, Costa do Marfi m e Gana, re-
gimes autoritários tiveram que adotar estratégias territorializadas de 
dominação, o que permitiu certa dispersão do poder político (Boone, 
2003). Sistemas autoritários mais competitivos também vigoraram no 
Quênia, na Tanzânia e na Zâmbia (Bratton e Van de Walle, 1997). 

O terceiro aspecto do sistema político destacado no presente artigo é 
o grau de institucionalização dos entes governamentais e suas possíveis 
relações com a integração fi nanceira. Aqui, vemos uma reprodução dos 
padrões de desenvolvimento econômico e institucional herdados do co-
lonialismo, no qual um histórico de importante produção agrícola (Cos-
ta do Marfi m) ou colonização de povoamento branco (Quênia) levou à 
construção de Estados e setores privados relativamente robustos. Não 
coincidentemente, foram esses os países capazes de atrair mais capital 
estrangeiro para os seus setores fi nanceiros. Além desses fatores históri-
cos, Costa do Marfi m e Quênia conseguiram se benefi ciar de uma esta-
bilidade política muito superior à de Gana ou à da Nigéria, assoladas por 
golpes de Estado e, no caso nigeriano, uma guerra civil entre 1967-70. 
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No entanto, é justamente em países ricos em petróleo que surgiram 
os mecanismos de integração fi nanceira que eventualmente se expan-
diriam para o resto da África. Em países como a República do Congo, 
o Gabão e a Nigéria, bancos internacionais foram utilizados a partir 
do fi nal dos anos 1970 para reciclar recursos desviados das rendas 
petrolíferas (Soares de Oliveira, 2022). A excepcionalidade dos petro-
estados demonstra como, apesar do peso dos níveis de institucionali-
zação e desempenho econômico como impulsionadores da integração 
fi nanceira, o sistema fi nanceiro internacional se mostrou mais acessí-
vel para Estados munidos de meios fi nanceiros mais vultosos, mesmo 
exibindo alguns dos piores níveis de governança do mundo. Contudo, 
essas diferenças se manifestaram dentro de um quadro geral de setores 
fi nanceiros de pequena dimensão, pouco integrados internacionalmen-
te e dominados pelo Estado. Essa confi guração em breve seria altera-
da, e não por escolha dos próprios governos africanos. 

Crise e ajuste estrutural

Durante as duas primeiras décadas de independência as economias 
africanas tiveram um desempenho global positivo, embora abaixo 
do de outras regiões do mundo em desenvolvimento (Arrighi, 2002). 
Após o primeiro choque do petróleo, rendas petrolíferas depositadas 
em bancos ocidentais levaram a uma expansão da liquidez global, re-
ciclada na forma de empréstimos a países em desenvolvimento, dentre 
os quais os africanos. Nesse contexto de crescente endividamento, au-
xiliado pela queda do preço de commodities não-petrolíferas no fi nal 
da década, a contração monetária iniciada pelo Federal Reserve (equi-
valente ao Banco Central, nos Estados Unidos) induziu a um aumento 
nas taxas de juros globais. O default mexicano de 1982 revelou a in-
sustentabilidade dos empréstimos contraídos a taxas de juros variáveis 
pelos países africanos e latino-americanos, desencadeando uma crise 
econômica de grandes proporções nas duas regiões, que tiveram que 
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recorrer à ajuda fi nanceira do FMI e do Banco Mundial. Na práti-
ca, créditos outorgados principalmente por bancos privados passaram 
para o balanço das duas instituições (Mosley et al. 1991), levando a 
inserção da África no sistema fi nanceiro internacional nas duas déca-
das seguintes a ser defi nida quase exclusivamente pela relação com as 
instituições fi nanceiras multilaterais. 

Como condição para a concessão de empréstimos e a reestrutura-
ção das dívidas externas dos países altamente endividados, os progra-
mas de ajuste estrutural previam uma liberalização econômica geral, 
em linha com o novo “Consenso de Washington” que se consolidava 
no Atlântico Norte. Os programas contemplavam tanto medidas ma-
croeconômicas, como a desvalorização cambial, cortes no défi cit fi s-
cal e contratações na oferta monetária, como medidas para reestruturar 
a economia, incluindo a liberalização de preços, reformas na política 
comercial e a privatização de empresas estatais. Dado seu intuito de 
desmantelar o sistema econômico que havia sustentado o poder polí-
tico nos regimes pós-coloniais, os programas de ajuste estrutural na-
turalmente enfrentaram resistências por parte das elites africanas. Os 
confl itos, as negociações e as manipulações decorrentes se prolonga-
ram ao longo de duas décadas, com avanços se alternando com recuos 
na agenda de reformas, em um processo que veio a ser denominado 
como “síndrome da reforma parcial” (Van de Walle, 2001). 

Naturalmente, houve importantes variações no grau de implemen-
tação de reformas e em seus resultados: casos de suposto sucesso 
alardeados pelas instituições fi nanceiras internacionais, como Gana e 
Uganda, contrastaram com outros em que as consequências foram in-
dubitavelmente desastrosas, como a Zâmbia. De forma geral, no entan-
to, o processo resultou em maiores avanços na agenda macroeconômi-
ca do que em uma reestruturação efetiva das economias africanas, que 
permaneceram pouco competitivas. Mesmo quando implementadas, 
as reformas se desfi zeram mais prontamente de serviços sociais ou 
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do emprego de burocratas de baixo escalão do que dos interesses das 
elites governamentais. Estas se benefi ciaram de muitas das reformas, 
principalmente as privatizações, levando ao aumento da desigualdade 
em um contexto de empobrecimento geral da população local. 

No que tange ao setor fi nanceiro, observa-se o mesmo quadro geral 
de liberalização com manutenção de desigualdades. Introduziram-se 
reformas para liquidar bancos insolventes, vender participações go-
vernamentais em bancos comerciais, recapitalizar bancos públicos, 
melhorar a sua governança e abrir o mercado para bancos estrangei-
ros. A implementação dessas medidas, por sua vez, variou de acordo 
com fatores como a concentração do setor bancário, o nível de con-
trole governamental, o grau de desenvolvimento do setor fi nanceiro 
privado e sua diversifi cação (Boone, 2005). 

Nos países que já contavam com setores fi nanceiros privados subs-
tanciais, como Costa do Marfi m e Senegal, as reformas ocorreram de 
forma menos confl ituosa do que nos países onde o Estado era mais 
presente no setor bancário, ou em que ele o dominava completamente, 
como foi o caso dos (agora ex-) regimes Afro-marxistas, assim como 
Tanzânia e a Zâmbia. No geral, as reformas reforçaram o poder do 
Estado ou de oligopólios privados, mas pouco fi zeram para distribuir 
o poder político. Contudo, é inegável que, pelo menos nos países mais 
institucionalmente desenvolvidos, a liberalização contribuiu para a 
criação de um marco institucional mais convidativo para o setor pri-
vado e estabeleceu as bases para o revigoramento das economias de 
mercado nos anos 2000. 

Ao observarmos a continuação da concentração do poder político 
mesmo diante da liberalização do setor fi nanceiro, surge a questão de 
como conciliar esses fenômenos com a onda de democratizações ob-
servada na África nos anos 1990. Entre 1989 e 1993, mais da metade 
dos países africanos passou por transições democráticas (Bratton e 
Van de Walle, 1997). Apesar de representarem ganhos reais para va-
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lores democráticos como a liberdade de expressão, o fortalecimento 
de direitos civis e políticos e um aumento na representatividade do 
sistema político, essas transições resultaram em poucas alternâncias 
nas lideranças do Executivo, cujo poder continuou a ofuscar o de ou-
tros ramos do governo. Por trás disso esteve a manutenção do poder 
entre as mesmas elites políticas e econômicas que haviam dominado 
seus países em décadas precedentes, um fenômeno que não pode ser 
dissociado da forma em que o processo de liberalização, incluindo 
do setor fi nanceiro, ocorreu. Como é de se esperar, nem sempre foi 
possível encontrar consensos entre os diferentes segmentos das elites 
africanas, levando em alguns casos à eclosão de violência política, 
conforme será discutido na próxima seção.

Assim como na maioria dos países africanos, para os exportadores 
de petróleo as décadas de 1980 e 1990 foram marcadas pelas rela-
ções com as instituições de Bretton Woods e pressões para melhorias 
na governança. No entanto, a integração fi nanceira internacional e os 
avanços institucionais tomaram formas ligeiramente diferentes nes-
ses países. Como mencionado acima, já nas primeiras décadas após 
a independência, produtores de petróleo africanos começaram a tecer 
redes de fi nanciamento e tráfi co de infl uência internacionais que con-
taram com a anuência, ou a participação ativa de potências ocidentais 
– principalmente no caso da França. Durante os anos 1980, essas re-
des se expandiram, em consonância com a liberalização dos mercados 
fi nanceiros globais, permitindo às elites africanas acessarem circuitos 
fi nanceiros globais dos quais até então eram excluídas e que, a partir 
de então,  puderam utilizar para contrair empréstimos lastreados em 
petróleo, exportar capitais e facilitar a gestão de questões de Estado 
fora dos canais ofi ciais. 

Talvez o caso mais notável de utilização desses mecanismos tenha 
sido o de Angola, onde ao longo dos anos 1980 foi construído um 
“sistema paralelo” centrado na empresa petrolífera nacional Sonangol 
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e utilizando-se de redes fi nanceiras de alcance global (Soares de Oli-
veira, 2007). A riqueza petrolífera e a capacidade de acessar fi nancia-
mentos opacos no sistema internacional ajudaram o regime angolano 
a resistir às pressões do FMI e se tornar um dos únicos países a não 
adotar um programa de ajuste estrutural. Se os outros petroestados 
africanos não conseguiram escapar das garras do FMI, eles também 
mostraram certa capacidade de 
resistência às reformas estrutu-
rais (graças em parte ao apoio da 
França nos casos de Camarões e 
Gabão). Consequentemente, os 
petroestados africanos chegaram 
ao fi nal da década de 1990 com 
suas capacidades estatais alta-
mente degradadas e, com exce-
ção da Nigéria, dominados por 
regimes autoritários.

Finanças internacionais e novos 
paradigmas econômicos

A virada do século 20 para o 21 consolidou a recuperação econô-
mica africana iniciada na segunda metade dos anos 1990. Essa recupe-
ração se deveu à interação de fatores internos e externos. Após quase 
duas décadas de programas de ajuste estrutural e dos confl itos políti-
cos decorrentes, a maioria dos países africanos chegou aos anos 2000 
com maior estabilidade política e quadros institucionais mais robus-
tos para a gestão macroeconômica. Práticas comuns no passado, tais 
como a dominância fi scal, foram reduzidas ou eliminadas, enquanto 
bancos centrais e ministérios de fi nanças tiveram seus quadros pro-
fi ssionalizados (Lewis, 2018). Em paralelo, elevações nos preços das 

Após quase duas décadas 
de programas de ajuste 

estrutural e dos confl itos 
políticos decorrentes, 
a maioria dos países 
africanos chegou aos 
anos 2000 com maior 
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mais robustos para a 
gestão macroeconômica. 
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matérias primas agrícolas, minerais e, principalmente, do petróleo, au-
mentaram os recursos disponíveis para os governos africanos, enquan-
to o Heavily Indebted Poor Countries Initiative (iniciativa para países 
pobres altamente endividados) e o Multilateral Debt Relief Initiative 
(iniciativa multilateral de perdão da dívida) fi nalmente resolveram a 
questão da dívida externa. 

Se uma maior institucionalização, melhorias nos termos de troca 
e o perdão da dívida contribuíram para aumentar a margem de ma-
nobra de governos africanos, outra contribuição importante foi dada 
pelo surgimento de novas fontes de fi nanciamento. O estreitamento de 
relações com países “emergentes”, com destaque para a China, ofe-
receu uma nova fonte de recursos externos. Crucialmente para países 
traumatizados pelos programas de ajuste estrutural, os fi nanciamen-
tos chineses estavam desprovidos de condicionalidades. Além disso, 
a rapidez de desembolso dos bancos chineses, a ausência de longos 
processos de certifi cação social e ambiental e a disponibilidade de em-
préstimos atrelados a contratos com empreiteiras chinesas permitiu 
fi nanciar obras de infraestrutura, às quais os parceiros ocidentais ha-
viam sido avessos desde o fi m dos anos 1970. Ao fornecer outra fonte 
de fi nanciamento livre de condicionantes, mesmo se a taxas de juros 
mais elevadas que os empréstimos concedidos pela cooperação bila-
teral e multilateral, a emissão de Eurobonds também contribuiu para 
fortalecer a soberania dos países africanos (Zeitz, 2021). 

Em conjunto, o perdão da dívida, a melhoria nos termos de troca e 
o acesso a novas fontes de fi nanciamento mais bem ajustadas às prefe-
rências de países africanos deram margem para as ambições econômi-
cas de governantes africanos, os quais nunca haviam completamente 
abandonado suas afi nidades desenvolvimentistas. Durante as décadas 
de 2000 e 2010, observou-se uma proliferação de documentos ofi ciais 
contendo visões de longo prazo e o surgimento de um novo discurso 
centrado na transformação econômica, além de uma proliferação de 
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projetos de infraestrutura. Na prática, discursos desenvolvimentistas 
foram acompanhados de poucas ações concretas no setor industrial 
(com exceções notáveis, como a Etiópia) e a África fez pouco para 
alterar sua inserção na economia global como produtora de commo-
dities e importadora de produtos manufaturados (Taylor, 2016). Não 
obstante, fora do setor real, esse período trouxe inovações importantes 
no funcionamento das economias africanas, dentre as quais a integra-
ção fi nanceira foi uma das principais. 

A evolução do setor fi nanceiro durante o “boom africano”

As reformas dos setores fi nanceiros africanos nos anos 1990 es-
tabeleceram as bases para a sua expansão durante o boom das com-
modities. A partir dos anos 2000, houve uma aceleração na criação 
de bancos privados, que em muitos casos assumiram a liderança de 
setores até então dominados por bancos europeus e estadunidenses. 
Um dos fenômenos mais notáveis foi a expansão continental de ban-
cos panafricanos, sediados principalmente na África do Sul, na Nigé-
ria e no Quênia. Como em décadas anteriores, precedentes históricos, 
como o grau de desenvolvimento e o poder político do setor bancário, 
infl uenciaram seu crescimento e as mudanças na sua composição. Não 
obstante essas diferenças, na grande maioria dos países, o setor ban-
cário tornou-se altamente lucrativo, o que explica o crescimento no 
interesse de investidores estrangeiros (Vallée, 2011).  

O período também viu avanços nas opções de fi nanciamento para 
as empresas. A emissão de títulos soberanos em mercados internacio-
nais levou a que países africanos obtivessem ratings das agências de 
classifi cação de risco, abrindo caminho para que algumas empresas 
fi zessem suas próprias emissões. Empresas estrearam na emissão de 
títulos corporativos em diversos países africanos, dos quais quatro 
(África do Sul, Angola, Gana e Nigéria) passaram a integrar os céle-
bres índices de títulos de mercados emergentes da J.P. Morgan (Bo-
nizzi et al. 2019). Empresas africanas também começaram a poder se 
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fi nanciar através de listagens em bolsas de valores. A África do Sul, 
Zimbabue, Quênia e Nigéria já possuíam bolsas de valores há décadas, 
mas foi sob os programas de ajuste estrutural dos anos 1990 que elas 
começaram a se expandir no continente. Essa tendência se manteve 
nos anos 2000 e 2010 e alcançou até economias dominadas pelo Es-
tado, como Angola e Etiópia (esta última ainda em preparação). Fi-
nalmente, a chegada de empresas de private equity e venture capital 
ao continente, direcionou investimentos para os setores de fi nanças, 
tecnologia, bens de consumo, indústria de transformação e utilidades. 
Cabe ressaltar, no entanto, que África do Sul, Quênia e Nigéria con-
centraram a maioria dos investimentos (Pitcher, 2023), ilustrando a 
continuidade histórica da integração fi nanceira africana. 

Além de modelos para a indústria fi nanceira, a integração fi nancei-
ra também implicou a convergência regulatória com padrões interna-
cionais. As normas de regulação bancária estabelecidas pelo Comitê 
de Supervisão Bancária de Basileia foram adotadas pela maioria dos 
países africanos. Apesar dos baixos níveis de desenvolvimento do 
setor bancário, muitos países chegaram a adotar as regulações mais 
complexas (Basel II e III). Na prática, a adoção das melhores práticas 
não implicou necessariamente sua implementação efetiva, que tam-
bém variou de acordo com o grau de intervencionismo praticado pelos 
governos, a utilização dos bancos para conceder benefícios a aliados 
políticos, e o ceticismo quanto à aplicabilidade das regulações mais 
avançadas em países de renda baixa (Jones, 2020). 

De fato, a integração regulatória não levou a melhorias expressi-
vas no desempenho dos setores bancários africanos, cujos lucros as-
tronômicos não se refl etiram em aumentos na concessão de crédito à 
economia real. A integração fi nanceira tampouco serviu para proteger 
as economias africanas das oscilações da economia internacional; in-
clusive, ao aumentar sua exposição aos ciclos fi nanceiros globais, ela 
possivelmente amplifi cou a instabilidade inerente a economias depen-
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dentes da exportação de poucas matérias primas (Dafe et al. 2022). 
Onde o crescimento do setor fi nanceiro deu maiores resultados foi no 
que tange à inclusão fi nanceira. O sistema de pagamentos via celular 
M-Pesa, lançado em 2007 no Quênia e posteriormente difundido a 
outros países africanos, benefi ciou populações africanas que até então 
não tinham acesso a serviços fi nanceiros, mesmo se seus impactos 
econômicos mais amplos sejam discutíveis (Dafe, 2020). 

Por trás dos benefícios limitados da integração fi nanceira africana 
está a ausência de uma redistribuição do poder político e econômico 
que dê acesso ao crédito à massa de produtores africanos. A alta con-
centração de ativos bancários e o apetite voraz por crédito por par-
te dos governos tornam a compra de títulos governamentais de curto 
prazo mais lucrativa, e bem menos arriscada, do que a concessão de 
crédito ao setor privado. Como ressaltado por alguns autores, a desi-
gualdade não é necessariamente inibidora do crescimento econômico 
se respaldada por pactos produtivistas entre elites, o que não tem sido 
o caso na África (Lewis, 2007). O tamanho reduzido e a pouca diversi-
fi cação das economias africanas tampouco favoreceram o crescimento 
de bolsas de valores ou o desenvolvimento dos mercados para instru-
mentos fi nanceiros, importantes para ajudar a estabilizar a economia 
frente a choques fi nanceiros (Doornik et al. 2024). No entanto, é pos-
sível afi rmar que, ao ampliar o leque de atores de elite com interesse 
em uma gestão mais previsível e profi ssional da política econômica, 
a integração fi nanceira contribuiu indiretamente para a maior estabi-
lidade política observada entre as economias de médio e grande porte 
desde o início do século 21.

Um grupo de países entre os quais os efeitos benéfi cos, porém li-
mitados, da integração fi nanceira parece ter surtido um efeito menor é 
o dos produtores de petróleo. Como salientado ao longo deste artigo, 
a relação entre o tamanho do setor fi nanceiro e os níveis de desen-
volvimento institucional se manifesta de maneira distinta em países 
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cuja abundância de recursos naturais confere uma fonte de receitas 
pouco sensível à corrupção ou à instabilidade política. Mesmo nesses 
países, o fi m dos anos 1990 trouxe algumas melhorias na gestão do 
setor fi nanceiro e da política econômica. Esta, no entanto, veio apenas 
a facilitar a reprodução e a expansão de sistemas econômicos rentistas 
e inerentemente desigualitários, turbinados pelos altos preços do pe-
tróleo (Vallée, 2008). 

Integração fi nanceira e o sistema offshore

A integração do sistema fi nanceiro, em conjunto com o boom do 
petróleo, favoreceu o acesso aos serviços de um “mundo offshore” de 
“estruturas fi nanceiras, instituições e técnicas projetadas para oferecer 
sigilo, proteção de ativos e isenção de impostos” (Soares de Oliveira, 
2022). Como mostrado por diversos estudos, o acesso a instrumen-
tos fi nanceiros offshore facilita a fuga de capitais da África, mais que 
compensando a entrada de recursos provindos da ajuda internacional 
(Andersen et al. 2022) e levando o continente a se tornar um credor 
líquido para o resto do mundo (Ndikumana e Boyce, 2022).  

Embora presente em toda a África, os efeitos do mundo fi nanceiro 
offshore foram mais pronunciados entre os produtores de petróleo. À 
diferença da maioria dos países africanos, em que o sistema offshore é 
utilizado principalmente por grandes empresas para sonegar impostos 
e burlar controles sobre a repatriação de lucros, a utilização desses 
canais por petroestados tem um caráter mais pessoal (Fjeldstad e He-
ggstad, 2014). 

As Figuras 4 e 5 comparam as menções a corporações e a indi-
víduos de diferentes países africanos nos Pandora Papers, o maior 
vazamento de informações sobre utilizadores de serviços fi nanceiros 
offshore da história, ocorrido a partir de outubro de 2021. Os gráfi cos 
mostram os dez países mais bem representados nos dados vazados. 
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Vemos que, enquanto as posições de cada país no ranking de empre-
sas mencionadas refl etem aproximadamente o tamanho de suas eco-
nomias, Nigéria e Angola estão desproporcionalmente representadas 
nos dados sobre menções a pessoas politicamente expostas, com 10 e 
9 menções respectivamente. No segundo gráfi co também aparecem o 
Gabão, a República do Congo e o Chade, países produtores de petró-
leo cuja presença nos dados sobre empresas é bem menos expressiva. 

O uso desproporcional de mecanismos offshore por petroestados 
em comparação a outros países africanos é evidenciado por dados va-
zados sobre as 800 propriedades em Dubai pertencentes a nigerianos 
politicamente expostos, um número pelo menos 100 vezes superior ao 
de seus homólogos quenianos (Page, 2020).
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Apesar de se manifestar de maneira mais acentuada nos petroes-
tados, a ligação com o mundo fi nanceiro offshore é um fenômeno 
que afeta a África como um todo. A pesquisa sobre o tema ainda é 
incipiente, mas há indicações de que a disponibilidade de estruturas 
fi nanceiras opacas incentiva líderes de países africanos a manterem 
seus Estados formalmente solventes a fi m de manter a capacidade de 
contrair empréstimos extra-ofi ciais lastreados em petróleo (Soares de 
Oliveira e Vallée, 2021). Isto aponta para uma das consequências des-
favoráveis da integração fi nanceira africana: ao facilitar o acesso a fi -
nanciamentos externos caros, mas desprovidos de condicionalidades, 
ela desincentiva governantes curto-prazistas a reconhecer a insusten-
tabilidade da dívida, potencializando os prejuízos causados por um 
eventual default. Esse risco se acresce às difi culdades criadas pela di-
versifi cação dos credores externos e pelos investimentos estrangeiros 
nos mercados de dívida em moeda nacional, que têm obstaculizado os 
acordos para a reestruturação de dívidas externas (Setser, 2023).

A relação entre as estruturas ofi ciais do Estado e as práticas infor-
mais ou ilegais das mesmas elites que o dirigem se estende de forma 
mais ampla à governança do setor fi nanceiro. O crescente peso das 
fi nanças privadas no fi nanciamento estatal implica que quedas na no-
tação de crédito, o “blacklisting” (inclusão na “lista negra”) por insti-
tuições como o Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI), ou o 
corte de relações com bancos correspondentes (utilizados para transa-
ções internacionais), se tornam importantes questões de Estado. Essas 
pressões podem ter ajudado a coibir as formas predatórias de gestão 
econômica, apesar da inevitabilidade de casos de “adesão simulada”, 
em que a adoção formal de normas internacionais não leva à sua apli-
cação na prática (Jones, 2020). 

Ao mesmo tempo, como sublinhado em estudos sobre a escolha de 
credores, o acesso ao setor fi nanceiro privado internacional dá maior 
margem de manobra às elites, inclusive para a exportação ilegal de 



Journal of Democracy em Português158

capitais ou o fi nanciamento de atividades criminosas, no que vem sen-
do denominada “transnacionalização da cleptocracia” (Heathershaw 
et al. 2023). Ao aderir formalmente às normas internacionais contra 
lavagem de dinheiro ou fi nanciamento do terrorismo, é possível le-
gitimar o sistema fi nanceiro doméstico, obtendo assim acesso aos 
serviços do mundo offshore, que, fi nalmente, facilita a corrupção e, 
consequentemente, o endividamento. Essas dinâmicas têm importan-
tes implicações para o futuro da democracia no continente africano, 
conforme discutido abaixo.

Democracia, fi nanças e dívida

Se a integração fi nanceira africana das últimas duas décadas acom-
panhou uma institucionalização mais ampla da gestão econômica, os 
avanços são mais limitados no que tange à institucionalidade demo-
crática, como destacado na introdução deste artigo. A democratização 
é um fenômeno complexo, que responde a vários fatores, mas para 
os fi ns do foco na integração fi nanceira da presente análise, convém 
traçar uma distinção entre as estratégias competitivas de atores polí-
ticos democráticos e os fatores estruturais subjacentes. Argumenta-se 
aqui que, desde a onda de democratizações formais dos anos 1990, os 
avanços e retrocessos na competitividade das eleições africanas são 
atribuíveis primariamente a fatores estratégicos. Por sua vez, a estru-
tura socioeconômica desses países tem impedido maiores avanços na 
distribuição de poder político e, consequentemente, na instituciona-
lização da democracia. Ao não alterar a estrutura socioeconômica e 
inclusive, em alguns casos, ao reforçar seu caráter excludente, a inte-
gração fi nanceira não parece ter exercido um efeito positivo sobre a 
democracia, especialmente nos petroestados. 

No principal trabalho a versar sobre o tema, Leonardo Arriola ar-
gumenta que, ao oferecer os recursos para que alianças de oposição 
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realizassem suas campanhas, a liberalização fi nanceira fortaleceu a 
competitividade das eleições na África (Arriola, 2013). Utilizando os 
exemplos de Quênia e Camarões, o autor mostra que onde o governo 
perdeu o poder político sobre o setor fi nanceiro, este último foi ca-
paz de fi nanciar campanhas de oposição. No entanto, contrariamente 
à ideia de que essas divergências ocorreram unicamente em razão de 
diferenças nas trajetórias de liberalização, nota-se que, tal como as 
continuidades na integração fi nanceira internacional, as diferenças no 

grau de competitividade de seus 
respectivos sistemas políticos pre-
cedem a liberalização fi nanceira: 
já durante o período autoritário, o 
Quênia foi caracterizado por um 
“sistema de partido único com-
petitivo”, enquanto em Camarões 
vigia um “sistema de partido úni-
co plebiscitário” (Bratton e Van de 
Walle, 1997). 

A classifi cação formal do tipo de regime não se traduz com exati-
dão na evolução histórica da distribuição de poder; esta última mostra 
claras continuidades ao longo do tempo, mesmo em países marcados 
por frequentes mudanças de regime, como Gana e Uganda (Whitfi eld 
et al. 2015). Contudo, face às mudanças limitadas na estrutura socioe-
conômica dos países africanos, mesmo após a liberalização e a demo-
cratização, os impactos da integração fi nanceira parecem limitados. 

Desde a onda de democratização dos anos 1990, não se percebem 
grandes avanços para a democracia no continente como um todo, ape-
sar das inevitáveis variações entre países vistos individualmente (Ar-
riola et al. 2022). A democracia, portanto, não tem acompanhado a ex-
pansão bem mais tangível do setor fi nanceiro desde a virada do século. 
Ao favorecer elites governamentais ou com conexões com o governo, 

Ao não alterar a estrutura 
socioeconômica e 
inclusive, em alguns 
casos, ao reforçar seu 
caráter excludente, a 
integração fi nanceira não 
parece ter exercido um 
efeito positivo sobre a 
democracia, especialmente 
nos petroestados. 
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a liberalização pouco fez para alterar a estrutura social. Enquanto isso, 
a democratização não afetou aspectos cardinais do funcionamento dos 
sistemas políticos africanos, tais como a preponderância do Executivo, 
a centralidade do Estado e a utilização do clientelismo como principal 
meio de sustentação do poder político (Bleck e Van de Walle, 2019). 

Esses fatores, somados, implicaram que, mesmo nas democracias em 
que se observa uma alternância no poder, as principais lideranças políticas 
e econômicas se mantiveram as mesmas dos regimes autoritários que as 
precederam. Nos países de médio e grande porte da região, pactos de clas-
se ajudaram a manter a estabilidade política diante de importantes desa-
fi os socioeconômicos: episódios de violência política como o que afl igiu 
o Quênia após as eleições de 2007 ou, de forma mais grave, as guerras 
civis marfi nenses da primeira década do século 21, são as exceções que 
evidenciam o pacto de classe subjacente aos sistemas políticos africanos e 
os riscos associados à sua ruptura (Cheeseman et al. 2020). 

Dito isso, não se deve diminuir o peso das instituições formais, 
que, longe de serem epifenomenais, têm exercido um papel prepon-
derante nos avanços e retrocessos da democracia na África. Diante da 
ausência de um claro ímpeto democratizante decorrente de mudan-
ças na estrutura social, estes avanços e retrocessos são primariamente 
atribuíveis ao aprendizado de atores políticos sobre como empregar 
as estratégias oferecidas pelo quadro institucional democrático. Por 
um lado, opositores têm usado instrumentos legais para desafi ar mu-
danças legislativas e resultados eleitorais manipulados, enquanto por 
outro, governos incumbentes usaram os mesmos instrumentos de for-
ma mais efetiva, dado o seu controle sobre o Judiciário e uma maior 
capacidade de mobilizar apoios internacionais (Arriola et al 2023). 

Apesar das vantagens inerentes à incumbência, a capacidade de ar-
ticular alianças entre grupos opositores, especialmente se em parceria 
com uma sociedade civil densa, tem resultado em saldos positivos para 
a democracia em países como Costa do Marfi m, Quênia e Nigéria. Até 
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em Angola, país cujo setor fi nanceiro é dominado pelo Estado, articu-
lações efi cazes entre grupos opositores lhes permitiram montar uma 
campanha eleitoral muito mais robusta nas eleições de 2022 do que em 
eleições precedentes (Lippolis, 2022). Em todos esses casos, o papel da 
integração fi nanceira ou do fortalecimento do setor privado fi cam em 
segundo plano em relação a fatores mais puramente “políticos”.

Onde a integração fi nanceira parece impactar o sistema político de 
forma mais tangível é na margem que dá para que regimes clientelis-
tas se mantenham no poder a despeito de suas próprias contradições. 
Diante de níveis de endividamento cujo serviço consome grande parte 
do orçamento do Estado, uma hábil triangulação estratégica entre as 
considerações geopolíticas e fi nanceiras de diferentes credores permi-
te aos países se manterem solventes a curto prazo, meramente adiando 
o eventual acerto de contas (Lippolis e Verhoeven, 2024). A intenção 
especulativa dos credores privados os torna particularmente aptos a 
desempenhar esse papel. No entanto, o acesso a esses vultosos fi nan-
ciamentos se restringe aos atores que controlam os Estados, os quais 
usufruem dos privilégios da soberania. Enquanto isso, movimentos de 
oposição, tal como a maioria da população, se veem excluídos desses 
canais de integração fi nanceira, que consomem os recursos que deve-
riam supostamente servir para fi nanciar o desenvolvimento. 

Conclusão

A confl uência entre os interesses de elites estatais africanas e atores 
do sistema fi nanceiro internacional ilustra como governantes africanos 
continuam a utilizar os recursos oferecidos pela integração fi nanceira 
internacional para consolidar seu poder doméstico. A forma na qual 
essas ligações se deram, e as confi gurações institucionais domésticas 
correspondentes, variaram ao longo do tempo, com implicações para 
a articulação entre o poder político e o poder econômico. 
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Os sistemas estatizantes e fi nanceiramente dependentes de Esta-
dos estrangeiros construídos nas duas primeiras décadas após a inde-
pendência ruíram quando confrontados com as mudanças no sistema 
fi nanceiro internacional decorrentes dos choques do petróleo. Os ajus-
tes estruturais subsequentes levaram à falência de diversos Estados, 
mas, ao menos nas principais economias africanas, eventualmente 
facilitaram a emergência de sistemas econômicos assentados em um 
maior protagonismo do setor privado e o estabelecimento de novas 
conexões com atores privados do sistema fi nanceiro internacional. Es-
sas novas confi gurações desincentivaram as formas de gestão política 
mais prejudiciais para a estabilidade institucional, embora os Estados 
africanos continuem a se manter globalmente mais frágeis do que os 
da maior parte de outras regiões. As inovações institucionais no siste-
ma fi nanceiro também ampliaram a gama de recursos internacionais 
de origem opaca acessíveis aos governantes africanos, principalmente 
entre os petroestados, o que freou o avanço rumo a quadros institucio-
nais mais sólidos.

A integração fi nanceira internacional tampouco tem auxiliado na 
construção de sociedades mais igualitárias. A necessidade de transpa-
rência associada à liberalização e integração fi nanceira confl uiu com 
avanços nos direitos civis e liberdade de expressão para empoderar a 
sociedade civil africana. Essas formas de empoderamento, contudo, não 
foram acompanhadas de uma melhor distribuição do poder econômico, 
que sofreu maiores concentrações após o desmantelamento dos Estados 
provedores imposto pelos programas de ajuste estrutural. O crescimen-
to do setor bancário africano e panafricano tampouco correspondeu a 
melhorias na oferta de crédito para produtores sem ligações com a elite, 
a qual continuou a monopolizar as ligações com o sistema fi nanceiro 
internacional. Nas economias desiguais e pouco diversifi cadas que pre-
dominam hoje na África, atores de oposição estão constantemente em 
desvantagem na disputa pelo poder, apesar das diferenças notáveis entre 
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os sistemas tradicionalmente mais competitivos e aqueles em que vigo-
ra uma maior concentração do poder político. 

Diante desse cenário de competição política viciada, resta aos mo-
vimentos de oposição a utilização dos instrumentos oferecidos pelo 
contexto democrático formal para canalizar a insatisfação popular 
com as condições econômicas. Os sucessos recentes de movimentos 
de oposição sofrendo de claras desvantagens fi nanceiras são em gran-
de parte atribuíveis ao aprendizado sobre como utilizar instrumentos 
legais e angariar apoios internacionais. É de se esperar que esses su-
cessos sirvam de inspiração para atores em contextos autoritários e 
que a alternância no poder eventualmente permita a construção de sis-
temas econômicos mais dinâmicos e inclusivos. 

Ao mesmo tempo, cabe à comunidade internacional coibir a utili-
zação do sistema fi nanceiro internacional para fi nanciar governos au-
toritários e agravar o sobre-endividamento de Estados que se encon-
tram entre os mais pobres do mundo. Tal missão requer uma vontade 
política para enfrentar os interesses de atores de países desenvolvidos 
que se benefi ciam das atividades econômicas geradas pela transnacio-
nalização da cleptocracia.
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